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PREÇOS

ASSIGNATURAS
SEU e s t a u h l h a

Por um anuo.................... ’ ' "  5í ;600
Por »eis  ..................... ... ŷ OOO
Por tres ...................................

— ■—  .. . .  5040
Avulso por fo lha................ ’
Annuncios, por linha...........

official da capital dc-

ye ^  rení̂ a nacional, aonde ignal-
nlo 'se deve remptter, franca dc porU, a 

w^espoudencía das províncias, assim co­
mo 0 8  ̂ l  iodicos que trocarem com o Diário

PB L is b o a . ^
Annunciam-fic todas as publicações lit- 

terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

Anno Í860-Hiniiiero \U OuiiUa*feira 31 dc maio

LISBOA
FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS

ASSIGNATURAS
tiOU BSTAUPILUA

Por um anno............................   1^5000
Por seis ............................. . • • • 65600
Por tres ....................................  35600

Communicadose correspondências,
por linha ............................... 5060

A  correspondência das províncias, assim 
a official como a particular, ou seja para 
realisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de editaes, annuncios ou com- 
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que não se lhe 
dará destino. Os annuncios sei-âo dirigidos 
á loja da venda do D ias :o db L isboa, rua 
Augusta n."* 224 c 226.

Suas Majestades e Suas Altezas passam 
sem novidade em sua importante saude.

P lR T E J fF ie U L
MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA

DIRECÇÂO GERAL DOS PROPBIOS NACIONAES

VEND A DE BENS NACIONAES
NÀ CO.NrOUMinADE DOS DECRIiTOS DE 3* DB AGOSTO 

E a i DE OlíTUBKO DE 10Í2,
COM APPLICAÇliO AP „AM1KH0 DB FEUllO DO NOBTl

Em cumprimento dos referidos decretos se annun- 
cia que v^o andar em praça as propriedades con- 
stantesftda seguinte lista, para se proceder á sua ar- 
remataçRo no dia abaixo designado, pelo maior lanço 
que se offerecer; devendo o seu pagamento veníi- 
car-se nos cofres rcspectivos, dentro de trinta dias, 
pela forma seguinte: metade em moeda corrente e 
metade em titulos de divida fundada interna ou ex­
terna, pelo seu valor nominal, nos termos do referido 
decreto de 21 de outubro e do de 18 de dezembro de 
1852, que reduziu a 3 por cento o juro de toda a divida 
fundada j sendo porém livre aos arrematantes pagar 
em prestaç3es e nas mesmas especies de moeda, en­
tregando a primeira terça parte dentro do mesmo 
praso, e aceitando letras pelas restantes a um, dois 
e tres»annos, com o juro annual de 5 por cento, con­
forme 0 artigo 7.® do mesmo decreto; ficando os mes­
mos arrematantes, no caso de falta, responsáveis pelo 
prejuizo que resultai* á fazenda nacional da nova 
praça a que as propriedades serão levadas; bem como 
inhibidos de lançar n’ellas: tudo em conformidade 
com a respectiva legislação, cuja observância foi sus­
citada pela portaria do ministério da fazenda de 21 
de agosto de 1837 e maís disposições posteriores.

Lista 1247-A
ARREMATAÇÃO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 

DO DISTRICTO ABAIXO DECLARADO 
KO DIA 16 DB JULHO DE 1800 

Prim eira  fôrma
decreto de 29 de dezembro dc 

DISTRICTO DO FUNQIAL

A rtigo  6.® do 1846

COHCELHO DE MACHICO

Bens que foram de Maximiano José de Mesquita
27988 Uma porção de terra de castanheiros no 

sitio de Alcaforada, que confronta pelo norte com 
Cláudio Lomelino, sul cora o ribeiro, leste com a 
rocha, e oeste com o caminho da Calle dos Gan­
chos, pró indiviso com herdeiros do major Mesqui­
ta, alqueirada em um alqueire— 4i^000.

Bens que foram de Nicolau de Freitas

27989 Uma fabrica de telha no sitio do Calhau, 
ao pé da Marinha, que confronta pelo norte e leste 
com proprios nacionaes, sul com a casa da Vigia, 
e oeste com o Calhau, alqueirada a terra era doze 
maquias, e avaliado tudo em — 12^000.

Bens que foram de João Anastacio da Silva

27990 Uma terça parte do forno de cal no sitio 
do Calhau, ao pé da Marinha: confronta pelo norte 
e leste cora João Antonio e proprios nacionaes, sul 
e oeste com o Calhau, alqueirada a terra em duas 
quartas, e avaliado tudo em— 43ÓÍ333.

27991 A  terça parte de uma terra de semeadura 
no sitio dos Pontaes, que confronta pelo norte com 
herdeiros de Antonio João de Ornellas, sul com a 
ribeira do Natal e Marinha, leste com Antonio Car­
valho e outros, e oeste com Fernando Mesquita, 
alqueirada a terça parte em dez alqueires— llj^OOO.

Bens que loram de João Anastacio

27992 Uma porção de terra de semeadura no 
sitio das Barreiras, que confronta pelo norte e sul 
com 0 morgado Sebastião Joaquim de Mendonça, 
leste com o Furado, e oeste com Remigio Antonio 
da Silva Barreto, alqueirada em dez alqueires —  
5,$000.

27993 A  terça parte de umas terras de semea­
dura no sitio de S. Roque, confronta pelo norte e 
leste com o morgado Sebastião Joaquim de Men­
donça, sul e oeste com Remigio Antonio da Silva 
Barreto, alqueirada em um alqueire— lj$000.

27994 Uma porção de terra de semeadura no 
sitio dos Curraes, que confrontam pelo norte com a 
rocha do Norte, sul com o morgado Sebastião Joa­
quim de Mendonça, leste com o dito, e oeste cora 
herdeiros dc Antonio Joaquim de Olim, alqueirada 
em quatro alqueires— 4^000.

27995 A  terça parte de uma porção de terras, 
no sitio das Pias, que confrontam pelo norte com 
Antonio Rodrigues Romão e outros, sul e oeste com 
o morgado Sebastião Joaquim de Mendonça, e leste 
com a ribeira de Entre as Aguas, alqueirada em 
sete alqueires— 10^500.

27996 A  terça parte dc umas terras semeadiças 
no sitio do Penedo do Sacco, que confrontam pelo 
norte com a rocha do Norte, sul com a IMarinha, 
leste com o Furado, e oeste com o Cabeço do Es­
treito, alqueirada a terça parte em dez alqueires—  
8áí000.

27997 A  terça parte de umas terras de semeadura 
no sitio da Cova da Amoreira, confronta do norte 
com 0 morgado Sebastião Joaquim de Mendonça, 
sul e leste com Luiz Bittencourt, e oeste com D. 
Maria do Monte Moniz, alqueirada a terça parte 
em tres alqueires— 5|$000.

27998 Uma porção de terras incultas no sitio 
da Areia Grande, que confrontam pelo norte com 
a Pestana da Rocha, sul com a Marinha, leste com 
Remigio Antonio da Silva, e oeste com o morgado 
Sebastião Joaquim, alqueirada em quinze alqueires 
——7do00.

27999 A  terça parte de uma porção do terra dc 
inhameesemeadiça no sitio da Banda de Alem, onde 
chamam a Palmeira, de que são colonos José Cal- 
laça e outros, e parte pelo norte, sul e leste com 
herdeiros de Thomé Lopes, e oeste cora o ribeiro 
da 1 almeira, alqueirada a dita terça parte cm dois 
alqueires— 20f5i000.

28000 A  terça parte de uma terra de inhame e 
semeadura no sitio da Banda de A Lm  Mais Abaixo, 
de que são colonos João Moreira, Antonio dos San­
tos e outros, confronta pelo norte com herdeiros de 
Thomé Lopes, sul com a Marinha, leste com o mor­
gado Sebastião Joaquim de Mendonça e outros, e 
oeste com João Antonio e proprios nacional, al­
queirada em dez a lqu e ires --1 5 0 í^ .

28001 A  nona parte dc uraas^ t̂erras semeadiças 
no sitio do Cerrado da Igreja, que confronta pelo 
norte com Jorge de Oliveira e outros, sul com a 
Marinha, leste cora o ribeira da Palmeira, e oeste 
cora 0 Cerrado do Tanque, alqueirada em um"al- 
queire— 4^500.

Bens que foram do Antonio Marques de Freitas

28002 Uma porção de terra no sitio.do Calhau, 
oude foram casas: confronta pelo norte cora o dr. 
Almeida, sul com o morgado Caetano Vellosa, leste 
com o caminho da Furna, e oeste com a ribeira, 
alqueirada em tres e meia quartas— 52fÇ!500.

Bens que foram de Francisco Antonio Marques

28003 Uma porção de terra de horta no sitio da 
Terra do Baptista, freguezia do Porto da Cruz: con­
fronta pelo norte com Antonio Vieira, sul, leste e 
oeste com Alexandre Siricio de Gouveia Spinola, 
alqueirada em uma e meia maquia— 4^000.

28004 Uma porção de terra de inhame e horta 
no sitio da Terra do Baptista, freguezia do Porto da 
Cruz: confronta pelo norte e oeste com os herdei­
ros de Jacinto José Rodrigues, sul e leste com A le­
xandre Siricio de Gouveia Spinola, alqueirada em 
duas maquias —  5|$000.

28005 Uma porção de terra no sitio da Terra do 
Baptista, freguezia do Porto da Cruz: confronta 
pelo norte com Alexandre Siricio de Gouveia Spi­
nola, sul com herdeiros de Anna de Sousa, leste 
com 0 caminho do concelho, e oeste com Henrique 
de Freitas, alqueirada em seis maquias— ICĵ OÕO.

Bens que foram de João Francisco Marques

2800G Uma porção de terra de semeadura no 
sitio do Castellejo, freguezia do Porto da Cruz: 
confronta pelo norte com herdeiros dc Antonio Mar­
ques, sul e leste com herdeiros de T). Gertrudes 
Leal, e oeste com herdeiros de José Gomes Mar­
ques, alqueirada em uma quarta— 1^000.

28007 Uma porção de terra de semeadura no 
sitio do Castellejo, freguezia do Porto da Cruz: con­
fronta pelo norte com a levada, sul com herdeiros 
de 1). Gertrudes Leal, leste com Antonio Gonçal­
ves, e oeste com José Marques da Nobrega, alquei­
rada em seis maquias— l^iõOO.

Somma R ."........  365)$883

Segunda repartição da direcção geral dos pro­
prios nacionaes, 5 dc maio dc 1860.=An^om’o Aw-

ta do norte com D. Rita e D. Antonia Espinosa, 
viuva, sul com o ribeiro da Terra Chã, leste cora 
a viuva do. major Lourenço Justiniano de Mesqui­
ta, e oeste com os herdeiros de João Vieira, 80j$000 
réis — 64j5000.

28020 Uma dita com meia quarta, coberta de 
vinha e balseiras, no sitio dos Landeiros: confron­
ta do norte com o caminho, sul cora D. Francisca 
Vicencia, leste e oeste com D. Rita, 5|^000 réis —  
4í?i000.

28021 Uma dita com quarta e meia, coberta de 
planta o inhame, no sitio do Piquinho: confronta do 
norte com Diogo Berenguor e outro, sul e oeste 
com^^Gregorio Luiz de Brito, c íeste com Antonio

Francisco, da freguezia de Sant’Anna, 20j?000réis
—  lUOOO. ,

28022 Uma dita com meio alqueire, coberta de 
vinha o latadas, no sitio do Piquinho: confronta do 
norte cora João de Olim Sagaio, sul e oeste com o 
caseiro Silvestre do Mendonça, e leste com o mor­
gado José Bernardino, C5f$000 réis —  52(^000.

28023 Uma dita com quarta c meia, semeadiça 
e parte de vinha, no sitio do Piquinho: confronta 
de todos 08 lados com João de Olim Sagaio, 15)^000 
réis— 12^000.

28024 Uma dita com um alqueire e quarta, se-

sul e oeste com os herdeiros de José Francisco Gon­
çalves, da cidade do Funchal, e leste com a Leva­
da Nova, 10)^000 réis —  SjSOOO.

Somma R.®........ 338j$400
Segunda repartição da direcção geral dos pro­

prios nacionaes, 11 do maio de Antonio Au­
gusto Pereira da Silva.

BKCTIFICIÇAO

Na lista de venda de fóros n.® 1732, publicada 
no D iá rio  dc X.if,hoa n.® 119, de 25 do corrente,

o •* ma. uiw. vm.. « i -  _______ _____, vcrba 27157, onde está =  freguezia de ÉvoraMon-
mcldTçr, n rriU o '"d rp Íq rin ho7  acima^ d i  Levada . te =  leia-se=freguezia de Santa Maiúa de Évora
.... • ' v:_ . , . ___  ___ _i I \LnnfaNova: coni f e ii r  norte com Manuel da Costa, j Monte..

Relação n.® 920, com referencia ao districto de Lisboa, dos titulos de renda vitalícia que se remettem pela terceira repartição da direcção geral 
da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de serem entregues aos interessados, 

em conformidade das respectivas instrucções, por isso que têem de ser pagos pelo respectivo cofre central

NUMEROS DOS TITULOS REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

DOS QU12 TÍÍEII 
CONSIDERAÇÃO 

ESPECIAL
DOS QUE NÃO 

TÊEM ESSA
TITULO SEU NOMES DOS AGRACIADOS

CLASSES INACTIVAS 
A QUE FICAM PERTENCENDO

VENCIMENTO LIQUIDO 
A QUE TÊEM 

DIREITO

DE
PAGAMENTO

CONSIDERAÇÃO
DO LIVRO NUMERO

ANNTAL UEK8AL

•1 1 .O^Q 38 jPens.'® de consideração 1355000 115250
l i : o  (O 
11:879

A cUbOcã Idcin 1355000 115250
» 9

Idem 1355000 115250
ll :o o U

11:881
A S

n Marqueza de Paranaguá, D. Maria da Nazareth
ria .......................... Idem sem consideração 265250 25187

o b se b v açSes

Começa o abono em 1 do corrente mez. 
Idem.
Idem em 8 do dito mez.

Idem era 1 do dito mez.

gusto Pereira da Silva.

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, em 25 de maio de \% m .^A lexandre José da Silva e Almeida.

Relação n.® 152, com referencia ao districto do Porto, do titulo de renda vitalícia que se remette pela terceira repartição da direcção geral 
da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de ser entregue a interessada, 

conformidade das respectivas instrucções, por isso que tem de ser pago pelo respectivo cofre central

NUMERO DO TITULO

DOS QUE TÊEM 
CONSIDERAÇÃO 

ESPECIAL 
DB

PAGAMENTO

DOS QUE NÃO 
TÊEM ESSA 

CONSIDERAÇÃO

TITULO 
DO LIVRO

SEU
NUMERO

- 11:882 Pensões. 38

REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

NOUX DA AOUACIADA

D. Maria Joaquiua de Figueiredo

Ct-ASSB INACTIVA 
A QUE FICA PEBTEMOHNDO

VBNCIMEiCrO LIQUIDO 
A QUE TEM 

DIBEITO

Pens.“  de monte pio

AiíXUAL

5 7 5 9 %

MENSAL

45833

OBSERVAÇÃO

Começa o abono em 24 denov.® dcl859.

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, cm 25 do maio de 18G0. =A.lexandre José da Silva e Almeida.

Lista 1248-A
ARREMATAÇÃO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 

DO DISTRICTO ABAIXO DECLARADO 

NO D IA  81 DE JULHO DE 1860 

SegunclA fôrma
Artigo O.® do docroto de 29 do dezembro do 1©46 

DISTRICTO DO FUNCHAL 

COHCELHO DE liACHICO

Reforma da lista 1204-A 

Avdliaçõt$ com o alatimento «ma quinta parte

Bens adjudicados á fazenda nacional, 
por execução promovida contra os herdeiros 

do padre Manuel José da Paixão

28008 Um pedaço de terra com uraa maquia, 
de inhame, e sem pensão, no sitio da Banda 
de Alem: confronta do norte, leste c oeste com José 
Joaquim Fernandes, e sul com os herdeiros de Ma­
nuel da Silva, Ĝ OOO réis — 4^800.

28009 Um dito com sete maquias, coberta de 
vinha e balseiras, no sitio da Eira Velha: confronta 
do norte com Francisco Berenguer, sul com os her­
deiros de José de Sousa, leste com o ribeiro, e 
oeste com os herdeiros do dito José de Sousa, 204» 
róis —  16j5*000.

28010 Um dito com meio alqueire, coberto de 
plantas de inhame e terra semeadiça, no sitio da 
Eira Velha: confronta do norte com Francisco Be­
renguer, sul com Vicente de Freitas, leste e oeste 
com o ribeiro, 24f^000 réis —  19áí200.

28011 Um dito com meio alqueire, de vinha, 
sem pensão, na freguezia de Machico, e sitio da 
Eira Velha: confronta do norte com Francisco Be­
renguer, sul com a Levada da Rocha, leste com 
herdeiros de Tristão Joaquim, e oeste com Anna 
de Sá, 30,51000 réis— 24,5000.

28012 Um dito com meia quarta, de vinha, esem

MINISTÉRIO DAS ORRAS Pl BLICAS, COMMERCIO E INDCSTRIA
DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 

R ep a rt içã o  de a g r icu ltu ra

ALFANDEGA MUNICIPAL DE LISBOA
Mappa do movimento dos cereaes, e seus preços, em maio de 1860, nos dias abaixo designados

[ Entrada
Dia 24|

I Saída.

Existência..

, nacionaes .. 
I estrangeiros 
(nacionaes .. 

' ( estrangeiros

Dia 25
Entrada

Saída. 

Existência...

nacionaes .. 
estrangeiros 
nacionaes .. 
estrangeiros

Preços

TRIGO CEVADA MILHO CENTEIO

MoIos Al<i. MoiOB Alq. Moios Alq. Moios Alq.

30 30 1 54 230 40 _

713 19 — — — — - —

61 36 4 35 3 2 10
149 4 — 7 58 16 38

17:138 59 521 56 1:224 10 458 26

37 36 7 30 120 26 - -

87 59 12 20
123 — — 3 — - -

16:968 1 49 529 1 26 1:329 16 458 26

620 a 760 380 a 420 440 a 500 -

FABINHA

Moios

22

385

384

Alq.

31

49

REPARTIÇÃO DE FAZENDA DO DISTRICTO
DE EISROA

Pela repartição dc fazenda do districto do Lis­
boa se annuncia que no cofre central do ministério 
da fazenda, e nos termos da portaria de 27 de março 
ultimo, publicada no D ía rio  de Lishoa n.® 72, co- 
miiçavá o pagamento do vencimento do mez abaixo 
iqencionado, respectivo aos titulos de renda vitalí­
cia, com assentamento n’este districto, tanto ás clas­
ses comprehendidas nos decretos de 23 de agosto de 
1843 e 30 de março de 1844, como ás de conside­
ração dc que trata o de 15 de maio de 1845, pela 
forma seguinte:

30

Repartição de agricultura, em 28 de maio de ISGO. = R o d r ig o  de Moraes Soares.

pensão, no sitio da Eira Velha: confronta do norte 
com 0 caminho da Roçada, sul com a Levada da 
Rocha, leste com os herdeiros de José de Sousa e 
outros, e oeste cora os herdeiros de Tristão Joa­
quim dc França, 8^000 réis— 6^400.

28013 Um dito cora doze alqueires, semeadiço, 
e com algumas plantas de inhame, no sitio da Ro­
çada: confronta do norte cora José de Freitas, sul 
e oeste com D. Maria Thereza, e leste com o ri­
beiro, 35^1000 réis — 28^(000.

28014 Uma terra, no sitio da Roçada, com dez 
alqueires de terra, sem pensão alguma: confronta 
do norte com os herdeiros de José do Freitas, sul 
com 0 ribeiro, leste com os herdeiros de Francisco 
Luiz dc Mendonça Catanho, c oeste com os herdei­
ros de Francisco do Vasconcellos e outros, 42;$000
réis — 33f5í600.

28015 Uma porção de terra com quarta e meia, 
parte de vinha e parte de baldio, no sitio dos Lan­
deiros: confronta do norte cora Manuel Nunes dc 
Viveiros sul com os herdeiros do major Lourenço 
Justiniano de Mesquita, leste com o caminho, e oeste 
com João Pedro Franco, lOéOOO réis — 8<5iOOO.

28016 Uma dita com tres quartas, coberta de v i­
nha de balseiras, no sitio dos Landeiros: confronta 
do sul com José de Vasconcellos Escorcio, norte 
com os herdeiros do morgado Lourenço Justiniano 
de Mesquita, leste cora o caminho, e oeste com João 
Pedro Franco, 35^000 réis — 28^000.

28017 Uma dita com quarta e meia, coberta de 
vinha e balseiras, no sitio dos Landeiros: confronta 
pelo norte com o caminho, sul e oeste com Sebas­
tião Joaquim Rodrigues Leal, c leste cora os her­
deiros de Julião Pedro Gomes, 12)5000 réis— 9^600.

28018 Uma dita com uma maquia, coberta de 
vinha e inhame, no sitio dos Landeiros: confronta 
do norte e leste com João Pedro Franco, sul e oeste 
com José de Vasconcellos Escorcio, 6^000 réis —  
4,^800.

28019 Uma dita com dois alqueires, coberta de 
vinha e baleeiras, no sitio dos Landeiros: confron-

SECRETARIA DA CAMARA DOS DIGNOS 
PARES DO REINO

A  próxima sessão terá logar na segunda-feira 4 
de junho, sendo a ordem do dia os pareceres de 
commissões que se apresentarem.

Secretaria da camara dos dignos pares do reino, 
em 30 de maio de ISGO.— Diogo Augusto de Castro 
Constando.

EDITAL
Augusto José Gonçalves Lima, bacharel formado 

em direito, administrador do baiiTO do Rocio por 
Sua Magestade El-Rei, que Deus guarde, etc.

Faço saber que não tendo sido possivel descobrir 
a residência de Henrique José de Sousa Reis, nem 
a de seus herdeiros ou representantes, nem quem 
uns e outros sejam, são pelo presente chamados e

citados 0 dito Henrique José de Sousa Reis, seus 
herdeiros ou representantes, e quaesquer outros que 
0 possam ser, na conformidade dos artigos 50.® e 
60.® do regimento do tribunal de contas, para no 
praso de dez dias, a contar da publicação d’este no 
D iá rio  de Lishoa, allegarem o que tiverem por con­
veniente ácerca da liquidação e ajustamento da conta 
da sua responsabilidade, como recebedor do conce­
lho de Aldeia Gallega do Ribatejo, desde 19 de 
dezembro de 1850 até 30 de junho de 1852, bem 
como para declararem o domicilio n’csta cidade, on­
de possam eíFectuar-se quaesquer intimações que se 
tornem necessainas para andamento do processo até 
sua definitiva conclusão, tudo sob pena de revelia. 
E  para constar se publica e affixa o presente.

Lisboa, 28 de maio de 1860. E  eu Manuel Joa­
quim de Mascarenhas, escrivão do fazenda, o subs- 
crevi.— Aw^iísto José Gonqalves Lima.

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO DE VIANNA DO CASTELLO 
Mappa do movimento geral das correspondências entradas na administração central do correio

de Vianna do Castello, no mez de abril de 1860

DESIGNAÇÃO DAS CORRESPONDÊNCIAS

PAIl.A SlillEM  DISTUIUUIDAS NO CIRCULO POSTAL DE Y IAN N A  DO CASTELLO

De posta iuterna................................................................... .
Do reino e ilhas.............................................................................
De Hespanha.................................................................................
D ’alem dos Pyreneos.....................................................................
Das províncias ultramarinas.. .....................................................
De portos estrangeiro.*’, por navios.................................................
De Inglaterra, pelos paquetes........................................................
Do Mediterrâneo, pelos paquetes...................................................
Dos portos do Brazil e outros, pelos paquetes trausatlauticos. . . .

PARA SBRBM REMETTIDAS PARA TERRAS DO REINO E ILH A S , 
ULTRAMAR E PAIZE8 ESTRANGEIROS

Para lerras do reino e ilhas...........................................................
Para Hespanha..............................................................................
Para alem dos Pyreneos.................................................................
Para as províncias ultramarinas..................................................
Para o Brazil, por navios...............................................................
Para os portos do Brazil e outros, pelos paquetes trausatlauticos
Para Inglaterra, pelos paquetes...............................................
Para o Mediterrâneo e índias, pelos paquetes.........................

No mez de abril de 1859 o movimento da correspondência foi dc

SELLADA8 NÃO SELLADAB

CAUTAS
JORNAES

£
luruEssos

CARTAS
JORNAKS

E
IUFBE8BOS

6:395 4:709 109 148
192 49

- - 17 7

46 9
— 26 32

- - 337 9

16:842 6:037 10:395 2:185
- 1:299 63

_ —

61 64
293 7

- - 10
-

23:237 10:746 12:785 2:573

22:834 8:495 13:116 2:794

MEZ
DE MAIO

N U M E R O S

SEM
CONSIDERAÇÃO

DE
CONSIDERAÇÃO

de junho 6 a 1396 —

n — 6344 a 6525
n 1397 a 1963 —

» 6526 a 6915
1964 a 2456 —

» 6916 a 7367
2458 a 3387 —

J» 7399 a 8820
9 3388 a 4072 —

> 8823 a 10030
» 4073 a 4554 —

9 10032 a 10632
9 4556 a 5461 —

9 10645 a 11499
u 5462 a 7252
9 _ 11500 a 11709
9 7381a 9626 —

9

■

11710 a 11805

9 9713 a 10649
9 10651 a 11123 ‘  —

•
11124 a 11809 -

E todos os que 
SC apresenta- 
remd’esteul- 
timo numero 
em diante

Idem

O pagamento começa impreterivelmente ás dez 
horas da manhã, e finalisa á uma da tarde.

Repartição de fazenda do districto de Lisboa, em 
29 de maio de 1860. =  O delegado do thesouro, 
João Fe lix  Alves de Minhava.

ItnOISTBADAS

DE
OFFICIO

1:714

2:274

3:988

3:127

PAKTICU-
LA1CE9

16

41

57

55

Por motivo de falta de sêllo existe por expedir uma carta para i^rtos f  , ,  dc Vianna
Nas correspondências para terras do reino e ilhas, ultramar e paizes estrangeiros, sao co p 

do Castello, • as que de diversas terras vieram a esta administração para serem por aqui expedidas. r» j  • ■
Administração central do correio de Vianna do Castello, era 1 de maio de 1860. =  O administra­

dor, João Pere ira  da Rocha Paris.

HOSPITAL NACIONAL E REAL DE S. JOSÉ
A  commissão encarregada interinamente da ad­

ministração do mesmo estabelecimento manda fazer 
publico que sendo muito prejudicial aos enfermos 
que ali existem a permissão de receberem visitas do 
todas as pessoas que os procuram, nos dois dias para 
isso designados, domingos e quintas-feiras, porque, 
concorrendo um grande numero de indivíduos, não 
pode guardar-se o silencio que deve reinar nas en­
fermarias, aonde, ou mais ou menos, ha doentes com 
padecimentos graves; nem manter-se a ordem e re­
gularidade que a outros respeitos também assim se 
perturbam; resolveu, para evitar os inconvenientes 
que resultam de similhante pratica, permittir a en­
trada aos visitantes pela fórma seguinte:

Nas enfermarias de S. José, Santa Barbara, e 
Santa Joanna, aos domingos;

Nas de S. Sebastião, S. Carlos, Santo Antonio, 
e hospital do Desterro, ás segundas-feiras;

Nas de S. Roque, Santa Catharina, e inválidos, 
ás terças;

Nas de S. Miguel, Santo Amaro, Santa Marga­
rida, e hospital de S. Lazaro, ás quartas;

Nas de Santo Onofre, e Santa Quiteria, ás quin­
tas;

Nas de S. Francisco, e N. Senhora do Carmo, 
ás sextas;

Nas de S. João Baptista, Santa Anna, e Santa 
Maria Magdalena no hospício de Rilhafolles, aos 
sabbados.

A  entrada e saída continua a ser ás horas do cos­
tume.

Contadoria do hospital de S. José, era 30 de maio 
de 1860. =  O official maior, Manuel Cesario de 
Araújo € Silva.

Ayuntamiento de Madrid
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CASA PIA DE LISBOA

A  administração da casa pia do Lisboa manda 
publicar a taxa das gratificações, que estão marca­
das no prograuima do corrciitc para os mes­
tres de officinas oufabneoíSj ou donos de lojas, que 
desejarem tomar aprendizes ou caixeiros de entre 
03 alumnos da casa pia, que estão nas circumstan- 
cias de receber aquelle destino.

As ditas gratificações são de tres classes: 20,5»000 
réis, 25j5000 reis, 30^000 réis. Serão fixadas se­
gundo as circumstancias do alumno, e a natureza 
do aprendizado a que clle re destinar, c pagas no 
fim do primeiro anno do aprendizado.

No fim do segundo anno do aprendizado pagar- 
se-ha metade das gratificações, que sc buuver fixa­
do para n primeiro anno d^ellc.

í >s alumnos levam tainljem o seu fato, c a roupa 
do seu uso, e em certos casos cama.

As pessoas, que desejarem quaesquer outros es­
clarecimentos a este respeito, podeifío dirigir-se ao 
director da casa pia, que lli’os poderá prestar.

A  admiiiistraçuo julga que o conhecimento d’es- 
tas circmnstancias, junto ao que jjclos annuncios an­
teriores já  tem levado ao conhecimento cio {)nhlico 
com a verdade e a franqueza com que sc lhe deve 
fallar sempre, continuará a promover a saída dos 
orphãos d’esta casa, tão necessária para se ultimar 
a execução das disposiçães reclamadas para a salu­
bridade d ella, e tão util por este modo, ejue dá aos 
alumnos um destino conveniente.

 ̂Belem, 28 de maio de 1860 .=  O director, Fran~ 
cUco de Parda Heitz.

ABSENAL IH> EXERCITO
O arsenal do exercito j)recisa comprar, a prom- 

pto pagamento, uma porção de paus dc olmo de dois 
a tres metros de comprimento, o de trinta e tres 
centimetros dc diâmetro, pelo menos.

A  commissão permanente do mesmo arsenal re­
cebe propostas em carta fechada para a dita com­
pra até o dia 2 de junho proximo futuro, e n’csse 
dia, pelas onze horas da manhã, serão publicamente 
abertas, e preferida, se convier, a que maia inte­
resse offerecer á fazenda.

O arsenal do exercito pretende contratar o for­
necimento por tempo de um anno, a começar em 1 
de julho proximo futuro, das diversas qualidades 
de pregos, limas, grosas e limatães necessários á la- 
boração das suas officinas.

Recebe propostas em carta fechada para o indi­
cado fornecimento, no todo ou em parte, a commis- 
são permanente do mesmo arsenal, até o dia 9 de 
junho proximo futuro, em cujo dia, pela uma hora 
da tarde, serão publicamente abertas, e preferida, 
sc convier, a que mais interesse offerecer á fazenda.

A  mesma commissao presta desde já  quaesquer 
esclarecimentos que os interessados pretendam.

Cominissão permanente do arsonal do exercito, 
25 de maio de 1800.=^/. M. Cecíliano Rodrigues, 
ca])Ítão de artilheria, presidente da commissao.

tuir em tribuna! de justiça; e esta demora provém 
dos discursos, em parte, não haverem sido devol­
vidos.

O sr. Barão de Porto Moz:— cu pensei que ti­
nha muita rasão, mas ainda tenho mais do qiic ju l­
gava. Isto parece inipossivel! Ainda falta unia ses­
são mais antiga paru se publicar, do que aíjuclla 
que teve logar quando esta camara se constituiu no 
tribunal de justiça! E isto porque os discursos pro­
nunciados ainda não foram devolvidos pelos orado­
res. Parece-me que ir-to não podo. assim continuar.

O sr. secretario Conde de McUo: —  a censura sé 
deve cair sobre aquelles dignos pares que não téi in 
mandado os seus discursos.

O orador:— eu n?io quero dc modo algum censu­
rar a ninguém; iiun- parcce-me que a causa dc tudo 
isto é estarem todos proinptos para fallarum, e não 
para corrigirem os seus discursos (ai^oiados).

O sr. Marquez de N iza :— eu ]M dí a palavra }>ara 
declarar que sou mu dos jiares incursos nesta cen­
sura: mas a responsabilidade não é toda minlm, 
porque um discurso quo cu pronunciei no dia 8, 
em que se discutiu o projccto por niim ajnxisentado, 
para a abolição das touradas, foi-me enviado no 
dia 10. Pai'ece-ine que á vista d'isto não se deve a 
camara admirar que cu nno o tenha entregado.

O sr. Barão Oo Porto de Moz:— v. ex.'' faz-me o 
obsc<piio de me dizer se ha ou não uma disposição 
d’osta camara (jiic determina qual é o tempo cm 
que os pares devem entregar os seus discursos?

O sr. secretario Conde de Mello:— o temjio que 
se determinou loi de ti cs dias.

O sr. Barão de Porto de Moz:— então qual é o 
motivo por que se não cumpro essa disposição?

O sr. secretario Conde de M d lo :— tenho a dizer 
ao digno par que estão duas scssôos na imprensa 
para serem publicadas, e ainda o não foram; de 
modo que todos têem a culpa, os dignos pares, a 
imprensa...

O sr. Presidente:— sr. barão de Porto de Moz, 
as rcílexãcs de v. ex.'^ são mui bem cabidas, como

COXSELIFO DE ADMIXISTBAÇAO 
DE MABIXflA

No dia 2 de junho futuro, })elo meio dia, na sala 
das sessões do conselho de administração de mari­
nha, se ha de contratar cm hasta publica o forneci­
mento, pelo tempo que se convencionar, do arroz 
necessário para consummo das tripulações dos na­
vios da armada.

Não se tendo effectuado a venda, annuneiada pa­
ra 0 dia 2o do corrente, de diversos generos ava­
riados existentes no respcctivo deposito do arsenal 
da marinha, do novo se abrirá -praça para a dita 
venda no dia 4 do proximo mez de junho, pelo meio 
dia, na sala das sessões do conselho de administra- 
çãí de marinha.

áala das sessões do conselho de administração dc 
ra irinha, 30 de maio dc 1860. = 0  secretario, An- 
tonio Joaquim de Castro Gonçalves,

1'iiiíií m m c i A i ;
C O ^ E S

CAMARA DOS DIG nOS PARES
EXTRACTO DA SESSÃO DE 21 i>E MAIO

PRESIDENTE O SR. VISCONDE DE LABORIM
VICE-PRBSlDENTE

Secretários: o« digno* p a r e s  ̂ r r  
^  ̂ lU. Pedro Bnto do Kio.

(Assistia 0 sr. ministro da guerra.)
Ás duas horas c meia da tarde, sendo jiresènte 

numero legal, declarou o sr. presidente aberta a 
sessão.

O sr. Visconde de Fonte Arcada:— é unicamente 
para pedir ao digno par secretario a bondade de 
acrescentar na acta, no logar que falia de um pro- 
jecto de lei de que eu tomei a iniciativa, que é um 
projecto de lei sobro vinculos. A  data não estou 
lembrado qual é; mas peço que sc tome delia nota, 
porque se na dc encontrar no projecto, a qual poço 
também que se acrescente na aeta.

N ’estes termos foi a neta approvada, e deu se 
conta da seguinte

CORRESPONDÊNCIA

Um officio do ministério das obras publicas, en­
viando um autographo do decreto das cortes ge- 
raes sob n.® 5.

Para o archivo.
O sr. Barão de Porto de Moz:—  sr.presidente, são já 

passados onze dias que esta camara sc constituiu em 
tribunal de justiça: foi pois chaisiada a exercer uma 
grande funeção, que não péde deixar de importar 
a todos; e cuja publicidade é reclamada, se não 

ao menos tanto quanto qualquer outro acto

sempre foram. Eu devo dizer que v. ex.* já apre­
sentou algumas rasões que de todo me põem ao 
abi'igo de (pialquer censura que se queira fazei*. A  
nie.«a não tcni culpa de cousa alguma; portanto vá 
a culpa a quem cabe.

O sr. Visconde de Castro:— sr. presidente, cu con­
cordo perfeitamente com o que acaba de dizer o di­
gno par 0 sr. barão dc Porto do Moz, porque na 
verdade isto não pédc continuar assim. Não é a 
primeira vez que eu levanto a minha voz para fal­
lar contra este assum[>to; e felizmente ifesta ocea- 
síao estou á minha vt)ntade, porque não fallci na 
sessão em que a camara sc constituiu em tribunal 
do justiça, não tenho por conseguinte discursos j>ara 
serem publicados, pois sc assim acontecesse poder- 
se-íain attribuir estas minhas palavras ao amor pro- 
prio (apoiados).

A  mesa não péde deixar de rcsptjnder por estas 
faltas; e nós continuaremos a ser despresados em 
todo 0 paiz, pois, quando as sessões sc jmblícam, 
são passados 10, 15, 20 c mais dias, c até um mez. 
Ora, quando as cousas mudam de face em 24 horas, 
0 que fará em 24 dias!

Portanto, sr. presidente, se isto assim coiitiniia, 
eu hei de fazer uma proposta para sc eliminarem 
as despezus que se fazem para termos a publicação 
de nossas sessões.

Espero que v. ex.* foinará as providencias ne­
cessárias, rodeado dos dignos pares secretários, para 
que as cousas não continuem d’este modo (apoia­
dos).

O sr. Barão de Porto de Moz:— perraitta-mc v. 
ex.* que eu corrobore as minhas rasões com mais 
uina c talvez de todas a mais forte. Este inconve­
niente de se não publicarem as sessões revolta, faz 
mesmo perder o desejo dc fallar, quando se ve que 
a imprensa periódica publica muitas vezes as ses­
sões desta camara sem exactidão, e até attribuindo 
a cada um idéas opposta.s ás que teve.

O sr. visconde de Castro disse que proporia não 
sei que remedio, pois eu só acho um bom modo dc 
evitar tudo isto, c é não fallar n’esta camara (apoia­
dos).

O sr. secretario Conde de Mello:— eu devo dizer 
a V. ex.’̂  quo os empregados da repartição tachy- 
grapbica técm cum})rÍdo com os seus deveres, en­
tregando 0 seu trabalho no dia immediato áquelle 
em que houve sessão; n’este momento mesmo já 
está entregue a versão das notas relativas á ultima 
sessão.

O sr. Barão de Porto de Moz:— mas o regimento 
ordena que passados certos dias se i>ubliqnem as 
sessões, e diz o como, se os pares não corrigirem os 
discursos.

O sr. secretario Conde de Mello:— vae para a im­
prensa e fica lá demorada.

assim seja, sempre que um digno par não restituir 
0 seu discurso dentro do praso que lhe é marcado 
para o rever, cm logar do se jmblicar esse discur­
so, que não entregou, publienr-se-ha um extracto 
d clle, conforme está providenciado, porque é isto 
da obrigação dos rcdactorcs. Numa palavra, quem 
restituo 0 seu discurso revisto dentro do tempo mar­
cado, tem todo 0 direito a vê-lo publicado na inte­
gra na respectiva sess ão; mas quem, por cjualquer 
inotiNu, por doença ou pela sua retirada desta cor­
te, o iluo pôde entregar, apenas do que disse verá 
um extracto (apoiados), porque é isto o que está de­
terminado, e que me parece que se deve cumprir.

Peço pois, em meu nome, e creio que o poderei 
pedir no de todos os dignos pares (apoiados): que 
sc ctiinjira o quo está determinado pela camara a 
este respeito (apoiados).

O r-v. Presidente:— cm vista da manifestação da 
camara, a mesa (servir-me-hei d’esta expressão) fará 
eimijirir desapiedadamente a lei que a mesma ca­
mara votára ácerca da publicação das suas sessões.

O sr. Conde do Bvnijim:— sr. presidente, já  apre­
sentei uin projecto de lei sobre a organisação das 
tropas do ultramar. Hoje peço ser inscripto para 
apresentar outro projecto de lei que versa sobre nova 
organisação do quadro dos officiaes da armada, re­
gulando-lhes os vencimentos, reformas, etc., em 
harmonia com os seus serviços.

Achando-se tambem já  impresso o projecto para 
a coiistrucção do caminho de ferro das Vendas No­
vas a Lvora e Beja, obra da qual resultarão van­
tagens mealculaveis para o paiz, e sendo certo que 
muito concorrerá j'ai^ a approvação do projecto de 
lei sobre esta matéria a respeitabilidade da compa­
nhia com quem se acha feito este contrato, parece- 
me que rci'á conveniente dar á camara uma idéa 
de quaes são os membros d essa poderosa compa­
nhia.

Direi, pois, si*. presidente, que o primeiro repre­
sentante é o honrado captain !Mangles, membro do 
parlamento britannico, presidente ão^South Wes­
tern i?a/7ica?/=(caminho de ferro sul-occidental) en­
tre Londres e Southampton, e presidente da com­
panhia de paquetes=i?oyaZ TVestIndian Steam JS’a- 
vigation (companhia real indiana Occi­
dental de navegação a vapor) cujos barcos tocam 
cm Lisboa cora as malas inglezas, etc., para o Bra- 
zil, sendo os capitaes d’essas emprezas 50.000:000i5 
réis, c 0 melhor dos argumentos em favor d’essas 
companhias é os elogios e detalhes que tão amiuda­
das rezes apparecem a seu respeito nos jornacs in- 
glezcs c francezes.

O sr. John Chapman é o segundo representante 
da companhia das Vendas Novas a Evora e Beja. 
Em abono d elle bastará referir que foi o promo­
tor, e é 0 presidente e gerente dos=(?rení Indian 
Peninsiãar AVíi7ímys=(caminhos de ferro da gran­
de península indiana) cujos felizes resultados indu­
ziram 0 governo britanuico a garantir-lhes uma per­
centagem sobre as secções subsequentes, favor este 
de que se não quiz aproveitar a companhia por 
que subscreveu pelo capital total, 8.000:000 dc li- 
bi'ss esterlinas!

O sr. Nottiiian, outro dos principacs membros da 
companhia, é o director gerente dc muitos dos ca­
minhos de ferro interiores ein Inglaterra, como são 
os do kSalsbury, Yoval, etc., caminhos estes que to­
dos se acham completos e dando b ns dividendos.

Os outros cavalheiros que se acham ligados á 
companhia do caminho de ferro de que trata o pro­
jecto dc lei são todos pcssoàs da maior respeitabi­
lidade.

Á  vista pois do que tenho referido são estes os 
homens que podcrianios desejar para formar a com­
panhia, e como os mais competentes relativamente 
a caminhos de ferro; sendo os seus nomes por si só 
uma garantia segura de que d’esta vez se verão em 
I^)rtugal caminhos do forro acabados na conformi­
dade do que se contratar com a companhia.

O quo eu tenho ]ior certo, sob informação de al- 
guem mui interessado na companhia, é quo ella re­
solveu que dentro cm quinze dias, depois da sanc- 
ção real do contrato e da approvação dos planos 
pelo ministro respectivo, estará comprado o mate 
rial necessário para o caminho de ferro e em via­
gem para Portugal, começando logo as obras com 
a maior actividade, e tanto assim que para este fim 
já  chegaram a Lisboa dois membros da companhia: 
o intelligonte engenheiro mr. Valentine tão acredi­
tado em Inglaterra e Portugal pelos seus serviços e 
estudos sobre caminhos de forro, c mr. Rose, habi- 
iiss)rao chefe de construcção de caminhos de ferro 
em Inglaterra, na índia, etc.

Acrcscentorci que tambem devo bastantes escla­
recimentos sobre este importante objecto ao meu 
amigo Ilardy Hislop, com quem tenho relações des­
de que serviu no exercito libertador, e que se acha

hoje, tendo augmentado consideravelmente o valor 
n estes últimos annos; 3.® os cereaes que fornece o 
rico celeiro do reino, que é incontestavelmente a 
productiva, abundante e vasta província do Alem- 
tojo; 4.® cm fim, por não estar agora a especificar 
tanjos artigos da maior consideração, e que são co­
nhecidos por todos, farei só menção das importan- 
tissimas emprezas sobre cortiças cm Estrcnioz, etc., 
que tanto se tem desenvolvido ultimamente naquclla 
província, graças ao impulso que tem dado ali a 
este ramo de coimnereio o meu amigo o sr. Manuel 
Maria de Albergaria Coutinho, e outros.

Por falta de meios de transjiorte todas estas ri­
quezas da }n'ovincia do Alemtejo jazem infructife- 
ras. Estabelecido pois o caminho dc ferro, segura- 
mente virá restaurar por assim dizer o paiz, e n’es- 
tes termos sendo o tempo um precioso capital, eu 
requeiro, sr. presidente, a v. ex."' e á camara, que 
haja a maior urgência na approvação do projecto 
de lei sobro tão vital objecto para a minha provin- 
cia, c tanto mais assim o requeiro })orque este con-

CAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS
SESSlo DE 30 DE MAIO

PRESIDÊNCIA I>0 E I.M o SR. RARTIIOLOIIEU DOS MARTTBE9

Um quarto depois do meio dia vcrifica-se, pela 
chamada, estarem presentes 76 srs. deputados.

U sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Mandam-sc lançar na acta as seguintes declara­

ções:
1. ® Do S. M. de Almeida, de que não podo as­

sistir á sessão de hontem por motivo justo.— Intei­
rada.

2. ® Do sr. Abranehes, de que por motivo justi­
ficado não pôde comparecer ás sessões dc 28 e 29 
do corrente.— Inteirada.

á.® Do sr. Diogo de Sá, de que o sr. Almeida 
Pessanha não tem comparecido ás sessões de 28, 
29 c 30, por se achar doente.— Inteirada.

CORRESPONDÊNCIA
1.® Um officio da camara dos dignos pares, acom-

.trato, a incu í-er, é sem questão o mais favoravel panhando a relação dos projectos de lei que’lhe fo- 
ndjçocs para o paiz, de quantos até agora têcm ram enviados c ali approvados.— Inteirada, 

sido approvados. 2 .® Do ministério do fazenda, participando, era
Lonclum pois enviando para a mesa, para que resposta a um requerimento do sr. Carlos Bento, 

5ja consultada a camara, um requerimento do teor que por esto ministério não tem havido correspon- 
segumte: | (Vencia alguma entre 0 governo e a direcção do banco

de Portugal sobre a venda em Londres do títulos 
projecto de lei para a construcção do caminho de dc divida fundada, cm virtude do contrato com 0 
terro das \ eridas Novas a Evora e Beja, sendo banqueiro Erlanger.— Para a secretaria, 
consultada

sej

discussão d’este projecto com a de outros.»
O sr, secretario Conde de Mello:— leu 0 requeri­

mento do digno par o sr. conde do Bomfini.
O sr. Presidente:—•antes da ordem do dia tem a 

palavra o sr. ministro da guerra.

de consideração.— Para a secretaria.
4.® Um representação de algumas pensionistas 

do monte pio, pedindo que este lhe seja pago into- 
grahnente.— A  comniissílo de fazenda. -i

Da camara municipal de Murça, pedindo que

6.® Da camara municipal de Gelorico de Basto, 
pedindo a annexação de certas  ̂ freguezias, parte 
das quaes já  llio pertenceram.— A commissão de es­
tatística.

Dá-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos.

1.® Peço por todas as secretarias os esclarecimen­
tos que pedi em um requerimento, ácerca das ir-

projecto, que está dado para ordem do dia, pedia publicas, 
que fossem convidados os srs. ministros competen­
tes a c<mi]iarecerem .aqui.

O sr. Marquez de N iza :— peço a v. cx.® que me 
conceda a palavra quando estiver presente 0 sr. 
ministro das obras publicas, a quem desejo dirigir 
uma pergunta, á qual s. ex.® responderá logo, se 
para isso estiver habilitado, ou, do contrario, cm 
outro qualquer dia.

O sr. Visconde de Fonte A rcada:^n  digno par 0 I „,ãs da caridade, dirigido á secretarirdòrnègociôs 
sr. conde do Bomfim j)cdiu que se dispensasse 0 ccelesiasticos e de justiça.=Etírrer. 
regimento a fim de que sem demora alguma, e an- É  remettido ao governo.
tos com a maior urgência, sc entrasse na discussão 2.® Requeiro que, pela secretaria d’esta camara, 
do projecto de lei que apjirova 0 contrato para a geja remettida á illustre commissão de estatística 
construcção do caminho de ferro das Vendas Novas uma representação dos moradores da freguezia do 
a Lvora e Beja. O negocio não é tão simples como Villar da Veiga do concelho de Terras de Bouro, 
talvez a alguém parecerá; é preciso, quanto a mim, apresentada na sessão de 1858, pedindo a annexa- 
algum tempo ]iara 0 examinar e sobre clle medi- ç^q d aquella freguezia ao concelho de Vieira, a fim 
tai, e por conseguinte nao acho regular que apc- Je ser devidamente considerada pela mesma illus- 
nas 0 parecer c projecto tenliam sido impressos logo [ tre commissão.= 0  deputado, Pereira de Carvalho

de Ahreu.
Enviado á secretaria para lhe dar cumprimento. 
Manda-se coinmunioar ao governo a seguinte nota 

de interpellação:
«Tendo eu requerído, em 22 de abril, que ácom- 

missão de instrucção publica foasc remettida a con­
sulta do director do observatorio astronomico da uni-

se entre na sua discussão. Bou pois de opinião que 
se não entre em discussão do parecer e projecto 
sem que medêem os oito dias que o regimento 
marca.

O sr. Marquez de Vallada: —  0 sr. ministro da 
guerra acaba de pedir que sejam convidados os 
seus collegas e ministros competentes, avirem assis­
tir á discussão dada para ordem do dia, visto s. versidade‘ deCoimbra, dirigida aogoverno em outu- 
ex.® para isso nao se achar habilitado. No entanto hro de 1858; e não tendo sido ainda satisfaito este
parecia-me que nós nos poderi .mos ir oceupando 
da eleição da commissao especial, proposta pelo di­
gno par 0 sr. visconde de Gouveia. (Vozes —  não 
está dada para ordem do dia.) Pois se não está dada 
proponho eu que se dê, passando-se desde já  a ele­
ger a mesma commissão.

O sr.
resolva que so passe a eleger a commissão especial,

requerimento, desejo interpellar o sr. ministro do 
reino sobre o seguimento que deu áquella consulta, 
que involve um pedido de justiça.=Z.m'z Alòano.»

Tem segunda leitura os seguintes projectos de 
le i:

1.® Dos srs. Affonseca e Camara lieme, para 0 
Marquez de A  iza:— como talvez a camara governo ser auctorisado a despender com a recons- 
mc nnssA n a I trucçao c melhoramento do lazareto do Funchal até

mais
que se passasse n’esta casa; e passa-se^ sr. presi­
dente, tanto tempo sem que a sessão se publique!

Sr. presidente, eu não censuro a íachygraphia, 
não censuro a mesa, não censuro a ninguém, mas 
apenas desejo apreciar o íácto, porque a tacliygra- 
phia apresentou já  ha muitos dias os seus ti-aba» 
lhos; alguns d’elics que rac diziam respeito, visto 
serem discursos por mim pronunciados, furam por 
mim corrigidos;

Succederia por ventura, que os outros dignos pa­
res não tenham podido fazer o que eu fiz?

Houve n’aquella sessão vencidos e vencedores* 
eu fui vencido, 0 a estes não resta senão o jnizo 
publico ainda que os nao péde julgar; quer-sc que 
sejamos vencidos duas vezes?

Sr. presidente, faço estas reflexões, c peço a v. 
ex.® que, tanto quanto possa, dó as ju-ovidencias 
necessárias para que se cumpra o regimento á ris­
ca. Quando qualquer par não póde rever 0 seu dis­
curso, por qualquer motivo soja elle qual for, de- 
clarc-o na camara; já  succeden uma vez que, não 
podendo eu corrigir 0 nimi discurso, declarei que 
não 0 podia corrigir, c jicdi quq clle fosse substi­
tuído ou por um extracto ou por pontinhos. E por­
que se não ha de fazer isto, sr. ])i-csidente? As cou­
sas deste modo não têem logar nenhum, nem po­
dem continuar (apoiados).

O sr. secretario Cmidn de Mello:— segundo ine 
informam da secretaria, ha ainda uma sessão a pu­
blicar-se, que teve logar antes da camara sc consti-

0  sr. \^sconde de Balsemão:— c\x abundo exacta- ligado com esta respeitável companhia, o qual, em- 
mente nas i^smas idéas^ dos dignos pares os srs. bora os seus inimigos tenham querido inculcar que 
visconde de Castro e bai ao de Porto de Moz, pois nao tc4n influencia nem capitaes, 0 que é certo é 
já  por muitas vezes tenho feito d estes requerimentos, que não se póde negar, que á sua actividade e re- 
Já disse mais, que desejava que se adoptasse aqui lações sc deveu o primeiro caminho de ferro que 
0 que se pratica na Inglaterra, onde os oradores, tivemos, havcnclo-sc com tal energia e actividade 
depois de terem pronunciado 0 seu discurso, tcem de para 0 conseguir, que duas vezes foi a Inglaterra 
sujeitar-se ao que os tacliygraphos lhes escreverem, durante 0 curativo de uma perna quebrada, como 
porque 0 discurso, depois de pronunciado, é do do- creio 0 sabe 0 meu prezado camarada e amigo 0 
mimo imblico; sc n elle ha alguma duvida tem 0 sr. visconde da Luz; sendo alem d’Ísso certo que a 
direito de fazer as suas reclamações sobre o que se illuminação a gaz no Porto e em Coimbra, foi de- 
publicou; d este modo estão evitados os inconve- vida á influencia e actividade do sr. Hislop.

I Ainda que desejo não cançar a attenção da ca-
porque 
iianto a
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sidente, não vejo outro meio dc acabar com estes cional, e bem estar do paiz, e que deseja ser infor-
mconvenientes. .  ̂ mada das circumstancias de que mais particular-

U sr. secretario Conde de Mello:— Entre as dis- mente devem ter conhecimento os membros dc que 
posições mandadas executar por esta camara ha se compõe a camara.

 ̂ ^ seguinte (leti). N ’estes termos, pelo que respeita ao grande me-
Dinerentes membros desta casa fizeram ha al- lhoramento que este caminho de ferro ha de dar á

lembro que sena conveniente avisar d'isto alguns á quantia de 15:000,^000 réis. 
dignos pares, quo talvez estejam na outra camara. admittído e enviado á commissão de obras

U sr. Conde do quando eu fiz o meu publicas, ouvida a de saude publica,
requerimento, não tivo a intenção dc que com pre- 2.® Dos mesmos srs. deputados, tornando exten- 
cipitaçao esta camara entrasse na discussão do pa- sivo á alfandega do Funchal o artigo 2.® das dis- 
recer e projecto de lei sobre a construcção da linha posições preliminares da pauta geral dc 1856. 
íerren das Vendas Novas a Evora e Beja; mas sim E  admittido e enviado á commissão de pautas, 
que, estando já  impressos e distribuídos o parecer Resolve-se que se imprimam ambos no D iá rio  
e projecto, se dessem para ordem do dia da proii- ãe Lishoa.
ma sessão, terminada a discussão do projecto de lei ( )  Àlves Martins:— cUms. a attenção da com-
dado para a ordem do dm dc hoje. Isto não é uma missão de moeda falsa, para que de quanto antes 
coi^a nova, porque já  muitas vezes se tem dispen- o seu parecer, porque entende que é um grande in- 
sado o regimento, segumdo-se logo na discussão de conveniente, que papeis confldcnciaes, e que per- 
outro projecto. Acabada portanto a discussão do tcncem aos tribunaes dc justiça, estejam na cama- 
nroiecto. de niie a eamnra. tem do nnrnnar. nr.- I Se a commissão luio resolvcr este negocio, teráprojecto, de que a camara tera de se occiipar, po­
deria sem inconveniente proseguir na immediata 
sessão no do caminho de ferro do Alemtejo.

O sr. Presidente:— o digno [lar o sr. conde do 
Bomfim pede a urgência da sua proposta?

O sr. Conde do Bomjim:— sim, senhor.
O sr. Preside/nte:— o digno par o sr. conde do

de fazer uma proposta para se conseguir esse re­
sultado.

O sr. Moraes Carvalhot— apesar de não ter, por 
falta de tempo, examinado os papeis enviados á 
commissão, póde asseverar á camara, quo a com­
missão se tem oceupado scriamente d’este assumpto,

Bomfim pede que seja dispensado o regimento na acliari(b.-se agora mesmo reunidos os seus membros 
paitc respectiva, a fim de que terminada a ordem a tratar d'cllc, e por consequência não póde dcnio- 
do dia de hoje, se entre logo na discussão do pro- rar muito tempo a sua solução.

gum tempo as mesmas reflexões que v. ex.® fez província do Alemtejo e ao Algarve, direi que, alem 
liojc, e reclainaram ^que se désse execução innne- de ser obvio o desenvolvimento que elle ha de pro- 
diata a esta disposição, e qual foi o resultado? Foi diizir, e que seria difficil poder agora descrever e 
appareccrcm publicadas algumas sessões em que dar uma justa idéa do,s benefícios e vantagens que 
havia discursos que vinham respondendo a uns resultarão u aquellas províncias, tanto para a a«TÍ-
poucos de pontinhos, e os oradores, que depois vi­
ram isto, queixaram-se de que se apresentava uma 
resposta sem quo o leitor podésse ver qual era a 
pergunta.

cultura e commcrcio, como para as communicaçõcs 
militares, não se deve esquecer mui particularmentc 
a iinmensa riqueza que ali se acha encerrada nas en- 

. tranhas da terra. Alludo a tres artigos que consi- 
C) ^v.Jjarão de Porto de Moz:— e essas disposi- dero de grande importância, isto é: primeiro, o the- 

çbes estão em vigor? souro do phosjihato de cal mineral que possue ó mui
O sr. secretario Cbnrfe de Mello:— estão em vi- j intelligonte c honrado sr. Tocha, rico fabricante c 

gor; não ha disposição nenhuma em contrario.
O sr. Visconde de Castro:— v̂. presidente, lov;iu- . uuia exporcaçao para ingiaierra; segnnao, as iiii- 

tci-ine ))ara dar uma exnlio.aoão rmo pntf*ndi
cessaria, e

- - . proprietário da villa deEstremoz, producto de avul-
r. \ isconde de Castro:— sr. presidente, lovan- tada exportação para Inglaterra; segundo,
; ])ara dar uma explicação que entendi ser ne- nas de mogiiesia, cobre, chumbo e estanho 
la, e que rae parece satisfará. No que se disse tanto abund.am aquelles territórios; terceiro, final- 

a respeito da publicação das nossas sessões creio mente, c que talvez venha a ser o principal artigo 
que nmgucm se referiu ao corpo íaehygraphico (O dc exportação, os ricos mármores da minha pro- 
ST. B ar ao de l  orto de Moz:-—apoiado); do qual vincia, que de certo podem competir cora os luelho- 
nada ha a queixar (muitos apoiados), cumpre elle os res do mundo civilisado, e que não serão inferiores 
seus deveres, c mostra desejos de os cumjirir com aos de Garrara, na Italia, sendo alem d’isso a exis- 
pontualidade, satisfazendo geralmentc ao que delle tenda d estas pedi-as tão avultada, que darão para 
se < spera. Dado este testemunho que a justiça pe- toda a exportação que se deseje, 
dia (muitos apoiados), direi ainda algumas pala- Não devo, alem d’isso, deixar de mencionar ou- 
vras, visto qno estou de pé. E  preciso fallar a ver- tros ramos mui importantes de producção e com- 
dade, e só a verdade. Nós se temos a queixár-nos mercio do Alemtejo, taos são: 1.® o transporte dos 
é de quem dirigc o corpo tachygrarihico, e se é a porcos, que sem o auxiliar de caminhos de ferro 
mesa, é a mesa que é responsável por essas faltas soffrem durante as morosas jornadas uma avultada 
que continuamente se estão notando na pouco regu- perda de peso c damnificação da carne, alem dc 
lai- publicação das nossas sessões. Sr. presidente,, outras despezas e dissabores p.ara os donos pelas 
nós temos lei que regula este objecto, e se a temos, coimas, etc., que têem de pagar e a que estão su- 
cunijira-se, sem termos necessidade de recorrer aos jeitos pelo mcthodo actual de condiicção, em conse- 
exemphis de Inglaterra, que o digno par o sr. vis- queueia do longo tempo que gastam no caminho, 
conde de Balseraão ha pouco citou: cumpra-se a lei comendo muitas vezes em terrenos que lhes são vc- 
que o sr. secretario acabou de ler, porque quando | dados; 2.® as lãs, que tão procuradas estão sendo

jecto sobre a construcção do caminho dc ferro das 
Vendas Novas a Evora e Boja.

Não foi approvado.
O sr. Presidente:— entrará portanto opportuna- 

meiite em discussão.
Passamos á eleição da commissão especial.
Veriíicou-se terem entrado na urna 34 listas; 

maioria absoluta 18 votos. Serviram de escrutina- 
dores os dignos pares marquez do Vallada, e vis­
conde de Ovar.

Saíram eleitos os dignos pares José Maria Eugê­
nio de Almeida com 33 votos, visconde de Gouveia 
com 32, marquez de Niza com 2.3, visconde de Bal- 
semão com 21, e marquez de Ficalho com 20,

Os restantes dignos pares votados não obtiveram 
maioria absoluta.

Entrou 0 sr. presidente do conselho.
O sr. Visconde de Benagazil:—  se ainda ha nu­

mero na sala, seria bora aproveitar-se o tempo em 
eleger os dois membros que ainda faltam, para fi­
car completa a cornmissão (apoiados).

O sr. Presidente:— vamos eleger os dois mem­
bros que ainda faltam.

Entraram na urna 31 listas.
Concluído o escrutiuio, saíram eleitos os dignos 

pares marquez de Fronteira e marquez de Loulé, 
com 19 votos cada um.

O si*. Presidente:— a hora está dada. A  próxi­
ma sessão terá logar na quarta-feira (23 do cor­
rente). sendo a ordem do dia a mesma que estava 
para liojo. Está fechada a sessão.—  Tinham dado 
cinco horas.

Relação dos dignos pares, que estiveram presentes 
na sessão do dia 21 de maio de 1860.

Os srs.: visconde deLaborim; cardeal jiatriarclia; 
marquezes: de Ficalho, de Fronteira, de Loulé, das 
Minas, de Niza, da Ribeira, de Vallada; arcebispo 
de Evora; condes: das Alcaçova.«, dc Alva, de Ar- 
rochclla, do Bomfim, do Farrobo, da Lousã, de 
Mello, doMcsquitcIla, de Paraty, da Ponte de Santa 
Jlaria, de Rio Maior, do Sobral; bispos: de Coim­
bra, da Guarda; viscondes: de Athoguia, de Balse- 
nião, de Benagazil, da Borrallia, dc Campanhã, de 
CastellÕes, de Castro, dc Fonte Arcada, de Fornos 
de Algodres, dc Gouveia, da Luz, de Ovar; ba­
rões: de Porto dc Moz, da Vargem da Ordem; 1). 
Carlos ]\Iascarenlias, F. P. de Magalhães, Moraes 
Pessanha, Aguiar, Larcher, Silva Sanches, Fonseca 
Magalhães, Brito do Rio, e Aquiiio de Carvalho.

O sr. Chamiço:— pergunta á comniissão de guer­
ra 60 tenciona apresentar o seu parecer sobre um 
projecto de lei apresentado pelo sr. Faria Guima­
rães, ácerca dos officiaes que serviram nos batalhões 
nacionaes do cereo do Porto, muitos dos quaes an­
dara pedindo espiola; sendo de toda a urgência que 
a commissão apresente o seu parecer.

O sr. Cyrillo Machado:— a commissão do guerra 
acha-se n’cste momento reunida a tratar de muitos 
assnnqitos que estão submettidos ao seu exame, e 
entre, elles acha-se o projecto do sr. Faria Guima­
rães: a comniissão ha de examina-lo, c consultar o 
governo a esse respeito, tendo igualinente de atten- 
der muitas pertenções de outros officiaes que ser­
viram cm diversos corpos, e que concorreram como 
aquelles para a libertação do paiz. A  commissão, 
pois, ha de oceupar-se d’esse assumpto, que lhe pa­
rece dos mais attendiveis.

O sr. Justino de P'reitas:— envia para a mesa o 
parecer da commissão de jioderes, ácerca da eleição 
do circulo de Barlavento.

O sr. Arrolas: —  pede que se consulte a camara 
que em attenção a não haver irregularidade algu­
ma no processo eleitoral, sc disjHinse o regimento 
quanto á impressão, entrando-sc desde já  na sua 
uiscussão.

Assim se resolve, e entra em discussão o pare­
cer que é 0 seguinte:

No circulo eleitoral de Barlavento, composto das 
Ilhas de bauto Antão, S. Nicolau, Ilha do Sal, Ilha 
da Boa Vista e de S. Vicente, tendo-se procedido 
á eleição dc um deputado em 26 de fevereiro do 
corrente anno, conliecen-se em resultado do» apura­
mento geral, que teve logar no dia 11 dc março 
que 0 bacharel João dc Sousa Machado havia ob­
tido 1:276 votos, João Whanom 2 votos, José Ma­
ria Pinto da Costa 1 voto, tendo havido 3 listas em 
branco, sendo por isso proclamado deputado o re­
ferido bacharel João de Bousa Machado.

A  eleição correu com toda a regularidade, não 
havendo jirotosto algum; c só consta do processo 
eleitoral, que não pudera verificar-sc a eleição nas 
asseinbléas da Boa Vista e do B. João Baptista, por 
não ter comjiarccido numero sufficiente de eleitores 
para comporem as inesas.

A  commissão, em vista do exposto, é de parecer 
que a eleição pelo circulo de Barlavento deve ser 
approvada, c proclamado deputado o bacharel João 
de Sousa Machado, que appresentou o seu diploma 
em fórma legal.

Sala da coínmissão, 30 de maio de 18GO.=,Ro-
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ãrigo T^ogueira Soarts=Ânt<M Ío Rodrigues 6'a?n- 
uaíossjtisímo Antonio de Freitas.
^  Sendo approvado é proclamado deputado da na- 
cHo portugueza o sr. JoSo dc Sousa Machado, quo 
A introduzido na sala e presta juramento.

O sr. M i n o  de F re ita s : — m&nda. para a meaa 
representaçilo da caraara municipal do conce- 

Ap Goes, pedindo que o caminho de ferro do 
norte siga de Thomar por Valle dos Cabaços.

O sr. Faria  Guimarães: —  envia para a mesa 
uin projecto de lei, que tem por fim melhorar em 
parte o ensino na academia polytechnica do Porto.

O sr. D . José de Alarcão:— manda para a mesa 
um requerimento, pedindo ao ministério do reino a 
consulta da junta geral do districto de Santarém no 
anno de 1859.

O sr. A vila :— envia para a mesa uma represen­
tação, assignada por duzentos sessenta e tres cava­
lheiros do concelho de Bai3o, em que reclamam con­
tra as medidas financeiras apresentadas pelo go-as 
verno.

Pede que a esta representação se de o destino 
que se tem dado a outras de igual natureza.

O sr. Plácido de deseja fazer algumas
observaçScs em relação ao objecto imi>oi an e e 
que tratou em uma das ultimas sessães, porque de- 
seia que o sr. ministro do reino declare se tem ten­
ção de apresentar alguma proposta sobre pensões, 
iwrque não sendo assim, tomará então a liberdade 
de renovar a iniciativa de um projecto de lei, apre­
sentado pelo sr. Avila, quando ministro da fazen­
da, não tomando comtudo esse expediente sem a
permissão do seu illustrc auctor.

O sr. A vila :— quando apresentou esse projecto á 
camara, tinha a convicção de que trabalhos d esta 
natureza sem serem da iniciativa do governo não 
tem na camara aquella aceitação que^ devem ter 
(apoiados), e 6 por isso que não tem já  renovado 
a iniciativa d’essc projecto; mas se o illustre depu­
tado lhe quer fazer à honra de o aceitar, agrade­
ce, oíferecendo a sua coadjuvação, quando se tra­
tar da discussão.

O sr. Plácido de AAreu;— sabe que esses proje- 
ctos devem partir do governo, mas quando clle na­
da fuz, é preciso que os deputados os apresentem, 
fazendo-o aceordar do lethargo em que vive: é ur­
gente a apresentação d’es8e projecto, para que aca­
be o arbitrio que o governo tem de só servir afilha­
dos; e sente não ver presente o sr. ministro da guer­
ra, seu antigo amigo, para lhe pedir que resolva os 
negocios de pensães que tem na sua secretaria, e
que 08 traga á camara.

Pede, pois, ser inscripto para renovar a iniciativa 
do jirojecto de lei, que acaba de mencionar, reser­
vando-se-lhe também a palavra para quando este­
jam presentes os srs. ministros da fazenda ou do 
reino, a fim de chamar a sua attençâo sobre este 
objecto.

0  sr. Cyrillo Machado:— envia para a mesa uma 
representação da mesa da venerável ordem terceira 
de Nossa Senhora do Carmo, da cidade do Porto, 
em que reclama alguma providencia, a fim de lhe 
ser satisfeita uma importante divida de papel moe­
da que tem aquella corporação.

O sr. Zeferino Rodrigues: —  envia para a mesa 
uma representação de Antonio Maria Moreira, qiiei- 
xando-se de ter sido despojado illegal e violenta­
mente em dezembro de 1847 dos interesses que lhe 
))crteneiam pelos agentes navaes e outros de Fran­
ça, no Rio da Prata.

O sr. Monteiro Castello Branco: —  tem de man­
dar para a mesa uma representação da camara mu­
nicipal de Oliveira do Hospital, c fazer algumas 
observaçães sobre o assumpto de que ella trata, 
mas como essas observaçSea toem de ser feitas na 
presença do governo, para as tomar na considera­
ção que merecerem, e não se achando este presen­
te, pede 80 lhe reserve a palavra, para então apre­
sentar a representação e fazer as consideraçSes que 
se lhe offerecessem.

O sr. Affonseca:— manda para a mesa dois pro- 
jcctos, sobre os qiiaes pede a urgência e a impres­
são no D iário  de Lishoa.

Não cança a camara cora a leitura doa relatórios, 
e apenas 16 os artigos. O primeiro é para a crea- 
ção no lyceu do Funchal de uma cadeira de deze- 
nho linear. Em todos os tempos no chamado Pateo 
dos Estudos do Funchal houve uma cadeira de de­
senho linear. Quando se falia constantemente em 
habilitar os artistas a concorrer com o estrangeiro, 
deve-se ter em vista que a sua instrucção é por sem 
duvida um dos grand<» meios para conseguir esse 
fim. 0  desenho linear é um estudo de reconhecida 
necessidade para um perfeito artista, é a arithrae- 
tica do geómetra, é a geometria do mathematico.

O segundo é uma auctorisação para o governo 
contratar um engenheiro hydraulico em França, na 
Hollanda, ou Lombardia, para formar um systcma 
de irrigação na Madeira, e derigir os trabalhos 
d’ella.

Aquella ilha em relação a aguas póde ser divi-

venio, pelo ministério da justiça, que já  tinha soli­
citado n’aquelle ministério, sem que lh’os promptiti- 
cassem.

O sr. Pedro Roherto:— manda para a mesa uma 
proposta para ser tomada na devida consideração 
pela coininissão do fazenda, quando se tratar do or­
çamento do ministério das obras publicas, a fim de 
ser addicionada á verba do GtSOOf̂ OOO róis orçada 
pelo dito ministério ]>ara as obras publicas no dis­
tricto de Angra, a quantia do 10:(K)OÓÍOO0 réis para 
ser applicada a vias de communicação de uns para 
outros concelhos nas ilhas de S. Jorge e Círaciosa.

Por esta oceasião nota que a verba destinada a 
obras publicas no districto de Angra é diminutis- 
sima e apenas chega para pequenos reparos nos 
edifícios públicos e para oceorrer escassamente á es­
trada qiic sáe de Angra para a Villa da Praia da 
Victoria, começada ha quatorze annos, o que prova 
que as verbas votadas até hoje são dificientes.

Não chegando, pois, a verba votada só para a ilha 
Terceira, capital do districto, como acaba do ex­
por, muito menos poderá chegar para as despezas 
das duas outras ilhas a de S. Jorge e Graciosa, 
que infelizmente tem estado em um completo aban­
dono.

N ’estas ilhas as vias de communicação de um 
para outros concelhos, são perigosissinias, e até a 
estrada que vae da Villa da Praia j>ara a dc Santa 
Cruz na Graciosa é tão perigosa, que de noite não 
se póde passar por ella sem o risco eminente do 
viajante se precipitar do alto do Gentadoro por onde 
tem infalivelmente de passar.

Á  vista d’isto entende, pois, que é muito urgente 
que se attenda a sua proposta, e espera por isso que 
será devidamente approvada pela coimnissuo respe- 
ctiva. .

0  sr. Ahranches:— desejando fazer uma recom- 
mendação ao governo, o não estando este repi*esen- 
tado, jiede se lhe reserve a palavra para quando 
algum dos srs. ministros se ache presente.

0  sr. Arrobas:— usa da ])alavra que hoje pediu, 
mas pede lhe continue a ser reservada a que tem 
desde 18 do corrente raez, para quando estiver pre­
sente 0 governo.

Manda para a mesa uma proposta, para que a 
camara interprete o sentido do artigo da lei eleito­
ral, na parte cm que dispão que deixe de ser re­
presentante do ultramar, no caso da dissolução da 
camara, o deputado do circulo a respeito do qual 
der entrada na camara o processo eleitoral da nova 
eleição, pois acha absurdo que a exclusão se pre­
tenda estender ao deputado reeleito; porque, a res­
peito d’este não se dá o caso de constar á camara 
pelo processo da nova eleição, que os seus consti­
tuintes lhe retiram a procuração, antes pelo contra­
rio, ella lhe é confirmada com os votos novos. Q.ucr 
a reeleição seja approvada quer annullada, o depu­
tado volta á camara, e portanto a lei se se enten­
desse a respeito do deputado reeleito, poria o de­
putado fóra da sala por uma poi*ta, j)ara o fazer 
entrar logo por outra, como acaba dc acontecer com 
o sr. deputado Sousa Machado. Concluo pedindo 
que se de a esta proposta o competente destino, 
mandando-a á commissão competente para dar o
seu parecer.

Pede ao sr. presidente que ponha era pratica os 
meios mais convenientes, ]>ara que não sejam pri­
vados 08 srs. deputados do direito de interjiellar o
governo.

Ha dezenas de interpellaçães que se accumulam 
durante toda a sessão, e assim passam pendentes 
dc um para outro anno! A  interpcllação tem por 
fim exigir explicações do governo, o chamar-lhe a 
camara a attençâo sobre um facto ou uma necessi­
dade publica; mas se a interpcllação se adia inde­
finidamente, perde a oceasião do produzir o seu 
eíFeito.

Annunciou na legislatura passada, e repetiu a in­
dicação n’esta sessão, do varias interpellações ao go­
verno, sobre a oceupação de Bolama; sobre a anar- 
chia monetaria que existe na província de Cabo Ver­
de; sobre os acontecimentos da provincia de Ango­
la; e até hoje nem sobre estes, nem sobre muitos 
pontos a iniciativa parlamentar se tem podido exer­
cer; sobre Angola fallou ha mezes contra o gover­
no, na oceasião da discussão da resposta ao discurso 
da coroa, porque o governo abandonou a provincia 
de Angola, não dando providencias como lhe cum­
pria apenas soube do quo oceorria no Congo.

0  governo tratou de exageradas e opposicionis- 
tas as relamaçães delle orador, e até gracejou com 
o desaire oceorrido, pei”guntando se elle, orador, 
queria que se mandassem esquadras e exércitos para 
Angola!...

Mezes depois o governo vinha á camara com 
grande azafema pedir urgentes auctorisaçÕes para 
levantar lOOiOOOç̂ OOO réis, e conceder o dobro de 
soldo aos militares que marchassem para Angola.

Elle, orador, pareceu-lho que o governo com as 
propostas que trazia não comprehendia a sua mis-

.............. ............ .̂..........^ .̂..... .... são, para resolver a crise que o seu desleixo tinha
dida em tiuas zonas, a do norte e a do sul. Na do ] creado; votou os meios, inas quiz explicar o seu 
norte ha abundancia de aguas, na do sul é escassa, voto, obrigando o goveimo a explicar-se ® 
e muitas freguezias ruraes são inproductivas para 1 que queria fazer das auctorisaçÕes concedidas; mas 
si e para o estado, por falta de um boro systema de o governo abafou a discussão, e ficou privado de 
irrigação. 1 se explicar, e por isso annunciou uma interpella-

Em alguns pontos da ilha no lado do sul, e no ção. 
cume de penhas alcantiladas, e verdadeiramente O paiz o a camara tem visto o procedimento do 
alpinas, se encontram riquíssimas e abundantes nas-1 governo em relação á expedição. A  camara yô fun- 
centes, lagos mesmo, que sangrados e bem dirigi- deados no Tejo os navios que ha muito deviam es- 
das aquellas aguas, terras incultas e estereis se tor- tar em Loanda, e a causa publica a soffrer atroz- 
nariam em terras productivas e ferteis, sendo ori- mente, porque a força moral, que é o tudo no ul- 
gem de bem-estar para seus habitantes, e de mate- tramar, depende mais da urgência e da natureza 
ria tributável para o thesouro. dos soecorros pecuniários e de materiaes de guerra.

Essa emigração espantosa que disima a popula-1 do que do numero de praças de infanteria que para 
ção de uma maneira terrivel, encontraria n’esta me- lá se mandem.
dida o seu corretivo, porque por via de regra, quem Em quanto á ilha de Bolama tem o goveimo mos- 
é feliz não emigra. trado o mesmo desleixo. Vae fazer quasi dois annos

O estado nada perderia com o adiantamento dos que a Inglaterra tomou posse d aquella ilha; já  lá 
fundos para similhantes trabalhos, porque 0 augmento I está um missionário inglez; já  lá estão auctorida- 
de valor da propriedade e o incremento consequente I des inglezas, e o governo guarda o mais inqualifi- 
dos impostos, largamente o compensariam. 1 cavei silencio.

De mais a mais é uma divida de gratidão, por- Está enti-egue esta questão á diplomacia, diz o 
que a Madeira em epochas não muito distantes con- pverno; quer dizer, está completamcnte perdida a 
correu para o thesouro da metropole com avultadas ilha de Bolama.
sommas. Para não tomar mais tempo á camara, concluo

A  Madeira foi já  a terceira alfandega do conti- pedindo ao sr. presidente que convide^o governo 
nente e possessões portuguezas; mas agora visitada a vir á camara responder ás interpellações que tem 
pela destruição do seu primeiro genero de produc- j annunciado, e que urge realisar cm q\ialquer dia 
ção e exportação, tem direito a que a metropole que a mesa indicar.
faça por ella algum sacrificio. Quando estiver presente o governo usará da pa-

Nós não temos engenheiros hydraulicos, e sem lavra, pois tem a dizer cousas que não deve enun- 
clles é inútil tentar trabalhos de irrigação. Já se ciar na ausência do governo, o por isso pede que a 
teem gasto sommas importantes n’aquella ilha, e por palavra se lhe reserve para então, 
falta de engenheiros especiaes, os resultados têem 0  sr. Presidente:— todos os srs. deputados que 
sido negativos. annunciam qualquer interpellaçao estão convenci-

Aífligo e consterna ver ricas e abundantes nas- dos da conveniência e utilidade d ella. É  certo que 
centos despenharem-se de rochedo em rochedo, cain-1 pela pratica que se tom estabelecido, de d iri^r per- 
do no Occeano, que parece recebe-las a custo, por guntas aos srs. ministros antes da ordem do dia, 
não as ver aproveitadas; era quanto quo milhas e quasi que tem importado o mesmo que verificar 
milhas de terreno nada produzem nem para si nem 1 uma interpcllação (apoiados), portanto os srs. de­
para 0 estado, só porque o maior desleixo e a maior I putados quanto a este ponto não têem muita rasão 
incúria não tira partido d’essas aguas perdidas. Con- de queixa; entretanto é certo por outro lado, que 
clue pedindo que a mesa rcinctta com urgência os os trabalhos da camara não tem permittido que se 
seus projectos ás commissões respectivas, mandan- haja destinado um dia especial para interpellações, 
do-os imprimir no D iá rio  de Lishoa. apesar dos srs. ministros se terem declarado habi-

Pedo também que seja ouvida a commissão de litados, comtudo já  se verificaram algumas, e está 
paudo sobre o seu projecto para o estabelecimento I pendente a do sr. Monteiro Castello Branco e oii- 
dc um lazareto. tros srs. deputados ao sr. ministro das obras publi-

São julgados urgentes, reraettidog ás respectivas 1 cas, dada para a ultima hora da sessão, mas quo 
commissões, e mandados imprimir no D iano de Z íí- até agora não tem sido possivel realisar-se, pelos 
^oo. I fjiQtivos que a camara conhece.

mesmo antes da ordem do dia, venha responder al­
guma cousa a rcspcito dos pontos a que se relerem 
as suas interpellações; não tem desejo de fazer osten­
tação sobre as suas interpellações, quer apenas diri­
gir algumas perguntas a s. ex.*, c deseja muito que 
6. cx.*' lhe diga alguma cousa em resposta.

0  sr. Castro Portugal: —  manda para a mesa 
uma representação assignada por muitos cidadãos, 
das comarcas de Ovai', b eira e Oliveira de A ze­
méis, que podem se faça um ramal dc estrada que 
venha de Ovar a Cabanões, á Amieira, ao Feirral, 
á Argoneida, Santo Estevão, e a entroncar om S. 
João da Madeira ou Arrifana com a estrada pu­
blica que ahi passa de Lisboa para o Porto; fican­
do assim ligadas c em communicação a villa de 
Ovar cora as ditas povoações, e a villa de Oliveira 
de Azoineis.

Algumas das vantagens d’esta estrada acham-se 
declaradas na representação, e são bem jiatentcs a 
todos os que conheccin a([uellas localidades, e por 
isso dirá que ella não só utilisa aos habitantes das 
ti’C8 comarcas de Ovar, Feira e Oliveira de Aze­
méis, mas também aos da comarca de Arouca e de 
todas as povoações desde Lamego até Ovar, i»ois to­
das cilas se surtem do peixe c sal de Ovar. 0  sr. 
deputado eleito por Ovar, Francisco Joaquim da 
Costa e Silva, já  apresentou uma proposta para se 
fazer uma estrada, que ligue as duas villas de Ovar 
e Oliveira dc Azemeis, e feito o ramal indicado n’esta 
representação consegue-se o fim da dita proposta, 
e por isso pede que a representação que manda para 
a mesa seja enviada a competente commissão, para 
ahi ser attendida e a mencionada proposta como 
o merecem ser.

O sr. Sousa Pinto Basto:— manda para a mesa 
uma representação das religiosas de Arouca, contra 
a desamortisação dos bens das freiras, e pedindo 
permissão para as profissões.

0  sr. Coelho de Carvalho:— renova a iniciativa 
do projecto n.® 92, da commissão de guerra, da 
sessão legislativa de 1858, que tem por fim iiidem- 
nisar os ofíiciaes do exercito preteridos pelos acon­
tecimentos politicos, que tiveram logar posterior 
mente a 1833; e reserva-se para sustentar este pro 
jecto quando vier á discussão.

0  sr. Gomes de Castro:— lembrando que ha tem­
po mandou para mesa uma nota de interpcllação ao 
sr. ministro dos negocios estrangeiros, relativamente 
aos direitos de consulagem recebidos pelos cônsules 
de Portugal na Gran-Bretanha, e tendo tido já  oc­
easião de fazer sciente ao sr. ministro actual o sr. 
Casal Ribeiro, de que annunciára esta interpella- 
ção, s. ex.®' pronietteu dar-se por prompto o mais 
breve possivel para responder; entretanto até hoje 
a interpcllação não se tem realisado; pede e espe­
ra que 8. ex.* se apresse a vir á camara resjxm- 
der, e que o sr. presidente designe um dia para se 
verificar esta e outras interpellações que estão pen­
dentes, porque do contrario torna-se quasi inútil o 
direito que os deputados têem de dirigir intorpella- 
ções ao governo.

O sr. P in to  Coelho:— apresenta duas representa­
ções da camara municipal de Povoa deLanhoso, j)o- 
dindo em uma a conservação da comarca respecti- 
va, e impugnando em outra a divisão d’ella cm la­
vor de novas comarcas; c pede que vão ás commis­
sões respectivas; e declara que em oceasião o]>por- 
tuna dará a sua opinião a esse res})CÍto.

Ai)rescnta mais uma representação das religiosas 
de Guimarães, contra asidéas de inversão dos bens 
dos conventos em inscripções; e pede qno v.í á com­
missão respectiva.

Apresenta finalraente duas representações de pes­
soas )>articulares, a que pede que a mesa de o com­
petente destino.

Ultimamente disse, que se estivesse presente o 
sr. ministro das obras publicíis chamaria a sua at- 
tençao sobro dois objeotos importantes.

É  um d’elles a urgência da resolução sobre o 
negocio da supprc.ssão de algumas estações do ca­
minho de ferro de leste; e outro o do caminho de 
ferro de Cintra.

Não se achando com tudo presente o sr. minis­
tro, pede que a palavra lhe fi<jue reservada para

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):— pon­
derando a conveniência que havia em sc continuar 
na discussão do ])rojecto n." 20, requer quc_ assim 
se faça, reservando-se a do projecto n.'* 25 pura 
outra occasi.iO (apoiados).

(joiisultada a camara a este respeito, resolve 
que se continue desde já  na discussão do projecto 

»  20.n.
( )  sr. Pinto Coelho {para um rc(iuerimciito): 

requer que sc consulte a camara, a fim do (juc se 
imjirima immediatiimonte \\o D iá rio  de Lishoa s.\no- 
posta de lei ejue acaba de ser apresentada pelo s i. 
miiii.stro da fazenda áeerea da inversão dos bens das 
casas religiosas em iiiserijições.

O sr. Presidente: —  observa, que não se carece 
consultar a camara a este respeito, jiois que está

575
garantia mais forte do systema representativo é o 
exame o discussão da receita e despeza publica pe­
los roiircBcntantes do jiaiz.

Diz-se quo ha uiii dejicit grande. Desde que se 
assevera isto, parece que mais evidente se deve tor­
nar u necessidade da discussão c exame do orça­
mento.

Diz-sc muib: «votem os im])Ostos, que se propõem, 
j)orquc elies aimla ficam inferiores ao dejicit.t Aqui 
está a aceusação do systcima do governo, porque ó 
elle 0 j)i imciro a declarar, quo os impostos que de­
seja erear imo cobrem ainda o dejicit.

0  sr. ministiu apresentou na camara um relato- 
rio elicio de factos inquirtantcs, mas não declarou 
a inqiortancia de certos impostos. Bois como have­
mos de votar o systema financeiro, quo se nos apre-

C O ila llU tU  cl i  . . . . . .  ̂ v , j  j ' . ' í  _____

adoptudo como regr. o imprimirem.«
de Lishoa todas as jiropostas de lei que são apre 
sentadas pelo govm-no.

ORDEM DO DIA
CONTINUAÇÃO PA PIBCX’88Ão IlO AKTIGO 1." 

no PROJECTO N.“

recursos creados de novo para lho fazer tace? Até 
aqui 0 sr. ministro não nos deu esclarecimento ne­
nhum a este respeito.

O sr. ministro entende que os impostos que pro­
põem imo são Rufficfcntes jiara estabelecer o equili-

O sr. Presidente:— couiwxnu a discussão do arti- brio entre a receita c u despeza, e recorre ao meio 
gu l . “, 0 é 0 sr. ( ’arlu8 Bento que tem a jmlavia.

0  sr. Carlos Bento:— coiitimia a julgar que a dis­
cussão d este projecto está ligada com a quesfiio re­
lativa ao modo porque se levantaram as sommas 
necessárias para oecorrer ás necessidades do servi­
ço, e por isso a camara não estranhará que conti­
nue a dar a este assunqtto a consideração que cllo 
merece.

0  projecto do hill de indemnidade, pela íórnia 
sc apresentou, nao está precisamente dentro das 

condições em que ordinariamente se costuma pedir Entende que não. 
o favor da camara para relevar o ministro respe- làitende que o

da emissão de titulos dc divida fundada, quer di­
zer, 0 que tira ao dejicit poi’ um lado augmenta-o 
por outro.

E  jiódc a camara votar ao sr. ministro um sys- 
tenia financeiro, que tem como condição importan­
te a emissão dc novos titulos, emissão para a satis­
fação do equilibrio passado e futuro? Bara se poder 
votar fiimilíiante systema para o futuro, era neces­
sário que s. cx.® p lo passado inspirasse confiança, 
c merecerá confiança a gerencia passada de s. ex.*?

sr. ministro da fazenda devera

as considor 
muito com

idorações apresentadas por um cavalheiro Bortugal, dizendo que tem encontrado n’elle o me- 
u.tM.u ^omiíctcutc, que hontem fallou sobre a gene- lhor zelo e boa vontade, podia julgar que era pos- 
ralidade do projecto, nao procedera. A  idéa de que sivel, mesmo nas circumstancias cm que se achou, 
0 tribunal de contas livra o parlamento do traba- celebrar um contrato mais vantajoso. E  isto nao ó 
lho dc examinar a applicacão das sommas que fo- só probabilidade, havia mesmo certeza; porque © 
ram applicadas sem ser em conformidade das leis, | sr. inimstro não igfiora que aquelle estabelecimento

quando s. ex.* o estiver.

O sr. Pinto de Albuquerque:— manda para a mesa 
um requerimento pedindo esclarecimentos ao go-

O sr. Arrobas:— pede ao sr. presidente que haja 
de convidar o sr. ministro da marinha a fim de que,

O sr. Antonio de Carvalho: —  a camara munici­
pal de Fronteira encarregou-o de apresentar n’esta 
camara uma representação contra um projecto de 
lei do sr. deputado Calça e Pina, quo tem por lim 
dividir 0 actual concelho de Fronteira, crcaiido de 
novo 03 extinctos concelhos de Sousel e Veiros.

Parece-lhe, em geral, que a extrema divisão do 
território é sempre um mal, não só porque com­
plica o trabalho da machina administrativa, mas 
também porque pela maior parte nessas localida­
des c pequenas povoações, que querem constituir-sc 
em concelhos separados, falta quasi sempre o pes­
soal necessário para prover convcnientemeiite os 
cargos municipaes.

Portanto, lisonjeando-se muito com a confiança 
coin que o honrou a municipalidade de Frçntcira, 
declara que ha de combater o projecto do sr. Calça 
e Pina, limitando-se por agora a mandar para a 
mesa a representação a que se refere.

Lc-se na mesa a ultima redacção de alguns pro­
jectos que tinham sido approvados jiela camara sem 
alteração, e nos quaes a commissão dc redacção 
também não fez alteração alguma, e são expedidos 
para a camara dos dignos pares do reino.

0  sr. Presidente:— declara que visto não estar 
presente nenhum dos srs. ministros, c sem se po­
der por isso passar á ordem do dia, ía submetter 
á discussão da camara o projecto n.® 25, que tem 
por fim regular os vencimentos dos oflficiaes que 
passam a veteranos, para serem abonados jiehi ta­
rifa de 1814, projecto assignado iinaninienieiitc j)or 
todos 08 membros da commissão, e com o qual o 
sr. ministro da guerra estil dc aceordo.

Lc-se na mesa o projecto.
O sr. Nogueira Soares:— propõe o adiamento d es­

te projecto, até que esteja presente o sr. ministro da 
fazenda; porque deseja ouvir s. ex.'^ ácerca d elle, 
visto que traz augmento de despeza.

A  proposta é a seguinte:
«Proponho o adiamento da discussão do jirojecto 

n.° 25, até estar jiresentc o sr. ministro da fazen­
d a . Soares.t

O sr. Presidente:— deve informar a camara, dc 
que a coraraissão de guerra foi unanime na apjiro- 
vação deste projecto; que ouviu ácerca d’clle o sr. 
ministro da guerra, o qual declarou que concorda­
va; e mesmo antes dc o dar para ordem do dia con­
sultou 0 sr. ministro a tal respeito, e s, ex.® decla­
rou-lhe, que não se oppunha a que fosse dado para 
ordem do dia c approvado, porque o lejiutava justo 
e não augmonta a desjieza. Entretanto jivopondo-sc 
0 adiamento da discussão do projecto, era jircciso 
que esse adiamento fosse ajioiado jior cinco srs. de­
putados, para poder entrar em discussão.

E  apoiado o adiamento na fóriíia do regimento. 
Pedem a palavra diíTerenteg srs. deputados uns 

pró e outros contra o adiamento.
Entra o sr. ministro da fazenda.
0  sr. Nogueira Soares:— visto estar presente o 

sr. ministro da fazenda, retira o seu adiamento. 
Vozes:— ordem do (lia, ordem do dia.
0  sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro): —  

pedindo e obtendo a palavra antes da ordem do dia, 
manda para a mesa uma proposta de lei, acompa­
nhada de alguns esclarecimentos, jiara a inversão 
em inscripções dos bens das casas religiosas.

0  sr. Presidente:— informa o sr. ministro da fa­
zenda do que se tinha passado na camara eni rela­
ção ao projecto n.® 25.

não deve fazer descançar a camara. Esse tribunal I de credito fez venda de papeás de credito em cir- 
não se creou para suinirimir na camara a fiscalisa- cumstancias muito difficeis jior um preço muito exa- 
ção indispensável das contas; e, se assim fosse, a geradamente superior áquellc porque s. cx.® con-
primeira necessidade que havia era a de abolir o tratou.

- - - ' Não vom muito para o caso dizer-se, que o sr.
ministro precisava tor toda a certeza dc contar com 

dentro das condições mKreadas na constituição, o I uma somma determinada denti o dc um dado perio- 
paiz, e por conswiuencia já  sc vc que a missão d’cs- do, porque como garantm de se realisar este Irni 
 ̂ 1 /.I liavia senão 12:000 libras.

Diz-sc que o governo não podia ter a previsão 
nião sobrro exanm da administração do 1 dc que os fundos haviam de subir. Será muito exi-
paiz, c a camara é chamada a interpor a sua opi- gente, mas queria ejue o governo tivesse essa pre- 
nião sobre a boa ou má administração financeira visão. O sr. mimstro, que o é actualmente dos ne- 
do paiz, e não o póde fazer sem saber se o minis- gocios estrangeiros, luio contrai-mva nenhuma indi- 
tro não só foi obrigado por forças superiores a des- cação, sc) tivesse aduptado a opinião gorai da Eu- 
viar sommas que tinham ajijilicação legal, mas a rojia inteira, na oceasiao em que s. cx.® contratou, 
rasão porque as desviou. porque então já  ninguém acreditava na contmuaçao

E não sc (liga que antes dc findo o cxcreicio sc da guerra. Mas ha mais; o sr. mimsti'0 concedeu 
não podem examinar essas contas, jioríiue tratan- ao cavalheiro com (juem contratou o direito dc de- 
do-se dc um desvio dc sommas que estavam desti- clarar quinze dias deiiois, se queria ou nao o con-

lies deu. oem isto nao cmenue (jue seja pu^b^vL.i ....w ...... — --—
coneeder o hill de indemnidade que se pede (apoia^ dejilorar que a sagacidade que se revelou da pai-

te do contratante, n.ão se tivesse também raaniíesta- 
0  sr. ministro mostrando pelo projecto que apre- do da parte do governo: lamenta que quinze dias 

sentou á camara a.s sommas (juc levantou cm vir- não tivessem ficado á disposição do goveimo como 
tudo das auctorisaçÕes que tinha j-ara oceorrer ás ficaram á disjiosição do contratante, para que cllo 
despezas do caminho de ferro, c a aj>plicação que podesse arrejioiidcr-se de um conti*ato que só one- 
deu para differentes despezas (pio refere, indicou voeiro mais denso sobre os acontecimentos que de- 
essas despezas só até a concorrência de 100:000^000 pois tiveram logar, podia justificar, 
réis, e de ahi por diante não dá mais explicação E  houve ainda uma cireumstaneia que reputa 
alguma: diz ajicnas quo a despeza que houve c a infeliz; cra necessário ir nobilitar um lucro tama- 
falta de receita explica o desvio das sommas e na- nho, concedendo uma distincçâo ao indivíduo ejue 
da mais, e não póde ser assim; o sr. ministro deve I tinha celebrado o contrato.
declarar á camara o destino que tiveram os outros Não diz que o sr. ministro dispoza^se de um ti- 
7rjQ:000,§000 réis. Do certo que os desviou também tulo jiortugucz por causa do contrato que celebrou; 
em consequcncia da d(‘ficiencia de receita; mas é mas o contrata devia impedir que se concedesse esse 
necessário saber a applicação que tiveram, para titulo, porque era já  uma vantagem muito conside- 
ver se ha direito a votar-lhe o hill de indeiinii- ravel.

Disse-se que era orronco o calculo que se tinha 
Não entende que possa haver a contiança neces- feito sobr- os lucros desta ojieração, e um sr. de- 

saria para absolver o sr. ministro, pelo modo por- I putado disse, que cra jii-eciso deduzir o coupoii de 
que levantou as sommas para satisfazer estas des- um semestre vencido, e quo isso ía atenuar consi- 
jiezas, c é necessário (juo sc estabeleça bem claro 1 dciavelinente a percentagem que se sujipunha au- 
0 ponto de que a camara, antes que vote o bill pelo ferir com o contrato; mas o sr. deputado nao sc 
desvio das sommas da applicacão legal que tinham, lembrou da oceasi.ão em que devia enti-ar a jirimoi-
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camara abdicar a parto mais importante das suas que nas eircumstaneias em qne legalmente se podia 
attribuições. verificar a entrada da primeira prestação, a per-

Kntcnde que o sr. ministro da fazenda fez um contagem longo de estar reduzida aos limites em 
contrato infeliz, que nao póde por modo algum me- que o sr. deputado supjiunha que existia, dava base 
reecr a ajiprovação da camara, e a maneira de le- para um calculo mais vantajoso, 
vautar fundos por este modo está condemnada pelo No contrato diz-sc que alem da diíFerença entro 
mesmo projecto, quando diz qne os fundos só de- o valor dos titulos no mercado e aquelle porque os 
viam ser levantados com o augmento de Vj por recebia o contratador, nenhuma outra vantagem mais 
cento do juro que toem os fundos no mercado, o se lhe concederia; ma.s isto é mais facil de dizer quo 
que mostra quanto é excessivo o lucro que se deu de provar, porque lendo-se com attençâo o contrato 
por este empréstimo. ver-se-ha que mais outras vantagens se concedem

E a rasão que se (lá para justificar este excesso ao indivíduo coin quem se contratou, 
de lucro não é admissível, porque a circunistancia Era necessário ainda que o cavalheiro que con­
de sc fallar então era probabilidade de haver guerra tratou com o governo tivesse a certeza dc que du- 
tambem se dá hoje, e se dava antes. [ rante mn largo ]>eriodo ninguom o ía afrontar na

miiaaae poniica , e nuu so uuuiuuM<ticiii, u.iu oci qu». j.... v.... ...... .................—  -
paixões. Assim será, mas também é preciso não ha- teriores á dc s. ex.*, que nem jy)r um momento a 
ver certa força politica que supponha que dois, qua- quizeram considerar, quando foi apres(5ntada n um 
tro, ou seis indivíduos no paiz impõem as suas idéas, contrato de emprcstiino de valores muito maiores, 
a sua vontade e os seus preconceitos a uma nação» e o indivíduo que a apresentou teve de retira-la, re- 
inteira, isso também é força dc mais. Para haver conhecendo que era uma exigência demasiada; mas 
boas finanças deve haver boa politica. Para se po- a administração actual não só celebrou um contrato 
derem lançar impostos nao será conveniente que os do qual o individuo com quem c()ntratou póde des- 
povos estejam persuadidos de que aquelles que pa- ligar-se scin perder ."íeiuio o deposito, mas ao mesmo 
gam são bem ajiplicados? Não será necessaj'io de- tempo deu-lhe o direito (1(3 ninguém mais duiante 
monstrar que o governo quando contrata sobre som um anno p(;der contratar titulos no nmrcado. 
mas muito importantes não desperdiça centos de Nao rcalisando o governo as 000:000 libras dc 
contos de réis? (apoiados.) A  questão do governo é uma vez, mas sim em prestações durante um anno, 
também uma questão de confiança; as situações p(>- está claro que elle não tinha immediata urgência de 
liticas, mesmo quando existem no governo cavalhei- receber a somma que contratou, e dentro destes i- 
ros muito respeitáveis e competentes, quando as mitos se o sr. ministro quizesse contratar com os es- 
condições politicas não são boas, essc.s cavallieiros, tabclecinientos díí credito do ]>aiz, podia levantar 
ane«ar de toda a sua respeitabilidade o competen- dinheiro com mais vantagem; s. ex.® sabe que mes- 
cia, vOem-se irijustameiite suspeitados, mas não po- mo na oceasião cm (juc contratou o cmiirestnno cm 
dem ir ]>ara diante. Londres, em Lisboa venderam-se mscripçoes a 40 e

Oiior (JUC se discuta o orçamento, ponjuc sem 47. i
ewa discussão nã.) conn.i-elieudo systcnm iicul.mu Nem sc digu que mi.a grande naqao também om 
tinancciro, e cuteude que o governo ó o culpado da uma epoel.a d.ffiod fe . um emprcst.mo em coud,- 
oamara não <.star disiutindo ainda o orvmnent.,. võos analogas. O omprestmm que se fez cm I- rauya
Tem-se mesmo mostrado a menor consideração pos­
sivel [lor este documento ofiicial, daiidoye a enten­
der, que sendo uma cousa cm que se não jiod(5 to­
car, não vai a jiena discuti-lo; c. o caso 6 que se
tem passado tres annos sem sc votar a Ici dc recei­
ta 0. desiieza. E não será uma cousa extraordinana 
estarmos ainda hoje regidos a este resjieito pela Ici 
de 15 dc julho de‘ l857? Não será urgente discutir 
o orçamento n estas cireuinstancias?

Na nação visinha o ministro no acto de se apre­
sentar na camara rceommendou ao jtarlaineiito a 
discussão do orçamento, como o mais importante 
dos deveres constitucionaes. Naquelle paiz, onde o 
ministério é pre.sidido por um individuo que acaba 
(le enobrecer o seu nome, e de dar brilhante rcalce 
á nação pelas victorias alcançadas a favor da sua 
patria, este homem vem á camara pedir a discus­
são do orçamento! E  porque ali couhecc-se que a

não dava direito a iiingucin de ficar possuidor de 
titulos dc divida, senão dejniis da entrega da som­
ma ))or que se tinha subseripto, resultando d’aqui 
que, se se não tivesse preenchido o empréstimo, 
eram os individuos qne contratavam que não ti­
nham garantias; mas acontece o contrario com o 
cmjircstinio feito jielo sr. ministro da lazoiida. Alem 
de que o emprc.stimo om França cra um emprésti­
mo nacional, as vantagens eram oíferecidas a todos 
os mercados do jiaiz, c j)or isso houve uma eub.scri- 
pção maior rpic a somma pedida.

Comjiaradas as eircumstaneias em que estava a 
França quando coiitrahiu o empréstimo, e as cir- 
ciimstancias em que em Portugal se fez o contrato, 
não se acha nenhuma analogia.

Por todas estas rasões entende, que se o minis­
tério póde ter direito a quo se lhe conceda o bill 
dc indemnidade, não deve contar todavia com que
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a camara lhe de um voto iavoravel á operaçuo que 
eíFcctuou.

O sr. Á vila :— como o artigo 1.® do pvojecto que 
se discute, pela maneira por que estd redigido, nào 
comj)rehende só actos praticados pelo nobre minis­
tro da fazenda, mas actos que elíe, orador, prati­
cou, nao póde deixar de tomar a palavra para ex ­
plicar esses actos, e dizer ao mesmo tempo a rasão 
por que vota por elle; c tanto lhe cumpre fazc-lo 
assim, que quando este negocio foi d commissao se 
absteve de assignar o parecer, tendo dito aos seus 
collegas, que só tinha algumas duvidas a respeito 
de uma parte do artigo 2.®, e approvava todas as 
outras disposiçSes do projecto.

O sr. ministro da fazenda, no rolatorio que d ea- 
mara apresentou sobre o estado da fazenda publi­
ca disse, que os encargos que pesavam sobre di­
versas receitas que tinham apj)lieaeões especiaes ató 
16 de maryo de 1859, data em que s. cx.^ tomou 
a pasta, orçavam por 1.097:000;5000 róis, c com 
quanto nas notas que tem, ache uma pequena dif- 
ferença, ndo valendo a pena discutir sobre a cifra, 
aceita a de s. ex.*, mas quer acrescentar que na 
oceasião em que deixou aquella pasta contava com 
alguns recursos que o auctorisassem a fazer frente 
ás applicaçSes para que esta somma estava desti­
nada na oceasião em que se vencessem as respccti- 
vas despezas: havia ainda então 11.000:000óí0()0 
róis cm inscripções, que estavam servindo de pe­
nhor a empréstimos, c que elle, orador, pretendia 
pedir ao parlamento auctorisacao para as vender, 
como mais tarde o fez o sr. ministro, concedendo- 
lhe a camara essa auctorisação; e contava, por vir­
tude das medidas que tinha adoptado para fazer 
melhorar o preço d’ellas, que haviam de ser ven­
didas por ura preço que orçasse por 50 por cento; 
que n’aquella oceasião não era exagerado, porque 
chegou a effectuar vendas a 48 por cento, e cm 
In ^ te r ra  a 47 por cento, comprchendendo-se n’es- 
sas medidas o projecto que apresentou á camara 
para a desamortisaçao dos bens das freiras, mitras 
e cabidos; mas não podendo esperar que estes réis 
11.000:000^000 se vendessem n’uin anno nem n’um 
mez, tinhaeontrahido um emprestimode 000:000^000 
réis, a maior parte do qual ainda o sr. ministro 
achou.

Está inteiramente de aceordo cora os srs. minis­
tro da fazenda, Mamede e Nogueira Soares, em re­
lação á conveniência de augmentar a receita publi­
ca, e ha de prestar o seu concurso aos projectos 
apresentados para esse fim, mas entende que é ne­
cessário ao mesmo temjfo fortalecer o credito poi 
outras medidas, que façam com que haja procura para 
os titulos, porque então hão de subir a um preço 
muito superior, como por exemplo, o projecto que 
apresentou para a consolidação de toda a nossa di­
vida, e o expediente que tomou de mandar pagar 
08 juros das inscripçSes nas capitaes dos districtos.

Agora deseja expender a sua opinião sobre uma 
duvida que na camara se apresentou, para a qual 
não lhe parece que haja fundamento real.

Alguns illustres deputados quizeram fazer depen­
dente a sua approvação a este artigo, do conheci­
mento da appíicação que tinham tido as sommas 
desviadas. Pede licença para dizer que ve n’esta 
questão duas questSes diversas; a primeira é o des­
vio das sommas que tinham appíicação legal para 
outra appíicação; e a segunda é se o governo ap- 
plicQU essas sommas desviadas a despezas legaes: 
aquella comprehende-se no artigo 1.® e esta no ar­
tigo 3.*, que responde a todos os escrúpulos que os 
nobres deputados possam ter, porque o tribunal de 
contas quando acabar o respectivo exercicio relati­
vo ao anno de 1859 a 1860, e passado o praso para 
poder desempenhar as suas funcçQes ha de apresen­
tar o seu relatorio a este respeito, e quando elle ap- 
parecer é que se póde saber se a receita obrigava 
0 governo a desviar as sommas que desviou; e por­
tanto essa questão ha de ser tratada ein tempo.

O sr. Mamede entrou em algumas considerações 
que lhe parece que não são completaraente cxactas, 
e por exemplo, disse que o dejicit do anno era que 
estamos orça por 1.000:000f5l000 réis, e o dos dois 
annos anteriores andava por 900:000fíi000 réis. S. 
ex.* não se referiu de certo ao anno de 1857 a 1858, 
que era excepcional, porque foi o da febre amarel- 
la, referiu-se ao de 1858 a 1859; mas é claro que 
ou 0 dejicit desse anno era menor ou o de agora é 
maior, porque os encargos dos fundos que o sr. mi­
nistro creou, e os do empréstimo para estradas ag- 
gravam o dejicit do anno actual em 280:000,-iiOOO 
réis, ao passo que as cobranças a mais das sommas 
votadas para a contribuição directa, atteuuaram o 
do anno de 1858 a 1859 em 250:000^^000 réis.

Houve tempo em que eram muito censurados os 
orçamentos, mas todos os ministros da fazenda so 
tcom justificado uns aos outros, e do certa cpocha 
para cáteem sido tão exactos quanto possivel. Hoje 
ò orçamento é feito de maneira que não envei'go- 
nha os ministros quando é examinado nos paizes es­
trangeiros, e antes pelo contrario todos os dias apre­
senta uma maior abundancia de informações que o 
tornam um documento muito essencial.

O nobre deputado, querendo também combater 
alguns cavalheiros que votam contra certos proje­
ctos de impostos disso «nao nos illudamos, uns mi­
nistros criam as receitas e outros approveitain-nas» 
0 que ó exacto, e citou o exemplo d’elle, orador, 
e bem; mas pede licença para lhe dizer que em 
relação á cifra das estradas feitas pela administra­
ção de 1849 a 1851, que essa administração não 
fez alguns kilometros de estradas, como s. ex.® in­
dicou, porém fez dezenove Icguas com o imposto 
das estradas, creado pela lei de 22 dc julho dc 
1850.

N ’cssc tempo contavam-se os traballios das es­
tradas por braças e em 31 de março dc 1851 pela 
tàbella do trimestre estava.n construídas 35:970 
braças e em construção 13:267, e calculando como 
80 tem calculado, dezenove léguas, c da estrada do 
Alemtejo, a que se referiu, estavam consiruidos 
40:216“ , ou 40 kilometros, isto é dessa estrada.
. Por esta oceasião dirá algumas palavras sobre o 

contrato de que so tem tratado, e dirá mesmo que 
se podesse saber que o sr. Casal Ribeiro havia de 
continuar á frente dos negocios da fazenda, nada 
dizia, porque tem a convicção do que s. ex.® não 
quererá fazer novas operações d esta natureza; mas 
como os ministérios so succedeiu uns aos outros, e 
uma vez que na camara se fizeram algumas consi­
derações apresentando esse contrato como bom, elle 
orador, que o não reputa bom, deseja que todos, 
governo e camara, aproveitem da expericncia, de 
modo que operações d’estas se não repitam.

Tem muito medo de todas as operações que são 
feitas, por homens aliás muito respeitáveis, mas 
que sem convite nosso, vem aqui para nos salvar; 
tem repugnância para aceitar estes meios de salva­
ção. Não quer que fechemos as portas do nosso paiz 
aos estrangeiros que cá quizerem vir, mas não quer 
que elles venham fazer negocios á nossa custa.

Quando em 1856 se tratou de um empréstimo 
que 80 havia de contrahir com uma casa dc Paris, 
elle, orador, disse a mesma cousa; disse ao governo 
quo obtivesse auctorisação para levantar os fundos, 
e com 0 resto não se assustasse. Disse-lhe que o 
governo tinha o banco de Portugal a quem se po­
dia dirigir, e quo se este estabelecimento se não 
quizesse encarregar d’esta operação, então procura­
ria outro meio, o lembrou-Jhe a agencia financial 
em Londres ondo sc tom feito empréstimos sobre 
penhores, e que, só depois do esgotados todos os 
meios, é que se devia lançar mão d’aquelle que so , 
projectava. '

Aconteceu sair a administração d’esse tempo, c 
ser chamado ao governo o sr. José Jorge Loureiro, 
0 qual foi auctorisado a levantar 1.500:000f5*000 
réis; c s. ex.® teve a bondade de convidar algumas 
pessoas para as ouvir sobre o modo do realisar esta 
operação, teiido-so lembrado tambcin dcllc, ora­
dor. O sr. Loureiro pcdiu-lhc o seu conselho, ao 
que respondeu que não podia dar outro senão aquclle 
quo já  tinha dado na camara, porque não escolhia 
os ministros para dar os conselhos: o que havia in­
dicado, como pareccndo-llic bom, ao ministério do 
sr. Fontes era aquillo quo não ])odia deixar de acon­
selhar ao ininistcrio de que o sr. Loureiro fazia parte.

Achava-se n’essa oceasião também presente o sr. 
})residentc da direcção do banco, Joaquim Pereira 
da Costa, c elle, orador, disse ao sr. Loureiro que 
se dirigisse ao mesmo presidente e quo visse se o 
banco ia emprestando algum dinheiro, c que encar­
regasse o banco de ir vendendo o penhor que so 
havia destinado para o mesmo emprestimo.

O sr. Loureiro aceitou o conselho, c foi elle, ora­
dor, que depois entrando qai*a o ministério ainda 
veiu a concluir esta operação.

Esses fundos foram vendidos cm Inglaterra c de­
duzidas todas as despezas, deram 44 e uma fraeçao. 
E a administração de que fez parte, tendo dc fazer 
outra operação jjara continuar o caminho de ferro, 
seguiu 0 mesmo caminho c encarregou o banco de 
cíFcctuar a venda cm Inglaterra, o que elle fez ven­
dendo a 47 E  se ao banco de J^ortugal sc en­
carregou uma vcjida dc fundos dc 1.600:000 libras, 
também o Ijanco dc Portugal podia ser encarrega­
do d’esta operação.

O sr. ministro receiava que a guerra tomasse um 
grande incremento, e o seu pensamento era habili­
tar-se com uma somma com a qual s. ex.® pode.ssc 
garantir o pagamento pontual durante um anuo pe­
lo menos, c fazer frente ás despezas do tliosouro c 
aos melhoramentos inateriaes que s. ex.® queria fa­
zer em larga escala; s. ex.® pensou que devia sa­
crificar alguma cousa, comtanto que obtivesse este 
fim, e não deu attenção á differença do preço, por 
que os fundos estavam cotados cm Inglaterra por 
um preço superior áquellc porque s. cx.® contratou.

Mas 0 fim que o nobre ministro tinha em vista, 
fazendo esta operação, parece-lho que o não conse­
guia, nem o obtinha porque o deposito quo se exi­
gia era um deposito muito insignificante c não da­
va garantias do bom resultado d’aquillo que sc ti­
nha em vista, pox'que sendo o deposito apenas de 
12:000 libras, sc por qualquer circuinstancia ou por 
qualquer acontecimento que se dósse na Europa os 
nossos fundos descessem a um certo preço, a casa 
com quem se negociou abandonava o deposito c 
rasgava o contrato.

Portanto, já  sc via que o deposito fôra muito pe­
queno, c que Õ4:000;5000 réis não era garantia para 
que 0 contrato fosse cumprido, no caso dc sc da­
rem circumstancias que fizessem descer os nossos 
fundos.

Alem disso o governo não devia conipromcttcr-sc 
n’csta questão, senão no proprio dia cm que a casa 
Erlanger se compromettesse.

Receia muito que a casa Erlanger nos fizesse ou­
tro desserviço, que foi fazer descer os fundos em 
Inglaterra; não lho consta que a casa Erlanger fosse 
de tal abundancia de capitaes, que podesse dispor 
delles na oceasião que tinha dc realisar a operação 
das 120:000 libras dc tres em tres mezes.

Esta casa recebia 300:000 libras de titulos, dava 
uma letra a tres mezes, c ía vender estes titulos 
uma vez que lhe dessem mais do que aquillo que 
por clles tinha dado; c estava forçando o mercado, 
c compromettendo de algum modo o preço dos nos­
sos titulos: 0 interesse d’csta casa era realisar fun­
dos, e uma vez quo ganhasse tudo era lucro.

Outi'as operações terão dc sc fazer brevemento, 
porque tendo lido um relatorio publicado nos jor- 
naes francezes, por elle viu que as aeções dos nossos 
caminhos de ferro de norte e leste sc passaram to­
das, e que a primeira prestação já  está cm caixa; 
e então pede ao sr. ministro, c nom cra necessário 
pedir-lho, quG nas operações que tiver de levar a 
effeito, procuro evitar quo sc façam operações, não 
só quo tragam grandes onus ao thesouro, mas que 
façam sair os nossos melhoramentos inateriaes muito 
caros.

Elle, orador, sabe as circumsíancias era que o sr. 
ministro sc achou, quando levou a effeito esta ope­
ração, e por isso o desculpa.

Pede, portanto, á camara desculpa do ter oceu- 
pado a sua attenção, c concliic declarando que vota 
pelo artigo cm discussão.

O sr. Presidente: dar-se conta á camara de
um ofiicio, quo sc acaba de rcccbcr do ministério 
do reino.

LG-sc um ofíicio do ministério do reino, acom­
panhando 0 decreto, pelo qual íSua IMagcstade Ll-Rei 
houve por bem prorogar as cortes geracs da nação 
portugueza ató ao dia 30 de junho proxiino.

A  camara fica inteirada.
O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):— ju l­

ga que não corresponderia á maneira jiorque o illus- 
tre deputado entrou ifeste assumpto, sc senão apres­
sasse a dizer algumas palavras, porque a camara 
viu a maneira como s. ex.® apreciou não só o con­
trato, mas 0 procedimento do governo.

Á  camara fica avaliar o contraste que fez o il- 
lustre deputado, conhecedor das necessidades, c cra 
quem por mais de uma vez tem encontrado appro­
vação 0 proceder do governo, com a maneira desa­
brida porque outros oradores que rasão tinham pa­
ra não levarem tão longe as incriminações, entra­
ram n’este debate (apoiados).

O illustre deputado pareceu desejar uma resposta 
á sua pergunta, qual é, sc o governo entende dever 
'agora repetir operações cm termos idênticos á de 
30 do junho: tem a dizer que o governo não con­
sidera as circumstancias actuaes de tal sorte, que 
seja necessário repetir uma operação nos mesmos 
termos. E  s. ex.® foi o primeiro a fazer justiça ao 
governo, dizendo que foram rcalmentc íis circums­
tancias muito menos favoráveis cm que elle se achou 
naquella oecasiao, que o levaram a contratar por 
aquclle j reço.

E  comtudo a operação não é ruinosa como a al­
guns illustres deputados se affigurou, apesar de 
ainda hoje se terem reproduzido rasões que já  es­
tavam em grande parte contrariadas por parto do 
governo; a operação não é uma operação ruinosa, 
desgraçada c injustificável, porque iVcstc assumpto 
não ha bom nem mau absoluto: refere-sc tudo ás 
circumstancias; e quem quer ajircciar as cousas não 
pelos factos, mas pelos seus bons desejos, ha de 
ajnizar sempre mal (aj)oiados).

O governo foi censurado por não ter apresenta­
do aqui documentos que suppozeram existir, passa­
dos entre elle e os estabelecimentos monetários, aos 
quaes conviesse entrar n’esta operação. D iz aos il­
lustres deputados que é desconhecer completamente 
as cousas como ellas se passam e devem passar, 
Buppor a existência de similhantes documentos.

O governo quando se dirige a um estabeleci­
mento para fazer um contrato, é porque já  tom a 
probabilidade de que essa operação sc póde rea­
lisar. Os actos officiaes veem, para assim dizer, 
quando taes negocios se podem reputar definitivos 
e assentados, e portanto não podia o governo diri- 
gir-sc aos estabelecimentos monetários do paiz ou 
óra d’elle, para saber se em taes circumstancias 
)odiam realisar taes e taes operações; mas o go­

verno colheu informações, e viu quo havia difil-" 
cuidado em fazer a operação pelos mesmos meios 
que até ali sc tinham empregado»

Fóra do paiz havia mais de l.(XX):CK}0 de libras 
em titulos empenhados, e ninguém desconhece que 
estes empenhes são perigosos o que não se podem 
augmentar indefinidamente.

Diz-se que cm consequência desta operação é 
que os nossos fundos tiveram uma baixa ha pou­
co tempo no mercado de Londres: a baixa que 
os nossos fundos tiveram não proveiu d’cssa ope­
ração, porque sc fosso por esse motivo não havia 
dc ser na cpocha em que cila teve logar, nem se 
havia de remediar tão brevemente.

Parcce-llic mais quo essa baixa foi devida a 
publicações quo sc fizeram cm que o nosso credito 
cra atacado, o as nossas circumstancias financeiras 
complctameutc desfiguradas.

Quando estes factos se deram foram pedidos re­
embolsos por sommas consideráveis d’estes emprés­
timos contrahidos, c o governo foi obrigado a pagar 
nada menos do que 70:000 libi^as; e desde que es­
ses reembolsos se satisfizeram promptamente o nosso 
credito se restabeleceu.

Os reparos que o illustre deputado o sr. Avila fez 
ao contrato, suo dc uma ordem muito diversa daqucl- 
Ics quo foram feitos por outros illustres deputados, 
porque s. cx.® não o reputa injustificável nem cen­
surável. S. cx.® reparou em que o deposito era pe­
queno; mas elle, orador, não considera o deposito 
sc não como pena para o caso dc sc não cumprir o 
contrato, e não como unica garantia do contrato; e 
nenhum cajiitalista quer sujeitar-se a perder o de­
posito c rescindir o contrato senão cm ultimo extre­
mo, porque á perca do deposito junta a perda mo­
ral do seu credito, e isso é mais importante.

Tcm-sc querido atacar o governo por não prever 
cm 30 dc junho que a paz havia de ser assignada 
dentro de poucos dias. Nem o governo nem o con­
tratador podia prever isso, o todos sabem que o que 
api;essou a paz foi prccisamente o receio do que a 
guerra se continuasse teria dc se gencralísar.

Disse-se que o contrato devia fazer baixar os fiia- 
dos, e que o negociador se havia dc contentar com 
qualquer lucro; e ao mesmo tempo argumentou-se 
com a alta para figurar enormes lucros para o pres­
tamista c enormes perdas para o estado.

Para exagerar o custo da operação prctendeu-sc 
sommar a differença entre o preço de venda e o 
])reço do mercado com o coupon a vencer cm 30 de 
junho, como so esse coupon se não achasse compu­
tado no mesmo preço do mercado. E  como esta res­
posta não tem contestação, argumentou-se com o 
preço dos fundos em outubro, epocha da entrada 
da primeira prestação.

A  operação ha de avaliar-sc cm relação á cpocha 
do contrato, c não ás das entradas, c se a quer re­
ferir a estas cpochas, então ha de permittir o illus- 
tre deputado que lhe redargua ainda com o exemplo 
quo continua a afiigurar-sc-llie a proposito, quanto 
ao emprestimo dos 500.000:000 de francos.

Este emprestimo foi contratado quando os fun­
dos francezes estavam a 60 '/sj nias attendendo ás 
vantagens por que esses fundos foram contratados, 
vieram a ficar a oSV»? depois já  o 3 por cento fran- 
ccz chegou a 70: pergunta portanto quanto sacri­
ficou a íh-ança, quanto perdeu, quanto atirou á rua, 
e porque não reservou para mais tarde a operação 
que fez“? Nada menos dc que 20 por conto, porque 
podendo contratar a 70, contratou sobre 58 Va- Cal­
culada desse modo a perda, dir-sc-ía quo a Fran­
ça sacrificou 100.000:000 dc francos, proximamente 
18.000:000(íí000 réis.

Também lhe nao eram precisas as sorainas por 
inteiro desde logo; c aquellas quo se receberam do 
mesmo emprestimo não eram para se receberem to­
das de prompto, porque ainda se estava recebendo; 
e ainda que o emprestimo cra para sc realisar até ao 
fim dc dezembro de 1860, o governo entendeu que 
devia adquirir a certeza de haver as sommas nas 
cpochas convencionadas, embora lhe fosse preciso dis­
por d elias mais cedo.

Sem entrar era mais largas considerações, mes­
mo porque a camara esbí já  sobejamente habilitada 
para julgar da responsabilidade do governo sobre 
este assumpto, não póde deixar do dizer ao sr. Car­
los Bento que o governo ó o primeiro interessado 
na discussão do orçamento. Já muitas vezes o tem 
declarado, c cumpriu com o preceito constitucional 
em 0 ter apresentado em tempo devido.

Não se póde fazer cargo nem censura, de que 
mais tardo sc apresentassem no orçamento da mari­
nha modificações que importara uma diminuição de 
despeza; mas note s. cx.® que essa diminuição de 
despeza não contraria o que na camara sc tem dito 
por muitas vezes, de que nao so espere para a or- 
ganisação financeira que se eÔcctucm largas econo­
mias pela discussão do orçamento, das quaes re­
sulte diminuição dc despeza para o thesouro; e 
ainda o presente orçamento do ministério da mari­
nha era mais dispendioso do que o orçamento pas­
sado; c não podia deixar de ser assim, porque ten­
do-se adquirido navios que era necessário armar, 
tripular e fornecer, implicitamente as despezas do 
material e pessoal teriam de augmentar, e quando 
a camara votou o emprestimo para os navios havia 
do Ycr, como dc certo viu, que teria necessaria­
mente de votar a despeza para os armar o tri­
pular.

Km quanto ás economias, se quizesse retaliar o 
illustre deputado podia citar o Celebre discurso que 
ouvimos a um illustre deputado, nas vésperas de 
s. ex.® entrar para o ministério das obras publicas, 
quo citava como exemplo, um estadista, um cava­
lheiro que uitiinamcnte se tornou tristemente cele­
bre, 0 barão de Bruk, que o citava como typo das 
economias; c depois esse mesmo ministro, nessa 
mesma sessão legislativa, augmentava o orçamento 
do ministério das obras publicas em mais de 200:000f51 
réis; e não para estradas nem para caminhos de 
ferro, mas para despezas aliás muito utois c justi­
ficadas, como por exemplo, 5O:00O;5iOUO réis para o 
correio, commissão geologica, caudclarias, ctc.

O sr. Carlos Bento:— o peior do que isso.
O Orador:— não sabe sc t». ex.® fe z  peior; mes­

mo se 0 soubesse não o referia: agora não se trata 
de maneira alguma de criticar os seus actos, mas 
de auctorisar os dos outros com o seu exemplo.

Em quanto aos outros pontos que se toem toca­
do, 0 illustre deputado o sr. Aviia  respondeu ca- 
balracntc ás observações que se tinham produzido, 
c mostrou eífectivamente que este hill estava pre- 
cisamente nos termos cm que outros tGem sido vo­
tados por circumstancias similhantes; e não póde 
deixar de o ser. O que ha até aqui, é de ajuizar, 
tomando os factos em geral, se houve ou não cir­
cumstancias que obrigassem o governo a levantar 
sommas, para que estava auctorisado para certos e 
deterjiiinados fins, mas quo appHcou a outras despe­
zas. A  explicação deriva-se necessariamente da exis­
tência do dejicit extraordinário o ordinário. Quanto 
á approvação das despezas, a questão fica pendente 
0 tem depois de ser examinada, e não é o tribunal 
de contas que ha de julgar da responsabilidade do 
governo; lá diz o artigo 3.®, c não precisava dize- 
lo, lá estão 08 princípios constitucionaes, que quem 
julga da responsabilidade do governo a respeito de 
contas é o parlamento: é esse o tribunal competen­
te; mas agóra não é oceasião, nem é possível apre­
sentar as contas relativas ao anuo economico antes 
de findo esse anno; só depois é que o governo deve 
vir apresentar ás cortes as contas de todas as des- 
pczfis que tenha feito, mas não só uma parte d’ellas.

O desejo qiic se manifestou de que o governo 
apresentasse as contas antes do findo o anno eco­
nomico, assemelha-se a outro que foi aqui manifes­
tado, de que 0 governo mandasse á camara a conta

da operação dc 30 dc junho, quando ainda não es­
tava finda, nem podia haver conta approvada, nem 
a conta se faz senão depois de terminada a opera­
ção. Mas 0 governo não podia apresentar á camara 
aquillo que não existo, nom podia existir; c como 
já  alguém aqui pediu que viesse á camara toda a 
corrcspoiidcncia que tinha havido a respeito da ne­
gociação dc bonds, pedido esto feito cm termos lar­
gos c geuericos, quo vem a ser toda a correspon­
dência com a agencia financial em Londres, com 
03 cstíibelecimentos do paiz, e com outros: sc os il­
lustres deputados entendem que para esclarecimen­
to d este ou outro assumpto precisam de todos os do­
cumentos que ha no arehivo da tliesouraria, cnffio 
pede que vão lá cxamina-los, pondo á sua disposi­
ção esse arehivo, pois que não ha empregados suf- 
ficientes para copiar um arehivo inteiro.

Era vista das exj)lieações que acaba de dar, li­
mita-se ao que tcni dito, c parcce-lhe que do todas 
as observações que so tGcm produzido não póde re­
sultar, nem a rejeição do artigo que está cm dis­
cussão, nem d’aquelles que se seguem.

O sr. Chamúp:— a questão da votação do hill ó 
uma questão de confiança, e querendo conceder o 
hill, não póde comtudo deixar de ponderar que tGcm 
vindo á camara muitas representações dc vários dis­
trictos do paiz, que sc pronunciam contra as medi­
das financeiras apresentadas pelo governo, debaixo 
do uiiico sentido da falta de confiança ua gercncia 
administrativa.

O paiz não sc póde dizer quo sc pronuncia con­
tra 0 imposto, porque o paiz quer os melhoramen­
tos de que carece, e não póde, portanto, recusar os 
meios (apoiados)j c é n’estc sentido que ha dc com 
0 seu voto acompanhar algumas das medidas apre­
sentadas, quando o sr. ministro tiver justificado euf- 
ficientomente essas medidas.

Não póde deixar dc extranhar o systema segui­
do por s. ex.®, dc querer unicamente adquirir meios 
polo imposto directo, quando podia tirar muitas van­
tagens, recorrendo ao indirccío; fazendo, por exem­
plo, uma reforma em alguns artigos da pauta, in­
dicados por todos os priíicipios economicos. A  ca­
mara terá de certo conhecimento dc uma represen­
tação que ha poucos dias foi apresentada pelo com- 
morcio do Porto ao director da alfaudega d’aquella 
cidade, pedindo providencias para obstar ao imraeiiso 
contrabando que se está fazendo dc assucar, de que 
resulta um grande desfalque para o thesouro (apoia­
dos).

Não querendo cançar a camara, coiiclue dizendo 
que não póde prestar o seu voto ao contrato Erlan­
ger, quando s. ex.® podia ter recorrido aos estabe­
lecimentos do paiz, quo de certo teriam feito o con­
trato, dando muito mais vantagens ao estado.

Vota 0 hill, mas quer que a questão do contrato 
so trate separadamente; o por isso manda para a 
mesa uma proposta a qual deseja que seja votada 
pela camara (leu-a).

O sr. Presidente: —  observa quo esta proposta 
não podendo fazer parte da lei que se discute, não 
sabe qual o fim que o seu illustre auctor teve cm 
vista.

O sr. Chamiço:— o dc sor lançada na aeta, sc a 
camara assim o resolver.

O sr. Loho de Avila :— manda também pax’a a 
mesa uma proposta (leu-a).

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro) (sobro 
a ordem): —  o sr. deputado por Santarém estará au­
ctorisado para muito, mas não o está, nem lh’o con­
sente para se arvorar interprete das suas palavras, 
torcendo-lhes o sentido (aj)oiados). Declara na acta, 
declara no D iá rio  de Lishoa, declara na iin]}rcnsa, 
declara ao paiz, e declara diante de todos aquillo que 
disse, e sustenta sempre o que disse, porque não 
teve nunca do so envergonhar do que disse, e não 
costuma negar as suas palavras; mas o que nin­
guém podia ó tirar das suas palvras inferências ab­
surdas.

Não teria a simplicidade de fazer declarações á 
camara que importassem um voto de censura a si 
mesmo.

O sr. deputado acabou hontein o seu discurso mos­
trando sentimento por não ver formulado uin voto 
dc censura para o votar. O sr. deputado formule 
esse voto; tem o direito para o fazer; mas para o 
quo não tem direito, que elle, orador, lhe contesta, 
e lhe não admitte, é de por na sua bôca um voto 
do censura a si proprio, e dar-lhe um diploma que 
não aceita de ninguém; nem aceita diploma nenhum 
do sr. deputado.

Não nega nem precisa negar o quo disso, mas o 
quo não admitte c não tem precedentes, é que haja 
um deputado que redija uma declaração a seu sa­
bor, e a attribua ao ministro.

Elle, orador, quando tenha a fazer declarações, 
é que ha dc redigi-las em conformidade do que 
disse; mas o que disse não é o que está na proposta 
do sr. deputado. Nao disse que promettia não fazer 
outra operação como aquella; disse que aquella ope­
ração devia ser julgada e avaliada em relação ás 
circumstancias cm que tinha sido feita, mas que no 
momento actual sendo muito mais favoráveis as cir­
cumstancias, não conviria fazer uma operação idên­
tica. E  preciso que se entenda, nao dá a ninguém 
auctoridade de desfigurar as suas palavras.

Quanto á moção do sr. deputado Chamiço, ó tam­
bém um voto de censura, e muito positivo. A  ca­
mara 0 apreciará em oceasião opportuna.

Vezes:— nao esU em discussão.
Move-se um pequeno incidente dc ordem eni 

que tomam parte alguns srs. deputados, mas ten­
do dado a hora fict? pendente a resolução das duas 
propostas mandadas para a mesa.

O sr. Presidente:— dá para ordem do dia dc áma- 
nhão trabalhos em comniissões, depois do expedien­
te, e para sexta-feira a continuação da de hoje, c 
levanta a sessão.— Eram quatro horas da tarde.

Relação dos srs. deputados que estiveram presentes 
na sessão de 30 do maio 

á chamada um quarto depois do meio dia
Aftbnso Botelho, Cancclla, Moraes Carvalho, A l­

ves Martins, Lacerda (Antonio), Antonio Elciiterio, 
Gouveia Osorio, Ferrcira Pontes, Henriques tíecco. 
Arrobas, Pequito, Pinto de Albuquerque, Roballo 
dc Azevedo, Rodrigues tíampaio, Vaz da Fonseca, 
Aristides, Palmeirim, Zeferino Rodrigues, Barão das 
Lages, Bartholomeu dos Martyrcs, Bento dc Frei­
tas, Abranches, Carlos Bento, Castro Fcrrcri, Cy- 
rillo Machado, Conde da Torre, Custodio dc Faria, 
Rebello de Carvalho, Mousinho de Albuquerque, 
Bivar, F. Coelho do Amaral, Diogo de Sá, F. J. 
da Costa e Sá, Gavicho, Bicudo Correia, Chamiço,
F. Pinto Tavares, Soares Franco, Gaspar Pereira, 
Gaspar Teixeira, Ferraz de Miranda, Mello Soa­
res, Castro Portugal, Mamede, Neutel, Faiáa Gui­
marães, Infante Pessanha, Encarnação Coelho, Gui­
lherme Pacheco, Alves Chaves, Figueiredo dc Fa­
ria, Feijó, Chrispiniano da Fonseca, Alarcão, J. 
M. da Costa c Silva, Mello Gouveia, Julio do Car­
valhal, Justino de Freitas, Aboim, Luiz Albano, 
Camara Leme, Freitas Branco, L . Pinto Tavares, 
Affonseca, Seixas Penetra, Marianno de Sousa Feio, 
Monteiro Castello Branco, Pedro Roberto, Plácido 
do Abreu, Menezes Pitta, D. Rodrigo de Menezes, 
Pinto da França, Simão Maria de Almeida, Thiago 
Horta, Ferror, visconde de Pindella, visconde de 
Portocarrero.

Proposta de lei concedendo á companhia de navegação
do Tejo por barcos movidos a vapor um subsidio an-
nual de 5:000^000 réis, apresentada pelo sr. ministro
das obras publicas, em sessão de 29 do corrente.
Senhores.— Não póde coutestar-se que a compa­

nhia de navegado do Tejo p o r harcos imvidos a va­

por  tem, durante o longo espaço de vinte c dois an­
nos, prestado valioso auxilio ao desenvolvimento das 
conimunicações entre diversos pontos ao sul c norte 
do Tejo; também pede a justiça que se declare quo 
esta empreza tem constauteracute mostrado boa fé 
no cumprimento dos seus contratos, apesar dc ter 
colhido diminutas vantagens dos seus esforços.

Depois do estabelecimento das linhas ferreas do 
norte c do sul, foram consideravelmente alteradas 
as condições cconoinicas da companhia, sendo noto- 
rio que a navegação j;ara o norte do Tejo, pela sua 
importância, compensava por alguns lucros as per­
das quasi constantes das linhas da navegação do 
sul; mas por decreto de 30 de julho dc 1857 foi 
suspensa a navegação para o Ribatejo, por isso quo 
não podia sustentar-se em concorrência com o ca­
minho de ferro, c desde então ficou a companhia 
reduzida á navegação do sul do Tejo.

Belos documentos juntos, conhecereis completa- 
mente qual 0 0 estado actual d’esta empreza, e quaes 
são os fundamentos que ella allega para pedir um 
subsidio amiiial de 5:000^000, réis pago em presta­
ções mensaes, sem o qual declara não poder sus­
tentar as carreiras de Cacilhas, Seixal c Barreiro; 
nem também estabelecer as viagens diarias neces­
sárias para o serviço do caminho de ferro do sul.

As rasões apontadas nos referidos documentos 
foram as que levaram ao animo do governo o con­
vencimento de que o pedido da companhia deve ser 
attendido, não só porque ella se tornou, pelos seus 
precedentes, digna de protecção; mas também por­
que a utilidade publica exige quo se não interrom­
pa a navegação regular entre os pontos ao sul do 
Tejo acima mencionados.

O governo desejou compreheuder n’esta proposta 
a linha de Aldeia Gallega, do serviço da qual a 
companhia pede ser dispensada, mas depois de mi­
nuciosos exames convenceu-se que, tendo esta car­
reira causado sempre grandes prejuízos á empreza, 
não poderá continuar sem a concessão dc um sub­
sidio muito mais importante, quo sc não justifica 
nas circumstancias actuaes; c ainda menos se justi­
ficará quando o caminho de ferro das Vendas N o­
vas sc prolongar.

Esta empreza recebe hoje um subsidio de réis 
1:500^000, pela carreira de Cacilhas, mas este fa­
vor foi concedido sómente até ao fim do 1861, c 
esta verba é comprehendida ifaquella de 5:OOOf5ÍOOO 
réis, que hoje se pede, crescendo por este modo a 
despeza publica no valor de 3:500fí>000 réis.

O contrato feito com a companhia deve findar 
cm 1867, 0 se hoje lho não for concedido o favor 
por ella reclamado, forçadamente terá dc sc dissol­
ver, sem que o governo a isso se possa opjior, na 
conformidade da disposição do artigo 21.® do con­
trato de 19 de julho de 1852, approvado por de­
creto do 4 do setembro do mesmo anno.

Bor estas muito resumidas considerações, tenho 
a honra de propor o seguinte projecto de lei, que 
espero merecerá a vossa approvação, depois de ter­
des conscienciosamcnte examinado todos os docu­
mentos que 0 acompanham.

PllOJECTO Dli LEI
Artigo 1.® E  o governo auctorisado a conceder á 

conpanhia de navegação do Tejo por harcos movi­
dos a vapor um subsidio annual de 5:000á>000 réis, 
pago em prestações mensaes, pelo tempo que íalta 
para findar o contraio celebrado em 19 de julho do 
1852, e approvado por decreto com saneção legis­
lativa em 4 dc setembro do mesmo anno.

Art. 2.® A  companhia é obrigada a sustentar rc- 
gulanncnto carreiras diarias entre Lisboa e Cacilhas, 
c entre Lisboa e Seixal c Barreiro, na conformidade 
do seu contrato, e alem disso a estabelecer tantas 
viagens diarias quantas forem necessárias para o 
serviço do caminho do forro do sul.

A r t .  3.® A  com panhia é dispensada da ca rre ira  
do A ld e ia  G allega, ficando n ’esta parte a lterado o 
contrato de 19 de ju lh o  do 1852, que será vá lido  
em todas as outras suas disposições que legalm ento 
não tenham sido modificadas.

Art. 4.® As tabellas dos preços de transportes de 
passageiros e mercadorias, serão reguladas por com- 
mum aceordo entre o governo c a companhia, por 
fórma que os preços que actualmente se pagara não 
sejam nunca augmentados.

Art. 5.® Fica revogada toda a legislação em con­
trario.

Ministério das obras publicas, commercio e in­
dustria, em 15 de maio dcl860. =  /lníom'o deBerpa 
Pimentel.
Proposta do lei auctorisando a desamortisaçào dos bens

pertencentes aos conventos de religiosas, apresentada
pelo sr. ministro da fazenda em sessão de 30 do cor­
rente.
Senhores.— A  desamortisaçao dos bens perten­

centes aos conventos de religiosas, e conversão d’es- 
tes bens em inscripções, é uma medida aconselhada 
por tantas e tao evidentes rasões, que seria desne­
cessário expo-las largamente á vossa illustração.

E o que recommcnda esta medida nao são só os 
interesses materiacs e economicos, são também os 
interesses moraes, e as regras de boa administra­
ção.

O governo nao ignora as tendências, quo ha nas 
casas religiosas para alienar seus bens, distractan- 
do e consumindo capitaes, aforando propriedades, 
reduzindo fóros, e praticando actos, que inevitavel­
mente trariam, em pouco tempo, a perda dc uma 
grande parte do património, que administram, com 
grave prejuizo das mesmas religiosas, e do estado.

A  conversão, portanto, dos bens do.s conventos 
em in.scripções, alem de pôr termo a estes inconve­
nientes, simplifica a administração d’estas casas, li­
mitando 0 pessoal que lhes absorve uraa grande 
parto dos rendimentos, c produz um augmento dc 
reedita, que deve consideravelmente melhorar os 
recursos d’cstes estabelecimentos. Nem será diíficil 
comprchender qual é a importância d’esta medida, 
se sc atteiider a que as propriedades urbanas c ru- 
raes, que possuem estas casas, segundo consta dos 
inventários já  terminados, montam ao valor do réis 
3.217:665í5íl87, alem dos valores dos edifícios dos 
conventos e cercas, que sobem a 2.130:656j$200 
réis, dos capitaes mutuados que importam em réis 
396:705^823, c dc outros importantes valores que 
ainda possuem.

Considerando, pois, as vantagens quo resultam 
para as mesmas casas religiosas de conservarem o 
rendimento dos seus capitaes moveis c immoveis, 
por uma fórma, que lhes facilita a sua cobrança, 
sem prejuizo para as mesmas casas, eôectuando-se 
a conversão por inscripções, assim como a vanta­
gem, quo provém ao estado da procura e colloca- 
ção da divida fundada promovida per esta medida, 
que abre um novo c importante mercado aos titulos 
de divida publica, c íiualmento o augmento de ri­
queza publica que deve provir de entrar em cir­
culação uma importante massa de propriedade até 
agora em grande parte esterilisada c tornada in­
fecunda pela mão morta;

Considerando, que esta medida não prejudica an­
tes facilita quaesquer outras que hajam de ser ado- 
ptadas em relação ás mesmas casas religiosas a fim 
da melhor organisação de seus institutos, debaixo 
do ponto de vista religioso, e da instrueçao do se­
xo feminino; tenho a honra de submetter á vossa 
consideração a seguinte

riíOPOSTA I)E LEI

Artigo 1.® É  0 governo auctorisado a permittir 
a remissão dos fóros, censos e pensões, com os res- 
pectivos direitos dominicaes, pertencentes aos con­
ventos de religiosas actualmente existentes, quan-

Ayuntamiento de Madrid



do  08 possuidores doa bens onerados o requererem  
dentro do  praso de  seis mezcs, contados da  publi- 
caçao d ’esta le i, c  a  m andar p roceder á  ven da  dos 
que nSo forem  rem idos, bcin como dos prédios rús­
ticos e urbanos, pertencentes aos mesmos conven­
tos, ouvidos os respcctivos prelados.

§ 1.® O s fóros, censos e pensões cm d iv id a  serão 
accum ulados ao preço das remissões das vendas.

§ 2.® A s  remissões dos fóros c  pensões, de  que  
trata este a rtigo , serâo regu ladas pela im portância  
de vinte atmos dos m esm os fóros e pensões, e  pagas  
em titulos de d iv id a  fun dada , reputados pelo preço  
de 50 por cento do seu v a lo r  nom inal, e em  d i­
nheiro os m ínim os, que não poderem  ser satisfeitos 
em titulos.

§  3.® P e la  m esm a fórn ia, e nos mesmos termos 
será pago  o preço  das arreraataç‘ões dos fóros e 
pensões, e dos jiredios rústicos e urbanos.

A rt . 2.® É  perm ittido aos devedores de capitaes 
m utuados pelos conventos de religiosas d istratar  
estes capitacs, se o requererem  no praso de seis m e- 
zes, contados da  publicação  da  presente lei.

§ imico. Kstes capitaes m utuados que se distra  
tarem  era dinheiro, e  os m ínim os, n a  m esm a espe- 
cie, que forem  recebidos pelas remissões e vendas  
de  fóros, c vendas de prédios, serão immediatamente  
applicados á  com pra no m ercado de  titulos de d i­
v id a  publica  fundada.

A rt . 3.® Todos os titulos de d iv id a  publica , re ­
cebidos nos termos dos artigos antecedentes, serão  
lo go  pela  ju n ta  (io credito publico averbados a  fa ­
v o r  dos conventos a  que pertenciam  os fóros, bens  
ou capitaes rcsjiectivos, sendo previam ente conver­
tidos em titulos de  d iv id a  fun dada  interna de assen­
tamento os que não forem  d ’esta especie.

A r t . 4.® A s  disposições d ’esta lei são em tudo ap- 
plicaveis aos bens, fóros, censos, pensões e capitaes 
pertencentes <ás m itras, cabidos e respectivas fab r i­
cas.

A r t . 5.® F ic a  revogad a  a  legislação em contra­
rio.

y ec i(á a r ia  d estad o  dos negocio.s d a  fazenda, em 
29 dc maio de 18()0. M aria do Oaf^al R i ­
beiro. _ 

RKSUMO

Rfíliginsas professa»...........................................
Seculares recolhidas...........................................  423
P u 2)i]a‘i e educaiidas...........................................
Eiiijjregados de ambos os sexos...............................1:630
Valor dos edifícios e rcspect^ as cercas oceu-

pados pelas religiosas..........................  2.130:656^200
Propriedades urbanas c rnraes.................  3.217:665^107
Capitaes mutnado.s.................................  396:705^623
Inscnpçõea...........................................  222:029^.000
Padrões de juro real e outros...................  299:1115978
Acçòes de companhias............................  24:7015350
Titulos de renda vitalicta...........    4:2325464
Objectos preciosos..................................  80:6835395

Rendimento:
De propriedade.s urlmnas e ruraes............  177:5445290
De capitae.s mutuados............................  18:2655645
De inscriíicoes e outros valores de credito . .  7:08(55342
De titulos de renda vitalícia, jaMisoes de edu-

candas e esmolas.................................  21:8925076
De subsídio do governo..........................  6:0825493

Despeza:
Sustento das religiosas, custeio das proprie­

dades e outras despezas.......................  189:9065564
Vencimento dos empregados....................  43:3265117
niiiMo jac tivas ....................................  304:7345279

(passivas..................................  289:6475549
Conventos que contêem 1 religiosa..........................  5

» » a 2 n   4
• » » 3 »   5
» » » 4 0   6
» j* * 5 »   7
» H » 6 »   8
» » » 7 a   4
» • » 8  • ..............................  6
» » » 9 »   10
» » » 10 » ..............................  10
» » » 11 a   3

■ » 12 a   9
(E  0 íiiimero legal jiara a  sua existência.)

Nota dos conventos
de que ainda não vieram os respectivos inventários

Santos o Novo.
Santa Brigicla (Inglcziiihas).
S. Dionizio (Odivellas).
Visitaçâo (Rolem).
Bom Successo.
Nossa Senhora dos Poderes (Vialonga).
Nossa Senhora da Castanheira.
S. Domingos das Donas (Santamn).
Nossa Senhora do Carmo (Vianna).
S. Bento (Idem).
Urselinaa (Idem).
Santa Clara dc Villa Real.
Santa Clara (Funchal).
Nossa Senhora da Encarnação (Idem).
Nossa Senhora das Mercês (Idem).

Nos tres districtos'dos Açores foram incorporados na fa­
zenda, e já  vendidos, os bens dos respectivos conventos; re­
cebendo as religiosas existentes uma prestação do governo.

EBTE^ ONZE RESUMOS BAO BXTSAIIIOOS BAS COPIAS DOS INVENTÁRIOS 
NAO COUPRBBENDIDOS NOS MAPPAS PUBLICADOS NO BOLETIM 

DO MINISTÉRIO DOS NEOOCIOS ECCLE8IASTI008 E DE JUSTIÇA 
DO HEZ DE JANEIRO ULTIMO

Convento das religiosas 
de Nossa Senhora da Nazareth do Mocambo, 

aggregadas ao real mosteiro de Odivellas
Religiosas 2 65 e ^ .

^ (Profíssoes 1831 e 1832.
Não tem pupilas.
Empregados 1.
Procurador, tem 5 por cento do que cobra.

N.B. Não tem convento pelo haverem aforado.
Valor de prasos...............................................  11:8955140
Inscriíiçoes......................................................  3:5005(X)0
Acçòes de comj)anhias....................................  40050(X)

15:7955140

Apólices do empréstimo dos 4.000:0005000 . . .  1:8005000

Padrões............................................................  25:6505000

Rendimento................  7105740 ~
Dftsjwza...................... 5495463

Desenvolvimento da receita:
De foros e ju ros .............................................. 7105740

Desenvolvimento da despeza:
Sustento das duas religiosas...........................  4055720
Commissões ao procurador...............................  495943
Despezas com pendências judíciaes................  935800

5495463

Dividas'” ' * ™ ......... ------------------------------------/passivas.........  5355473

Convento das religiosas de Nossa Senhora da 
no bairro de Belem

Religiosas
(Profíssoes 1800 a 1829.

Pui>i!as 8.
Empregados 7, a saber

Capei Ião........................................................
Sachristào.........................................................
V ele ira .........................................................."
Creada de cosinba............................................
Lavadeira.........................................................
Creado.............................................................
Hortelão (metade do producto da cêrea).........

Quietação,

e47.

1155200
95600
75200

145400
385400
245000

2085800

Valor do convento e cerca annexa..................  5-6005000
Inscripçòe».......................................................  3:0005000
litulos dc renda v ita líc ia ...............................  30050ÍX)

8:9005000

Objectos de valor e paramentos.................... 1725800
Rendimento...............  4.565800
D e s p ^ .....................  1:1945735

Desenvolvimento da receita:
De juros do inscripções...................................
De titulos do ronda vitalícia...........................
Subsidio do governo
Producto da côrea...........................................

S 4565800

905000
ÕOO5000
6O5OOO
65800

Desenvolvimento da despeza:
Sustento das religiosas....................................  7965575
Culto divino e outras despezas........................ 1895.H60
Ordenados........................................................  2085800

1:1945735
Dividas passivas.........  1415420 — — .

Convento das religiosas de Santa Thereza de Garnide
T, ,. . 7 lAnnos dc idade 82,75,58,54,51 e 48.
Religiosaa profesas 1794 a 18SÒ.
Pupilas 7.

Empregados G, a saber:
Capellâo..........................................................
Sachristào......................................................
Creada.............................................................
Procurador.........................................................
Servente ..........................................................
Veleira............................................................

575600
285800
285800
575600

25880
145400

1905080

Valor do convento e cêreas.............................  4:1695000
Dito de predio.s urbanos................................. 1:6785000
Dito de fóros...................................................  9155600

6:7625600

Valor dc inscripções........................................ 7:0005(X)0
Dito de capitaes mutuados............................. 7:5085888
Dito de titulos de renda vitalícia....................  2615384

14:7705272

Objectos precio-̂ sos e paramentos...................... 7075200

Padrões de juro rea l..........................................  22:9505905

Rendimento...............  2:1145810
Despeza..................... 1:9715410

Desenvolvimento da receita:
De renda.s, fóros e juros................................... 1:4125000
De esmolas....................................................... 7025810

2:1145810
Desem-olvimento da despeza:

Ordenados......................................................  2285980
Sustento das religiosas e outras desjiezas.......  1:74254.30

1:9715410
DividaB • ■ ■ ■

(passivas... 11:9555860

Convento do Nossa Senhora da Conceição da Luz, 
em Arroyos

(Aimos de idade 90, 66, 64, 60, 58, 
Religiosas professas 13 57, 55, 48, 48, 46, 46, 43 e 41.

I Profissões 1793 a 1833.
Pupilas 12.

Empregados no convento 12, a salier:
Confessores 2 ................................................... 2505560
Sachristão........................................................ 145400
Procurador......................................................  285800
Creados 5 ........................................................  1175360
Medico............................................................ 405000
Cirurgião........................................................  205000

47151^

Valor do convento e propriedades annexstó.. . .  15:2965000 
Dito dos prasos...............................................  205000

15:3165000

Inscripções......................................................  31:9505000
Capitaes mutuados.......................................... 3:6005000

35:5505000

Objecto.» precioso.®............................................ 71752(X)

Padrões, valor nominal................................... 19:8165632

Rendimento.................2:1145115
Despeza....................  3:0715310

Desenvolvimento da receita:
Fóros e rendas em dinheiro e generos.................  5725815
Juros de capitaes............................................ 1:0485500
Comedorias que recebem alguma.® religiosas de 

seu,s parentes e beinfeitores.......................... 4925800

2:1145115
Desenvolvimento da despeza: ■ ■

Sustentação da cx^mmunidade.......................... 1:7035870
Vestuário........................................................  1045095
Lavadeira........................................................  335600
Medico e cirurgião...........................................  6O5OCKI
Ordenados......................................................... 3155120
Concertos e outras do.q)ezas.............................  2845120
Deei^esas ooin a cérea......................................  57055(X)

3:0715310
Dividas aetiva.®.........  8:4345050 .................

Convento das religiosas de Nossa Senhora dos Martyres,
em Sacavem

Rpliirinsas .3! Aimos de idade 62, 53 e 43.
Religiosas ĵprofissr,e.® 1822 a 1832.
Não tem pupilas nem edncandas, ou meninas do coro. 

Empregado.® 6, a saber:
Capellâo..........................................................  1725800
Sachristão........................................................  285800
Procurador......................................................  315200
Veleira............................................................  145400
Creada.............................................................. 95600
Lavadeira........................... « ..........................  I 25OOO

3185800

Valor do convento e cerca annexa..................  22:5765000
» de pensões.............................................. 3:1905000
t> de titulos de renda vitalícia..................  3(XJ50(X)

26:0665000

Paramentos e objectos preciosos......................  1855000

Rendimento................  8305940
Despeza........................ 8905120

Desenvolvimento da receita:
Rendimento daa pensões.................................  1595500
Titulo de renda vitalícia.................................  3005000
Subsidio do governo........................................  2405000
Esmolas............................................................  1315440

8305940
Desenvolvimento da despeza:

Ordenados........................................................  1915600
Sustento da coinmunidade, despezas com as cêr- 

cas e outras miudezas................................... 6985520

8905120

Convento das religiosas da Madre de Deus, 
em Xabregas

Reliiriosas q j Annos de idade 77, 59 e 53.
Religiosas protessaa à jprogggSes 1814 a 1832
Pupilas 6.

Empregados 10, a saber:
Confessor........................................................
Sachristão........................................................
Creados 2 ........................................................
Creadas 3........................................................
Lavadeiras 2 .................................• ................
Cirurgião ........................................................
Caseiro..........................................................

575600
175280
285800
475120
505500
245000
575600

2825000

Valor do convento e propriedades anneias. . . .  12:3005000
Inscripções........ ............................................  2:0005000
Acçòes do banco dc Portugal.........................  1:0005000

15:3005000

Objectos preciosos, paramentos e quadros.......  2:4125900
Rendimento..............  2:5185565
Despeza..................... 2:4465030

Desenvolvimento da receita;
Rendimento da cêrea......................................  1155720

„ dc papeis de credito....................  905000
Snbsidio do governo........................................  305(KX)
De esmolas......................................................  2:2825845

2:5185565
Desenvolvimento da despeza:

Sustento das religiosas e eommunidade..........  1:8075880
Oi-denado?........................................................  3505510
Diversas despezas............................................ 2875660

2:4465030

Convento de Nossa Senhora dos Innocentes 
da villa de Santarém, denominado das Capuchas

1- nrn fc»«íLs iqlAnnos de idade 64 a 19.Religiosas proh.s. a.s ^

Empregadf» 10, a saber:
Capellâo e confessor..........................................  1465820
Baehristão...........................................................  65000
Procurador.........................................................  175280
Amassadeira........................................................  125000

Lavadeira.
Azemel . . .  
Servente ..

Transporte...........  1825100
................................  245<XX)
...........................  I25OOO
................................  45800

2225900
Valor do convento e ccrca 
De prasos.......................

Inscripções.......................

2:3005000
3:7165800 6:0165800 

................  5:5005000

11:.51658<X)

Objectos preciosos e alfaias....................

Rendimento.............. 1:1315188
De-speza.................... 9825750

Desenvolvimento da receita:
De fóros................................................
De juros................................................

Desenvolvimento da despeza:
Sustento das religiosas.............
Ordenados................................
Diversas des|)cza»....................

1775260

7345768
.3965420

1:1315188

6735160
2225900

8G5690

9825750

Dividas
(activas............ 5825100
(passivas.......... 865400

1825100

Convento das religiosas de S. Bento do Porto
T» . í  -oI Annoe de idade 42 a 70.Religiosas professas 28jp^^g^5eg ^

Edncandas e recolhidas 40.
Empregados no convento 35, a saber:

Capellão-mór..................................................  965000
Confessor.........................................................  725000
Procurador...................................................... 965000
Sachristâes 2 ..................................................  575600
Creada-s 30 ......................................................  2655600

5875200

Valor do convento e cêreas............................. 24:00050(X)
- de prédios.............................................  8:5215920
» de prasos............................................... 139:8.525240

172:3745160

Inscnpções......................................................  2:2(X)5000
Acção da companhia dos vinhos...................... 40050(X)
Padrões de juro real........................................ 6:5285000
Apólices do empréstimo de 1830 ......................  5:10050(X)

14:2285000

Objectos preciosos e alfaias.........................

Rendimento.............. 7;8IX)5212
Despeza....................  6:8305465

Desenvoh-ímento da re.ceita:
Fóros...........................................................
Rendas de prédios........................................
Juros...........................................................

Desenvolvimento da despeza:
Sustento das religiosas, educandas e creadas
Ordenados.....................................................
Diversas despezas.........................................

1535800

6:9925612
7415600
665000

7:8005212

3:5895720
6')25400

2:5885345

6:8305465

Convento das religiosas de Santa Clara do Porto
Annos de idade 42, 43, 46, 47, 48, 49, 51, 55, 
56, 56, 57, 57, 58, 60, 62, 62, 63, 67, 69, 71, 
72, 72, 72, 72, 78.

Profissões de 1798 a 1882.

Religiosas 25

Recolhidas 2.
Empregados 39, a saber:

Capellão-mór....................
Se.guudo d ito ....................
Procurador geral...............
Dito c iv il.........................
Boticário...........................
Armador...........................
Sachristão.........................
Servos da eommunidade 27
lavadeira.........................
Meninas do coro................
Hortelão...........................

865400
565600

10O5(X)0
285800
405000
245000
575600

1295600
195200

1625000
145000

7195200

Víittff (b  convento e cêrea............................... 10:0005000
Dito do rondas e fóros....................................  59:3625060

~69:3625060

22 Acçòes da companhia dos vinhos a 4005000
ré is ........................................................  8:8005000

6 Ditas do banco commercial do Porto.........  1:2(X)5000
Rendimento............. 3:0275103
Despeza..................... 2:8905270

Desenvolvimento da receita:
Rendimentos de prasos....................................  2:9675108
Dito de juros...................................................  605(XX)

" 3:0275103
Desenvolvimento da despeza:

Sustentação das religiosas e eommunidade.. . .  1:.3325000
Ordenados......................................................  5.575200
Obras no convento e outras despezas............... 1:(K)15070

”  2:8905270
Dividas l activas.............. -5 -

(passivas.............. -5 -

Gonvento das religiosas de Gorpus Christi 
de V illa  Nova de Gaia

(Annos de idade 42, 43, 45, 50, 51, 52, 52, .54, 
Religiosas 131 55, 57, 64, 67 e 79.

(Profissões de 1800 a 1833.
Recolhidas 15.
Pupilas 5.

Empregados 28, a saber:
Procurador....................................................... 14450(K)
Capellâo..........................................................  375(XX)
Saeln-istão....................................................... 254(K)
M edico............................................................  1454U0
Cirurgião........................................................  135500
Procurador agente.......................................... 245000
Hortelão..........................................................  485(XK)
Servente..........................................................  25400
Creadas 20 ......................................................  825200

3675900

Valor do convento............................................ 21:6205(XX)
Dito dos prédios urbanos................................  22:r)(K)50(X)
Dito dos prasos...............................................  34:186’5014

78:3065014

Objectos preciosos...........................................  1:0585.360

Rendimento..............  3:6315220
Despeza....................  3:0155553

Desenvolvimento da receita:
Rendimento dos prasos....................................  1:1265020
Dito das prestações de religiosas................    4465240
Dito de prédios...............................................  2:0585960

8:6815220
Desenvolvimento da despeza:

Sustento das religiosas e eommunidade...........  1:6995895
Orden ados........................................................  3745180
Decimas e pensões.......................................... 1925543
Diversas despezas............................................ 7485935

“ 3:0155553

Dividas'” ' * ™ ........'passivas___  2:1425215

Convento das religiosas urselinas de Vianna

Eelipcaas 7

Educandas 19.
Pupilas 5.

Empregados, a saber:
Capellâo..................................................  ^
Sachristão...................................................[ '  105800

........  .....................................  g^eoo
Creados da cerca 3 ................................  2752(X)

..........................................! ! ! !  335600

815200

Creadas 8.

Valor do convento e cêrea...........................  10-0005<XX)
Dito de prédios e fóros....................... 1 ! ! ! ! ! !  3:2555660

13;25'>5660

Padrões. 505000

Desenvolvimento da despeza;
Sustento da.® i-eligiosas......................................  1:5025090
Ordenados dos empregados.............................  815200
Encargos pios e culto....................................... 1585800
Despezas diversas.............................................. 715500

1:8135590

Objectos preciosos............................................ 1.'165140

Rendimento.................................  1:5505112
Daspezas......................................  1:8135590

Desenvolvimento da receita:
Rendimento de propriedade»...........................  5305112
Dito de propinas de edncandas........................ 1:0205000

l:.5505n2

N O T IC IÃ S ^ O  REINO
CONTINKNTI'

Coimbra —  No dia 23 do corrente teve Iogarn'osta 
cidade no Rocio de íáanta Clara, conforme diz o 
Nacional do Porto, a exposição de gado cavallar, 
muar, asinino e vacemn deste districto. Fizeram 
parte do jnry o ex.*"® fr. secretario geral, servindo 
de govei-nador civil, Francisco G-oraes de Almeida 
Branquinho; o vice-presidente da camara, bacharel 
João Henriques de Moraes Calado; o administrador 
do concelho, bacharel Bento José Pinto da Motta; 
o veterinário j\Ianuel Martins Avelar; e os creado- 
res Francisco Marques Ribeiro, Manuel Maria da 
Cunha, c AVcnceslau Martins dc Carvalho. Obteve 
o 2.® jiremio de 40^000 réis o sr. Ismael Augusto 
Coutinho da Silva Carvalho, de Monte-mór o V e­
lho, ])or uma egua de raça normanda; e o 3.® pi'c- 
mio de 25^KX) réis o sr. Antonio Cardoso de Fa­
ria Pinto, da Louzã, por uma egua também de raça 
normanda. O sr. Francisco de Lcmo.s Ramalho obte­
ve o 2.® Jiremio dc 40?51000 réis j)or uma mulla ))re- 
ta. O mesmo sr. obte,ve mais dois premios, o 2.® de 
20(5000 réis, e o 3.® de 15(5000 réis, por duas vac- 
cas de raça mirandeza. Foi votada a primeira men­
ção honrosa ao sr. dr. Francisco Antonio Diniz, 
d’esta cidade, por um cavallo de raça normanda; e 
as outras aos srs. Ferreiras Pintos Bastos, por dois 
cavallos e uma egua; João Xavier Ksteves, de Mon- 
te-mór o Velho, por uma egua; Francisco Bernar­
dos Saraiva, da Barroca, freguezia de Sernache, 
por uma egua; e Francisco de Lemos Ramalho, j'or 
uma mulla e uma vacea.

O ju iy  adoptou como base para a distribuição 
dos jiremios, que as éguas em paridade de circums- 
tuncias seriam preferidas aos cavallos.

---- No Tribímo Popviar encontra-se a noticia que
cm seguida ti'anscrevemos:

aO conselho das obras do melhoramento dos cam­
pos do Mondego elegeu o sr. dr. Fernandes Costa, 
jiara membro da junta administrativa, e esta appro- 
vou a negociação, pela qual se expropriou parte da 
insua chamada do Delgado, para continuar a mo­
ta, que n aquelle ponto era interrompida pela mes­
ma insua que tomava a beira do rio.

«Foi uma óptima medida, com que muito lucra 
0 campo e os passageiros, que no tempo das cheias 
não tinham ali passagem.»

Vizeu —  No Viriato le-se o seguinte:
«Ante-hontem nas obras da camara municipal era 

ura desaterro desabou um barranco, que deixou se­
pultado em suas ruinas um rapaz, que morreu ira- 
mediatamente, e deixou em lamentável estado um 
outro trabalhador.

«São frequentes os casos d’esta natureza, assim 
como as desgraças com as explosões, e não obstante 
cada vez é menos a cautéla d’esta classe de traba­
lhadores. Não aprendem nada com a experiencia. 
E  uma fatalidade. N ’este caso osdirectores das obras 
é que devem supprir o descuido e estúpida negli­
gencia dos trabalhadores.

---- No mesmo jornal lê-se ainda a seguinte la­
mentável noticia:

«Na Torredella existia um sujeito adoidado. N ’um 
dos primeiros dias d’esta semana põde introduzir- 
80 na torre da igreja, precipitou-se da janella dos 
sinos ao telhado, e de lá abaixo, dizem-nos que fi- 
cára logo morto.»

Porto —  N ’csta cidade acabava de fundar-se uma 
nova associação, a qual se denomina monte pio ge­
ral portuense, caixa economica, c garantia do íu- 
turo das famílias. Os fms d esta associação são os 
que indica o seu titulo, e os seus fundadores já  fi­
zeram subir á approvaçâo superior os estatutos que 
confeccionaram para regularem as operações d’este 
estabelecimento phílantropico.

---- O sr. Mousinho, director das obras publicas
do districto do Porto, diz o Amigo do Povo, deter­
minou que se mandassem fazer macas para estarem 
nos locaes onde andassem obras, que estivessem 
debaixo do seu doininio, e servirem dc jiroinpto 
para conduzir ao hospital qualquer trabalhador que 
por acaso seja victima de algum desastre.

Consta tainbem que s. ex.“ tenciona comprar am- 
bulancias para soccorrer o mais breve possível as 
victiinas do qualquer fatalidade.

Vianna do Castello— A  rcspectiva camara mu­
nicipal tratava de illuniinar a gaz esta cidade.

Valença —  K  camara municipal deste concelho 
contimia a empregar os meios de que póde dispor 
para collocar a villa de Valença nas melhores con­
dições de accio e salubridade. Ojornal da localida­
de dá constantes noticias n’este sentido. Ultima- 
mente foram os moradores da rua do Retiro obri­
gados a caiar as frontarias das suas casas, sendo 
de suppor que a mencionada camara trate imnie- 
diatamente dos concertos que a mesma rua recla­
ma, conforme diz ainda a folha a que alludimos.

Villa Real —  Falleceu o sr. José Cabral Teixei­
ra dc Moraes, do conselho de Sua Magestade F i­
delíssima, fidalgo de sua real casa, commendador 
das ordens do Christo e de Nossa Senhora da Con­
ceição de V illa  Viçosa, e juiz aposentado da rela­
ção do Porto.

Este nome conhecido era todo o paiz, diz o cor­
respondente, que d’esta localidade dá em data de 
26 do corrente esta triste noticia ao Nacional^ era 
notável no districto a que por muito tempo super­
intendeu.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 27 do corrente, 

e de Paris até 25.

Os jornaes hespanhoes publicam os seguintes 
DESPACHOS tp:l e g u a p h ic o s

Despachos dados pela Correspondência de Rs- 
pana:

Nápoles, 26 de maio— Os revoltosos foram no dia 
24 do corrente atacados e derrotados pelas tropas 
reaes, nas suas posições de Parteiiico, sendo depois 
perseguidos até Piana.

Paris, 25— O Pays publica os seguintes despa­
chos:

iPa lem io , 20 de manhã— Garíbaldi atacou as 
tropas rcaos já  batidas em Calatafani; a batalha 
deu-se em tocia a linha. As tropas reaes foram der­
rotadas, deixando no campo de batalha bagagens, 
artilheria e jirisioneiros.

uPalermo, 20 de tarde— Garíbaldi atacou Paler- 
ino, tendo ás suas ordens 9:000 homens e 12 jieças 
de artilheria. Um esquadrão de cavallaria depoz as 
armas. Palermo está em poder dos revoltosos. Ga- 
ribaldi entrou em Palermo.

tMr.ssina, 24— A  anciedade é grande: as mulhe­
res fogem assustadas, e os homens reunem-se aos 
revoltosos. Perto de Palermo, desembarcaram ain­
da mais revolucionários.»

Paris, 2â— O embaixador dc Ph-ança, cm Nápo­
les, resjiondeu íjue se vê obrigado a guardar silen­
cio, pela incerteza que reina, (juanto ás noticias da 
Sicilia.

Não se confirma oificiabnente a jiartc telegraphi- 
ca publicada pelo Pay,>>, e a Patrie  duvida da exa- 
ctiííão da noticia; poi-ém é certo que os agentes con­
sulares tomavam precauções em Palernro.
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A  commissão siciliana annnnciou que tenciona 

offerecer o sceptro da Sicilia a VictOT ManuM; © 
que no entanto Garíbaldi exercerá a dictadura.

O imperador Napoleão passou em Longcharapa 
revista a tres brigadas de cavallaria.

Paris, 27—'N o dia 22, os garihaldinos occnpa- 
vain as alturas ímmediatas a Palermo.

Como 0 general napolitano está resolvido a de­
fender a cidade, têem embarcado muitos nacionaes 
e estrangeiros. No interior da ilha a insurreição tem 
tomado o maior desenvolvimento possível.

A  Patrie  diz que Palermo não será atacada an­
tes do dia 27.

Turim, 26 —  Na camara continua a discussão do 
tratado da cessão dc Saboya e NTza. O conde deCa- 
vour tomou parte no debate, dizendo que a situa­
ção é grave, como o provam os armamentos e pre- 
])arativo8 de guerra que em toda a parte se fazem; 
que estes jirejiarativos são uma prova de que o Pie­
monte se vê ameaçado, em tal situação muito lhe 
convém uma alliança cora a PVança.

riESPANlU
Por despachos telegrajihicos de Tetuão, recebidos 

cm Madrid, consta que no dia 25 do corrente fo­
ram ali permutadas, com os plenipotenciários mar­
roquinos, as ratificações do tratado de paz.

N ’cssa data tíontinnava sendo cxcellente o estado 
sanitario das tropas hespanholas. fE l  D ia .)

— No dia 25 do corrente partiram para Nápoles 
alguns navios hespanhoes, a fim de estarem ás or­
dens do minÍ8tro castelhano n’aqxiclla corte.

(L a  Correspondência de Espana,)

ROMA
«O  general Lamorlcière, diz uma correspondência 

de Roma, regressou a esta cidade no dia 13 do cor­
rente, e deu ordem pora que iramediataraente par­
tisse pelo caminho.de ferro o segundo regimento de 
infanteria, duas peças de ai-tilheria e alguns gen- 
darmes a cavallo, sob o cominando do coronel Rícei.

«A  ordem foi dada ás onze horas da manhã, e 
ás duas horas da tarde já  as tropas estavatn em 
marcha. Estas forças partiram de Roma, porque o 
governo receia uma tentativa do lado de Orbítello, 
da parte dos revolucionários que embarcaram cora 
Garíbaldi, em Génova e em Liome.

«Crê-se que Garíbaldi não está na Sicilia, e que 
elle medita um ataque em outra parte da Italia: 
em todo o caso, parece certo que se havia organi- 
sado uma expedição contra os estados romanos, e 
que 0 desembarque devia ter legar no porto de 
Ferino, no Adriático.

«Nota-se a maior aritação, e parece impossível 
que não tenha logar algum acontecimento impor­
tante na Italia central. O rei de Nápoles está tran- 
quillo. Supjiõe ter força sufficiente para vencer a 
revolução na Sicilia, e em qualquer outro ponto dos 
seus estados, onde ella rebente.

«0  governo vac organisar era todas as provincias 
uma guarda urbana, á qual dará armas e unifor­
mes, e que será especialmente encarregada de man­
ter a tranquillidade. O general Lamoricifere des^a 
organisar um regimento de cavallaria, que será com- 
po.sto de voluntários pertencentes ás diversas nações 
catholicas...... » (Correspondance Bidlier.J

RÚSSIA
N ’uma correspondência de S. Petersburgo, da­

tada de 16 do corrente, lo-se o seguinte:
« 0  princijjc Gortschakoff, ministro dos negocios 

estrangeiros, não fez mais do que tomar em consi­
deração a opinião partilhada por todas as classes 
da população russa, chamando a attcnçâo da diplo­
macia para a situação dos christãos na Turquia, e 
reunindo os representantes das grandes potências 
numa conferencia cm que Hesenvolveu o pensamento 
de que a Europa devia examinar se a Turquia t i­
nha cumprido as obrigações que contrahiu, quando 
concluiu 0 tratado de Paris.

«O  embaixador de França approvou a maneira 
de ver do princijie Gortschakoff, e traçou de uma 
maneira geral a fórraa que se poderia adoptar para 
esse exame. O diplomata francez disse que se de­
via nomear uma conimissão composta de funcciona- 
rios turcos e de delegados das grandes potências, 
encarregada de estudar a situação dos christãos na 
Turquia, devendo o resultado dos seus trabalhos 
servir de base ás decisões das grandes potências. 
O ministro inglez, sir Cramjiton, mostrou muita re­
serva, e sem se oppor absolutamente ás medidas 
propostas, disse que muito desejaria que a sobera­
nia (la Porta não fosse ameaçada.

A  Áustria foi apenas representada pelo seu en­
carregado do negocios, porque o conáe de Thun 
está com licença. O dijilomata austríaco, assim co­
mo 0 representante da Prussia mr. de Perponcher, 
que está em S. Petersburgo provisoriamente, decla­
raram que só dariam uma resposta definitiva quan­
do recebessem instrucções dos seus respectivos go­
vernos. SuppÕe-sc geralmente que o exame propos­
to terá logar, e que a Inglaterra não opporá d ifi­
culdades.

«O Invalido Russo e a Abelha do Norte pronun­
ciam-se na questão da neutralidade da Saboya a 
favor da opinião do ministro dos negocios estran­
geiros da França, e pretendem demonstrar a ne­
cessidade de que a Sardenha seja admittida, cora 
voto deliberativo, na conferencia que deve pronun­
ciar-se sobre esta questão.»

(Cor9'espõnãance B u llier.)

NOTICIAS SCIENTIFIC A S
O B S E R V A T O R Í O  ME T E O R O L O G I C O

DO

NA ESCOLA PO LYTEC IIN ICA

o
o

BAROMETRO
( p r e s s ã o )

THEEMOMETBO
( t e m p e r a t u r a )

P8TCHR0MBTR0
(n im iD AD E )

AKEMOMETBO
(rB M To)

Millimetros GransC. Por 100 Rumos

9 m. 755,45 21,7 53,1 N.

3 t. 754,49 22,5 46,2 NNO.

D IA  29.
Maxima— temperatura........................................  30°,6 C.
M in im a......................................................  T5,7 »

0"°"® idedia.................................................  3,0
Chuva (udometro)...............................................  0,0Mil.
Evaporação (vaporiínetro)....................................  13,3 »

Altura barométrica correcta.
Altitude do baronietro 95,1 metros.
Temperatura á sombra.

NOTICIAS COMIVIERCIAES
PORTO, 28 DE MAIO

VINHO

As transaeções tcom sido de pequeno vulto, como 
quasi sempre succedc n’esta epocha do anno. Pe­
quenas vendas ha a referir, sendo de 50, 25 e 20 
jiipas aquellas de que tomos conhecimento. Vinhos 
brancos tiveram procur», e algumas vendas sc rea- 
lisaram.

Tem-se feito referencia a uma compra deparcella 
avultada de vinho jior uma casa exjiortadora, cjiie 
por mal averiguado não jiodcmos ainda confirmar.

a g u a iid e n t e :

Não tem havido transaeções, mas deve have-las

Ayuntamiento de Madrid
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em boa escala, porque no sabbado se recebeu a no­
ticia telegraphica de que a lei de reducção dos di­
reitos tinha passado na camara dos pares.

O deposito na alfandega é de cima de 600 pipas 
de aguardente estrangeira, e ainda se esperam di­
versas parcellas de Hespanha. Não podemos cotar 
preço, sem exemplo de vendas em seguida á reduc- 
ção, que não tardará a ser officialmento publicada,

(Nacional.)

MOVIMENTO MARÍTIMO
B A IIR A  DE LISBOA 

Dia 30 de maio
EMBARCAÇÕES ENTRADAS

Bretagne, paquete francez a vapor, capitão A . La- 
vallée, de S.* Nazaire era 4 dias, e deV igo era 26 
horas, com vários generos a H. Juhel; 24 pessoas 
de tripulação, 1 mala e 33 passageiros. Entrou hon- 
tem ás 10 horas da noite.

Salcombe, escuna ingleza, capitão E. Ryder, de 
Londres em 18 dias, com melaço e niais generos a 
Buzaglo & Irmãos; 7 pessoas de tripulação.

Aleluia, hiate portuguez, mestre J. F . da Silva, 
de Caminha em 2 dias, com milho, feijão e centeio; 
9 pessoas de tripulação e 11 passageiros, que são: 
José Maria Antunes, José Aífonso da Veiga, com 
um menor, artistas; Francisco A lves de Oliveira, 
Constantino José Peres, Antonio Lourenço Laran- 
geira, José de Santa Martha, Pedro Antonio, Do­
mingos Rodrigues, trabalhadores, portuguezes; Do­
mingos Antonio Rodrigues, José Bento Martins, ser­
ventes, hespanhoes.

Cassandra, chalupa ingleza, capitão H. Penhey, 
de CardiíF em 9 dias, com carvão, a G. Ladley & 
C.*; 5 pessoas de tripulação.

William Rye, chalupa ingleza, capitão S. Britt, 
de Swansea em 12 dias, cora carvão e folha de 
Flandres, a F . Martin & Filhos; 5 pessoas de tri­
pulação.

Ereline, escuna ingleza, capitão J. Cargill, de 
Swansea em 11 dias, com carvão, a A . Van Zeller; 
7 pessoas de tripulação.

Vencedor, canoa portugueza, mestre F. Maria, 
de Setúbal em 24 horas, cora trigo, arroz e azeite; 
4 pessoas de tripulação.

Novo Feliz, hiate portuguez, mestre A . M. Lo- 
pes, de Corck em 10 dias, com manteiga e tripa, 
ao mesmo mestre; 8 pessoas de tripulação.

EMBARCAÇÕES SAÍDAS

Senhor dos Passos, hiate portuguez, mestre A . 
Tavares, para Setúbal, em lastro; 7 pessoas de tri­
pulação.

D. Luiz, paquete portuguez a vapor, capitão F. 
B. Ribeiro, para os portos do Algarve, com cereaes 
e encommendas; 19 pessoas de tripulação e 29 pas­
sageiros.

Adelaide, hiate portuguez, mestre A . M. de A l­
meida, para S. Martinho, com generos de mercea­
ria e encommendas; 7 pessoas de tripulação.

Silencio, barca portugueza, capitão D. L . da Sil­
va, para o Porto, com sal e raais generos; 18 pes­
soas de tripulação e 4 passageiros, que são: José 
Bemardes de Sousa, José Ignacio de Mattos, ma- 
ritimos; portuguezes; Pedro Barata Gomes Feio Jú­
nior, com um irmão, menores; brazileiros.

Bordo do vapor Infante D . Lu iz, cm frente de 
Belem, em 30 de maio de 1860 .=/ . /. Cecília Kol, 
capitão tenente, commandante.

TELEGRAPHIA ELECTRICA
BOLETIM  DO TELEGRAPHO PR IN C IPA L

EM 28 DE MAIO DE 1880
Serviço  das barras

Da foz do Douro, do dia 27

Entradas— Rasca portugueza iforáiVa, de Aveiro, 
em 3 dias; sumaca hespanhola Trauíaía^deVigo em 
2 dias.

Saidas— Hiate portuguez Nova Lenihrança, para 
Lisboa; chalupa dinamarquezail/ananji<>  ̂paraLeith.

Fora da barra fica o vapor de guerra portuguez 
Lynce.

O mar está bom.
O vento esteve NE. regular, N. forte, agora re­

gular.
De Caminha, do dia 27

Não saiu nem entrou embarcação alguma.
Mar bom.— Vento N.

Da Figueira, do dia 27
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Fóra da barra estão fundeados trcs hiates, e mna 

bateira.
O mar está bom.— Vento NNE. fresco.

Da Ericeira, do dia 27
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar picado.— Vento N. fresco.

De Tavira, do dia 27
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
O mar está bom.— Vento N. regular de manhã, 

agora SO. '
De Faro, do dia 27

Entradas— Cahiques portuguezes, Santa Antonio 
€■ Almas, e Jesus das Almas, ambos deV illaN ova  
de Portimão, e Senhora do Rosário, de Gibraltar.

Não saiu embarcação alguma.
Bom tempo.— Vento SO.

De Villa Real de Santo Antonio, do dia 27
Não entrou nem saiu, nem se avista embarcação 

alguma.
O mar está bom.— O vento esteve N. regular, 

agora OSO.
Direcção geral dos telegraphos do reino, em 28 

de maio de 1 8 6 0 .= 0  director geral, J. B . da 
Silva.

FPN0OS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 30 de maio —  3 por cento 
consolidado a 48 —  3 dito diffcrido a 38,10.

Bolsa de Paris, em 80 de maio — 3 por cento fran­
cez a 69,50 —  472 dito a 96,25.

Bolsa de Londres, em 30 de maio —  Consolidados
de 95 Çg a 95 Va*

AVISOS
ASYLO DE MENDICIDADE

O sr. Joaquim Gonçalves Carriço entregou neste 
estabelecimento seis presuntos com 0 peso dc tres 
arrobas e dezoito arrateis, mandados pelo sr. José 
Antonio Moreira Júnior, de Soure.

Os srs. ofiiciaes da guarnição da fragata D . Fer­
nando cederam espontaneamente a favor d’este pio 
estabelecimento os utensilios e 0 resto do rancho que 
ficou da sua ultima commissão a Moçambique, e se 
recebeu tudo n’este mesmo dia; e a administração 
d’estc asylo agradece em nome dos asylados a seu 
cargo estes donativos.

Asylo, 29 do maio de 1860.

ASSOCIAÇÃO DE SOCCORRO E MONTE PIO GERAL 
DA MARINHA

O pagamento das pensões do mez de março ul­
timo terá logar nos dias 1 e 2 de junho proxirao, 
continuando todos os sabbados seguintes.

Escriptorio da associação, 23 de maio de 1860. 
= 0  vogal secretario, A . A . de Oliveira.

SOCIEDADE DAS SCIENCIAS MEDICAS DE LISBOA

Quinta-feira 31 de maio, pelas oito horas da noi­
te, haverá sessão. Ordem da noite: continuação da 
discussão sobre 0 tratamento da angina diphtherica.

Sala da sociedade, 29 dc maio de 1 8 6 0 .= 0  l.°  
secretario, Alves Branco.

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

f
E convocada a assembléa geral a reunir quinta- 

feira 31 do corrente, pelas nove horas da noite. Or­
dem da noite: 1.* parte, discussão do parecer da 
commissão revisora de contas; 2.^ parte, continua­
ção da discussão da proposta do sr. Costa Pereira. 
= 0  secretario, A . A. da Silva Lobo.

PUBLICAÇÕES LIT T ER A R IA S
COLLECÇAO DE M AATAES

Manual do cidadão— Demonstrando: quem é ci­
dadão portuguez— os direitos que lhe confere a lei 
fundamental— as obrigações que o ligara á socieda­
de— e 0 modo de sustentar os seus direitos.

Manual das caraaras municipaes— AttribuiçSes e 
direitos d’estes corpos.

Manual do administrador do concelho— Coorde­
nado á vista do codigo administrativo de 18 de mar­
ço de 1842, e mais leis do reino, e subordinado ao 
direito administrativo portuguez.

Manual do regedor de parochia— AttribuiçÕes 
d ’estes funccionarios.

Manual do juiz eleito— Dos juizes eleitos e seus 
escrivães— do processo nas causas de que conhecem 
—  das execuções— dos corpos de delicto.

Vende-se esta collecção por 500 réis, na rua Au­
gusta n.®® 15, 31 e 50; e rua do Oiro, 115.

As pessoas das províncias podem mandar a im­
portância polo seguro, ou em estampilha dentro em 
carta, ao editor, rua do Caldeira n.® 17, e ser-lhe- 
ha enviada na volta do correio, franca de porte.

ANNUNCIOS
1 PELO j u íz o  DE DIREITO DA 3.» VARA, e carto- 

rio do escrivão Seita e Sá, correm éditos de dez dias, citan­

do todaa as pessoas que se julgarem com direito á quantia 
de 2:603A06() réis, que se acha depositada na recebedoria da» 
Caídas da Rainha, pertencente aos executados herdeiros de 
José Joaquim da Silva Rego, e outros, penhorada a bem da 
fazenda nacional, pena de lançamento e revelia. =  O solici­
tador da 3.* vara, Francisco Maria Enéa.

2 PELO j u íz o  DE D IREITO DA 4.» VARA, escrivão 
Ramos, correm éditos de quinze dias, chamando os credores 
ao casal do fallecido João Joaquim de Sousa Folque, e de que 
é iuventariante D. Carlota Einilia Feio Folque; para no dito 
praso apresentarem 03 documentos comprovativos de seus cré­
ditos, para serem attciididos na partilha, com a pena do re­
velia.

3 PELO j u íz o  DOS 0RPH A08 do bairro de Alfama, 
escrivão Mascarenhas, arremata-sc no dia 5 de junho, pelas 
dez horas da manhã, 110 largo da Graça, n.* 13, o resto do es­
polio do fallecido Francisco Antonio Marques Geraldes Bar­
ba, 0 qual consta de diversos livros, e de alguma prata.Tam­
bém se arremata no mesmo dia, hora e local, 0 resto do espo­
lio da fallecida viscondessa de Trancoso, que consta de mo­
veis, roupas, louças, vidros, ura can-ao, um caleche, uma car­
roça, e guarnições resiiectivas.

4  ̂ PELO j u íz o  DE D IREITO da comarca de Thomar, 
escrivão Silveira, correm éditos de trinta dias, a chamarem 
todos 08 interepados incertos que se quizerem oppor á jus­
tificação e habilitação que ali corre a requerimento de Car­
los da Costa Pereira Mendes, na qualidade de tutor dos or- 
phâos impúberes Thomás Fialho de Almeida Chaves, e D. Ma­
ria José Chaves de Almeida, filhos que ficaram do fallecido 
teueute coronel reformado Thomás Joaquim de Almeida, a 
fim de que os mesmos sejam Julgados os únicos e uuiversaes 
herdeiros do referido seu pae, e d’esta sorte pessoas legitimas, 
para a favor dos mesmos se averbarem quaesquer inscripções 
da junta do credito publico que existam em nome do falleci­
do seu pae, 0 poderem perceber qualquer resto que se devade 
seus ordenados; e finalmente ser a menor D. Maria José Cha­
ves de Almeida devidamente habilitada para perceber 0 mon­
te pio militar que lhe pertence pelo fallecimento do seu refe­
rido pae.

5 JOSE M ARIA  DE V IL L A  LOBOS, extremamente pe­
nhorado e sabedor dos nomes de todos os seus amigos que se 
dignaram obsequia-lo na tarde do dia 27 do presente mez de 
maio, assistindo no cemitério dos Prazeres á trasladaçào dos 
restos mortaes de sua filha D. EIvira de Villa Ix>bos e Mos- 
CO8O para 0 seu jazigo de familia, em quanto não vae pessoal­
mente agradecer uma tal fineza áquelles seus amigos que ali 
compareceram, vae no entretanto também por este modo tri­
butar-lhes em geral, e a cada um em particular, novos pro­
testos da sua estima c do seu iufíuito reconhecimento.

6 PELO j u íz o  d e  m R E ITO  da comai-ea do Marco 
de Canavezes, escrivão Heitor José Cardoso, correm éditos 
de quinze dias citatorios a todas as pessoas incertas que te­
nham direito a oppor-se á curadoria do auseute José, filho 
de Domingos Ribeiro, e mulher Joseplia Maria, moradores, 
que foram, no logar de Merelhe, freguezia daTolhada, extin- 
cto concelho de Gouveia, requerida por seu irmão Antonio P i­
nheiro, residente na villa de Vallongo, comarca do Porto.

7 JOÂO ESTEVES DE CARVALHO, Antonio Esteves 
de Cai-valho, Carlos Esteves dc Carvalho, e D. Maria da As­
sumpção Esteves de Carvalho Lupi, estão-se habilitaudo pelo 
juizo da 5.‘  vara, escrivão Lobao, para pedirem a curadoria 
dos bens de seu irmão José Esteves de Carvalho, ausente ha 
mais de dez annos: quem tiver que oppor aignma cousa á dita 
pretençào 0 póde fazer pelo dito juizo e cartorio no praso de 
quinze dias, pena de lançamento e de revelia.

8 JOSE DE MEIRELLES, do logar deTourilhe, fregue­
zia de Sabrosa, julgado de Paredes, comarca de Penafiel, faz 
publico que no juizo ordinário do mesmo julgado, e cartorio 
do escrivão Xavier Leão, requei-eu éditos de trinta dias, pelos 
quaes chama todos os credores certos e incertos de Clemen­
tina Rosa Maria da Costa, e ii-mâs, como herdeiros de seus 
paes, Clemente José da Costa, e mulher, a fim de deduzirem 
qualquer direito que tenham sobre 0 preço por que arrema­
tou uma propriedade de bens de raiz, situada no logar da La­
ma, freguezia de Duas Igrejas, pela execução que lhes move 
Anna Maria da Costa, da mesma freguezia, pena de que pas­
sará a mesma propriedade livre ao arrematante.

9 ANTONIO  COELHO, natural do logar de Figueire­
do, freguezia de S. Miguel de Paredes, julgado e comarca de 
Penafiel, e residente no logar do Candal, freguezia de Santa 
Marinha de Villa Nova de Gaia, trata de habilitar-se pelo 
juizo de direito da dita comarca do Penafiel, e cartorio do 
escrivão Francisco Pereira de Faria, na curadoria da legiti­
ma de seu irmão, Joaquim Coelho, ausente em parte incerta: 
0 que faz publico, em observância do artigo 313.» da novís­
sima reforma judiciaria.

10 BR IZID A ROSA DA S ILVA, viuva de Theotonio 
Duarte, trata de habilitar-se pelo juizo de direito da 6.* vara, 
escrivão l ’ aes, á curadoria dos bens de seus irmãos germanos 
Antonio Domiugues da Silva, e Francisco Domingues da Sil­
va, ausentes ha mais de cincoenta annos no império do Bra- 
zil, c presumidos mortos: quem tiver portanto qne se oppor 
á referida habilitação o venha deduzir pelo dítu juizo e car­
torio, no praso de quinze dias, contados do terceiro e ultimo 
annuncio, pena de lançamento e de revelia.

11 V IU V A  DE M ANUEL LU IZ  & SOBRINHO, com 
casa de cambio na praça de D. Pedro, n.« 19 e 20, fazem 
sciente ao publico que abriram por engano o n.» 3:313, per­
tencente á terceira extracçâo do segundo trimestre de 1860: 
pedem a todas as pessoas que tiverem cautelas do dito nu­
mero tenham a bondade de :r receber o dinheiro das mesmas, 
pois se não responsabilisam, nem pagam qualquer prémio que 
possa sair no referido n.* 3:313.

COMPANHIA DE CARRUAGENS LISBONENSES
12 0  PAGAMENTO DO DIVIDENDO de 5 por cento,

relativo ao anuo de 1859, tem logar nos dias 4, 5 e 6 de ju­
nho, das dez hosas da manhã até ás duas da tarde, e conti­
nua todas as quartas-feiras, ás me.‘̂ ma3 horas, não sendo dia 
santificado. Lisboa, 30 de maio de 1860.

CAMINHOS DE FERRO PORTUGUEZES
EMPREZA CONSTRUCTORA 

Linha de Badajoz
13 DAO-SE POR EM PREITADA os movimentos de ter­

ras na 3.* secção, que compreheude desde Constaucia até á 
Torre da Vargem; o quarto lanço, e na 4.* secção, que com- 
prehende desde a Torre da Vargem até Assumar; 0 segundo 
lanço: assim como 27 casas para guardas, e as estações de 
Valle de Pereiro, Crato e Assumar.

Trata-se 110 escriptorio da empreza, largo do Calhariz, das 
dez horas da manhã ás cinco da tarde.

14 N A  TARD E  DE 11 DE JUNHO FUTURO, pelas 
tres horas, na praça do deposito publico, se ha de arrematar 
uma barraca no largo d'Ajuda, u." 29 e 30, freguezia d’Aju- 
da, avaliada em 12^000 réis, e penhorada a Manuel Mirrha 
por execução fiscal pela 6.* vara, escrivão Roque: é escrivão 
da arrematação Silva. Lisbosi, 25 de maio de 1860.=0 soli­
citador fiscal na 6.* vara, liodrigo José dos Sanios.

15 NO D IA  22 DE JUNHO PROXIMO FUTURO, pelas 
tres horas, na praça do deposito publico, se procederá á ar­
rematação de duas propriedades de casas na rua de Pedro 
Dias, freguezia de Santa Cathavina, tendo uma 0 u.* 25, a 
qual é foreira em 630 réis ás commendadeíras de Santos, ren­
de annualmente 87^600 réis, e eatá avaliada cm 991^400 réis; 
e outra tem os n.®’ 26 a 28, é foreira ás mesmas commeuda- 
deiras em 90 réis, rende 227^000 réis, e está avaliada em 
2:800^000 réis; ambas com laudemio de vintena, as quaes 
foram penhoradas á viuva e filhos de Joaquim José dc Sousa 
Moreira, a requerimento de Luiz de Sousa Machado, pela 4.‘  
vara, escrivão Ram os.=0 escrivão da praça, Cruz.

ESPECTACULOS
CIRCO DE M.“ * TURNOUR

SALITR E
Domingo 3 de junho: os admiráveis e assombro­

sos exercicios gymnasticos e acrobáticos dos artis­
tas inglezes— danças, pantomimas, quadros vivos, 
e ura lindo fogo de artificio. Os camarotes acham-se 
desde já  á venda.

OBSERVATORIO METEOROLOGICO DO INFANTE DOM LUIZ, NA ESCOLA POLYTECHNICA
Lalitude +  38* 43' A  Longitude +  9* 8' Greenwicli. Altitude 97,9 metros. Distancia ao Téjo 1.226
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THERMOMETROS DAS TEMPERATURAS LI.MITES

HAXIMA UINIMA
VABIAÇAO

mUBNA
MÉDIAS
DIUBNAS

MAXIUA 
AO SOL

MINIMA
MAXIMA MINIMA NO ESPELHO

NA RELVA NA RELVA PARABO-
LICO

OKAUa CENTF.8IUAES

1 13,4 10,1 3,3 11,7 21,5 11,0 14,3 2,40 10,0 9,5 2302 14,7 9,1 5,6 11,9 22,9 38,8 0,0
7

1,60
J

8,5 5,5 2563 14,6 10,1 4,5 12,3 - 21,1 9,7 2,20
7 '^

9,0 10,0 4434 12,3 8,0 4,3 10,1 18,5 33,2 5,5 7,7 3,00 9,0
7

8,5 6075 13,8 8,7 5,1 11,2 23,9 46,3 5,0 1,8 3,28 4636 14,7 7,6 7,1 11,1 23,4 43,0 0,0 0,4 3,04 4 ^ 2477 14,8 8,9 5,9 11,8 24,0 44,7 4,3 6,7 0,0 2,40 5,5 7^ 4138 15,4 9,4 6,0 12,4 22,9 42,4 4,1 L l 0,0 5,08 6,0 4,5 7559 15,2 10,3 4,9 12,7 - 40,4 5,1 7,7 0,0 6,40 8,0 5,0 61510 17,1 11,1 60 14,1 25,4 45,4 9,8 0,0 4,20 5,5 5,5 57311 20,5 9,3 11,2 14,9 27,4 46,6 3,5 6,2 0,0 6,00
7

8,5 6,0 44812 22,3 11,2 11,1 16,7 28,8 46,2 6,0 8,7 0,0 10,00
^ 7
5,0

7
4,0 50213 25,0 11,4 13,6 18,2 33,6 48,1 6,3 9,4 0,0 10,96 5,0

7
4,0 26514 17,6 12,4 5,2 15,0 22,3 38,2 5,1 9,6 0,0 6,68 4,5 6,0 26715 19,3 11,3 8,0 15,3 28,4 49,0 5,4 8,7 0,0 2,46 7,5

7
4,5 22616 19,2 11,4 7,8 15,3 31,5 49,1 8,0 0,0 5,20 5,0

7
4,5 43517 1 ^ 9,3 4,3 11,4 21,0 30,7 8,1 9,2 5,40 5,0

7,5
6,5 62918 15,4 8,2 7,2 11,8 22,2 40,4 3,9 0,9 1,38

7''
6,5 34019 16,0 8,1 7,9 12,0 27,5 46,4 1,2 0,1 4,00 9,0 4,5 26520 17,6 9,5 8,1 13,5 26,9 47,1 2,8 6,7 0,0 2,96 5,0 30021 18,7 8,5 10,2 13,6 29,8 48,6 2,9 6,0 o j 5,80 6,5 4,0 29222 19,3 9,0 10,3 14,1 30,5 49,6 2,0 6,0 0,0 5,72 5,0 4,5 38423 15,5 8,2 7,3 11,8 26,2 43,7 4,6 6,0 0,0 6,40

7
5,0 4^ 37424 19,8 9,8 10,0 14,8 29,2 49,5 6,1 8,4 0,0 4,40 7,5 7,0 24125 16,0 12,6 3,4 14,3 - 23,5 12,6 30,9 2,80 9I5 9,5 58526 15,5 11,1 4,4 13,3 23,2 46,9 13,2 — 15,5 3,20 9,5

7
5,5 85327 18,4 10,5 7,9 14,4 28,9 48,5 8,0 8,7 0,0 4,80 8,0

7
7,0 56228 20,6 9,4 11,2 15,0 30,8 49,5 3,3 6,3 0,0 6,88 4,0 6,5 39029 21,9 9,5 12,4 15,7 32,1 49,5 4,5 5,8 0,0 7,40 4,5 4,5 26630 21,8 12,7 9,1 17,2 27,7 47,7 7,5 10,0 0,0 10,00

J
4,5 4,0 470

1.® 14,60 9,33 5,27 11,96 23,00 37,68 5,59 7,45 6,60 460,22.® 18,65 10,21 8,44 14,43 26,96 44,18 5,03 8,36 __ 6,20 5,25 367'73.® 18,75 10,13 8,62 14,44 25,84 45,70 6,47 7,15 — 6,40 5,70 441,7

K
s 17,33 9,89 7,44 13,61 26,50 42,52 5,70 7,62 - - 6,68 5,85 423,2

MILLIMETBOS

OZOXOMETRO

DE HOITE DE DIA

ORAUB MÉDIOS KILOMETROS 
POB DIA

ESTADO GERAL DO TEMPO, ETC.

9 DOBAS DA KAKHX MEIO DIA

Told., ch. mi. Told., ch. mi. seg.
Enc. e alg. t. enn. Enc., lig.'® chuv.
Told., ch. mi. Told., ch. mi., cer., m. t.
Nub., t. d’ag. Nub., t. d’ag.
Nub., t. d’ag. Nub., b. t.
Nub. Nub., tr.lon. ao N. e NE., ch. ra. dep.
Nub., b. t. Nub., b. t.
Hor. alg. t. enn., t. vent. T. cl. e alg. t. vent.
Told., b. t. Nu. disp., b. t.
Nu. disp., b. t. T. cl. e vent.
Lig.*® nub., m. b. t. M. b. t.
M. b. t. Lig.*® nub., alg. t. vent.
M. b. t. M. b. t.
Nub., alg. t. enn. antes Enc., b. t.
Nub., alg. t. enn. antes Nub., b. t.
Nub., b. t. Nub., b. t.
Enc., chuv. ás 8 e 9 h. m. Nub., chuv. por int.
Nub., t. d’ag. Nub., t. d’ag.
Nub., b. t. Nub., b. t.
Alg. t. enn., m. b. t. Hor. tur., nu. disp., b. t.
M. b. t. M. b. t.
M. b. t. M. b. t.
Nub., b. t. Nub., b. t.
Enc., b. t. Enc., b. t.
Told., eh. reg., ch. seg. desde a m. n. Told., ch. até ás 11 m.
Nub., V . bast. fr., ch. por toda a noite Enc. e vent., chuv.
M. b. t. M. b. t.
M. b. t. M. b. t.
Hor. alg. t. enn. c turv., m. b. t. Hor. vap., m. b. t.
M. b. t. M. b. t.

9 HOBAB DA TABDS

Told., ch. mi. seg.
Nub.
Told., cer., ch. mi.
Told., ag.for.,tr. long. desde2h.40' 
Nub., b. t.
Nub., ch. ra., asp. de trov. até ás 21. 
Nub., b. t.
T. vent.
T. cl. e alg. t. vent.
T. cl. e alg. t. vent.
Lig.‘* nub., m. b. t.
M. b. t.
Lig.‘* nub., m. b. t.
Nub., b. t.
Nub., b. t.
N iib., hor. enn. ao S., chuv. á 1 h. 45' 
Told., chuv. e alg. ch. por inter. 
Nub., t. d’ag.
Enc., b. t.
M. b. t.
M. b. t.
Nu. disp., m. b. t.
Nub., b. t.
Nub., b. t.
Told., t. chuv.
Nub., t. vent.
M. b. t.

9 HORAS DA HDITB

Alg. t. enn. e tur., m. b. t. 
M. b. t.

Nub., chuv. pela t.
Enc., t.?
Told., peq. ag.
Nub-, t.?
T. hu.
T. alg. t. vent.
M. b. t.
Lig.'* nub., t. vent.
Told., chuv.
Nub., b. t.
M. b. t.
M. b. t.
M. b. t.
Hor. enn., b. t.
Enc., asp. de trov. pela t.
T. vent-, app. de trov. pela t. 
Told., chuv., ch. e chuv. de t.
Hor. nub., b. t.
Li., t. alg. t. vent.
M. b. t.
M. b. t.
V. alg. t. fr., m. b. t.
Lig.'® nub., b. t.
Told., chuv. pelas 5 h. 3<y t. 
Told.,cer.,ch.mod.,ch. por toda at 
T. vent.
V. alg. t. fr., m. b. t.
T. alg. t. vent.
M. b. t.
M. b. t.

DÉCADAS

Total da 1.® década 
» da 2.® »
a da 3.® »

Total do mez.

ST. js r .

37,4 mil. 
5,0 » 

48,8 »

91,2 mil.

avA

8T. 8irp.

AGUA
EVAPORADA

VENTOS PREDOMINANTES

36,3 mil. 33,60 mil. NNO.
3,1 » 55,06 » q. NO.

46,4 » 57,40 » q. NO.

85,8 mil. 146,04 mil. q. NO.

Numero de dias de chuva ou chuvisco............................................................................... 13
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PREBSÃO TEMPERATURA AO TEMPO

A

TEMPERATURA £  SOMBRA HUMIDADE

TEMPERATURAS ftAXIHAS E MÍNIMAS 
ABSOLUTAS

X SOMBRA HA BELVA

760,38 em 9 HS 9 h. da noite 
745,46 « 4 ás 9 h. da » 
14,92

25,7 em 13 ás 3 h. da tarde 
7,3 » 4 ás 3 h. da » 

18,4

24,6 em 13 ás 3 h. da tarde 
8,1 » 4 ás 3 h. da » 

16,5

100,0 em 25 ás 9 h. da m. e 9 da n. 
24,3 «  12 ás 3 h. da tarde 
75,7

25,0 em 13 
7,6 » 6 

17,4

49.6 em 22 
0,0 » 6

49.6

Dia 1: Ch. mi. pela n.
» 2: Enn. antes das 8 h. m.
» 4: Ag. ás 6 h. 15' m.; ás 2 h. 45' t. grande abaixamento de temp.® produzido 

por ch. for. e tr. ao longe: a temp.® a esta hora (8,0) foi a minima do dia. 
a 16: Asp. de trov. ao norte ás 3 h. t.
» 18: Ag. e sar. ás 8 h. m.
» 23: Ila . ord. ao m. d.
.  24: Chuv. ás 10 h. n.
» 30: Chuva de algodão.

Rheometro meteorologico —  Do terraço do observatorio está levantado um mastro de 4,36 me­
tros de altura (contada do parapeito), em cujo topo está mettida, entre substancias isoladora.s, uma 
agulha de cobre doirado, de 1 centimetro de diâmetro ua base o 50 de comprimento, com a jxiiita co­
roada de um tufo de fios finos de platina.— A  altura desta ,ponta sobre o terreno iminediatamentc 
adjacente 18,2 metros; sobre o nivcl médio do mar 103,5. —  A  agulha-rheophoro está atado um fio 
de cobre isolado, que, descendo ao longo do mastro, entra na casa dos instrumentos, e ali se prende 
a um dos pólos de um rheometro de fio fino de 1:800 circumvoluções. Ao onti-o polo está colligado um 
segundo fio similhante, que sáe da casa dos instrumentos, e descendo pela parte de fóra do edificio 
se introduz no sólo até á profundidade de IV2 metro. Este apparelho dá signal das correntes (electri- 
cas) atmospherico-terrestrcs pelos movimentos e desvios da agulha do rheometro. Quando se disser, 
por exemplo, 12® D., significará esta adnotaçào: que a corrente é descendente e produz um desvio de 
12®, isto é: que circula electricidade entre a atino.sphera e o sólo, descendo da atmosphera para 0 sólo; 
e de intensidade, que produz na agulha do rheometro um desvio de 12® da posição, cin que cila esta­
va, quando se achava em equilíbrio. 8* A . quer dizer: corrente ascendente —  do sólo para a atmos­
phera — produzindo 8® de desvio no rheometro. OsciUar entre 10® D. e 15® D., por exemplo, quer di-
____ _________A .  j _______ j ___ i .  •  j _  __________________ •____ 1 _. . i  _ n  . .  ^  ’  í.T . »  _ _

inverso.

Vaporimetro— Um vaso cyíindrico de metal, pintado de branco, nivellado e finnemente estabe­
lecido no terraço, contém, até dc sua altura, agua, que se evapora, exposta livremente ao tempo.

Parallelo ao vaso eleva-se ura tubo de vidro, que com elle communica por uma estreita abertura. To­
dos os dias ao meio dia deita-se mais agua ato a superficie livre do liquido contido no tubo tocar uma 
ponta de metal, quo sei-ve dc Í7idex ou ponto de referencia. A  quantidade, qne no dia immediato, á 
mesma hora, o nível do liquido tiver descido, expreasa cm míliimetros, representa a agua evaporada 
na.s ultimas 24 horas. Acha-sc esse numero do millimetros deitando com uma proveta graduada, e 
cuja relação dc capacidade para o vaporimetro é conhecida, a neces.saria quantidade de liquido para 
que a sua superficie suba até tocar 0 ponto dc referencia ou de partida. Esta medida faz-se com a 
aproximação de 0,04 de milHmetro. Se aconteceu ter chovido, a evaporação deduz-se da agoa exis­
tente no vaporimetro, e da <jue foi dada pelo udometro contíguo.

Thermometro de máximo ao sol — Um thermometro centígrado de máximo, do systema Ne~ 
gretti eZamhra, com a escala aberta sobre o pi-oprio tubo, com 5.®* de grau, e de reservatório preto, 
situado ao S. do observatorio, e devidamente aftastado dos corpos circumvisinhos, está exposto aos 
raios do sol, e dá a maxima temperatura do dia ao eol.

Thermometro na relva —  Um thermometro de álcool incolor— systema Rutherford— de re­
servatório cyíindrico, e branco transparente, com a mesma graduação do antecedente —  ambos com­
parados ao padrão —  deita-se na relva, sempre viçosa, sobre o terreno, e assim se deixa nas noites, 
cm que não chove, exposto á irradiação, bem cm contacto com a relva, e iiiteiramente desabrigado 
dc todos os lados. Um thermometro dc máximo, pintado de verde, deitado na relva, e exposto ao 
sol, dá as temperaturas máximos na relva ao sol. O de miuimo dá a míntma temperatura da relva cm 
cada noite.

Quadros das observações —  As observações meteorologieas de c-ada mez publicam-se em tres 
quadros: o das observações trihorarias, 0 quadro complementar, e 0 dos ventos e chuva. As observa­
ções magnéticas publicam-se em quadros distinctos. Os quadros das estações dão as médias destes pe­
ríodos, e os quadros annuos as médias do aiino.

A B R E V I A T U R A S

as- aguaceiro enc. encoberto lim. limpo rei. relâmpagos
a l j . algum, alguma enn. ennevoado m. manhã rh. rheometro
alg . t. algum tanlo esc. ucuro m. t. mau tempo rl. rijo
app. apparencxM esp. par. tepelho parabólico m. b. t. mtiilo bom tempo sar. saraiva
AT. aragem extr. exlremamtnte mod. moderado sec. stceo
aAC. atctndtnU f. f r io m. d. meio dia flom. sombra, sombrio
aap. atpetto for. forte m. n. meia noite fit. stação
b. t. iom  ttmpo fir. freeco nev. nevoeiro .  inf. » inferior
baf. hafagtm ÍTA. fraco ne. ntvoat > sup. ► superior
bAít. hatlanlt fus. fiuitando hoe. noetuma t. tempo
boii. bonanfa, bortançoto Ífc- geada nt. nascente temp. temporal
br. brando gra. granito nub. nublado tb. c. Ihermonetrocentigra-
c. Calma gro. groetae DU. nuvem do
cac. cacimba h. 8. halo eolar > dea. nuvens destacadas th. & som. thermometroàsOTnbra
car. carregado h .I. • lanar . disp. » oispereos • exp. thermometro exposto
cer. cerrarão b. ord. * ordinário . sol. « soltas told. toldado
ch. chuva h. ext. » extraordinário n. noite tr. trovbes
> mi. » miuda hor. hotiíonie or. orvalho trov. trovoada
> tnod. » moderada hu. húmido oz. ozone, ozonomelro tr. loD. trovSes ao long»
> ra. • rala int. intenso , prox. proximo tur. turvo
‘ »ég. > itgtiida inter. in/en-allo* pt. poente ud. ttdometro

chuv. chufiteoi irr. irregular 1. guadranle V. vento
c. claro» irrad. irradiação qq. guadraníes vap. vaporoso
cl. claro (tempo) 1. zod. luz zoàiacal qu. guente > cir. vapores eirrosoê
cor. eorona lev.‘ « Uvemente ro. relva var. vemação
des. dc-Kendcntt lig- ligeira raj. rajadas vir. nrrtçflo
dlu. diurna Ug.i® ligeiramenU rep. repetidos z. tenith

Lisboa, 10 de maio de 1860. =  Direetor, J. A . da AS'i7ua=Observadores, J. C. de B rito  Capello, e F . M . da Gama Lobo, segundos tenentes da armada.
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